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R E S U M O
Este trabalho é um estudo sobre o Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra do Oeste Catarinense, sua organização, 
formas de luta e catacterísticas.
Este movimento apresenta características definidas que 
se enquadram na teoria dos Novos Movimentos Sociais. Sendo assim 
a autora o analisa à luz desta teoria. Os Novos Mcvimentos So­
ciais surgem no Brasil a partir da década de 70 e começam a re­
querer um novo paradigma de analise.
O trabalho acompanha a trajetória das 2.00 0 famílias 
Sem Terra do Oeste Catarinense que ocuparam 18 localidades em 
maio de 1985, a aglutinação das mesmas em tres grandes acampamen 
tos, ate os assentamentos definitivos dois anos depois.
Relata as dificuldades, lutas e conquistas destas fanú 
lias, a relação comunitária que se estabelece, e o cotidiano nos 
acampamentos.
A autora analisa também o papel dos mediadores - Igre­
ja, Comissão Pastoral da Terra (CPT) , Partidos Políticos e SindjL 
catos - em relação ao Movimento.
E por último mostra um breve panorama da Reforma Agra­
ria em Santa Catarina e relata a situação das famílias do Movi­
mento dos Sem Terra em seus respectivos assentamentos.
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A B S T R A C T
This work is a study of the characteristics, organiza­
tion and means of struggle of the "Landless" Rural Workers' Move 
ment in Western Santa Catarina, Brazil.
In view of the fact that this movement presents sui­
table defining characteristics, its categorization is that of a 
New Social Movement, and accordingly analysis is carried out in 
the light of the theory of such movements. The New Social Move­
ments, which first appeared in Brazil in the 1970's, call for 
the use of a correspondingly new paradigm of analysis.
The present work follows the trajectory of 2000 
"landless" families from Western Santa Catarina who, in May 1985, 
squatted in various locations (18 in all) , and who later gathered 
into three great camps until two years later when they were 
permanently settled.
The difficulties, struggles and conquests of these 
families, together with the‘'community relations which established 
themselves and the daily life in the camps, are all reported.
Also, the roles of mediators, particularly the Church, 
the Pastoral Land Commission ("CPT" - "Comissão Pastoral da Ter­
ra") , political parties and trade unions, are analyzed in rela-
/ ■ 
tion to the movement.
Lastly, there is given a brief panorama of Agrarian 
Reform in Santa Catarina, and a report of the situation of fami­
lies of the "Landless Movement" in their respective settlements.
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I N T R O D U Ç Ã O
2O Estado de Santa Catarina tem sido apontado como mo­
delo de implantação da Reforma Agraria no Brasil. Foi o que afir 
mou o ex-ministro Dante de Oliveira em outubro de 1986, quando 
visitou o oeste catarinense: "Santa Catarina é um dos Estados 
mais adiantados no Programa Nacional de Reforma Agraria".
A meta estabelecida pelo INCRA Regional, de beneficiar 
2.900 famílias em projetos de assentamento e regularização fun - 
diaria, em 1986 chegou pe'rto de ser cumprida.
Uma grande questão porém paira no ar: como que estas 
metas foram tão rapidamente alcançadas? Foi por acaso a Nova Re­
pública que se preocupou com a Reforma Agrária e atuou com tama­
nha eficiência?
*  k Reforma Agrária foi uma das grandes proniessas da No­
va República que veio ao encontro dos trabalhadores. Milhares de 
agricultores se viram na proeminência de terem seus conflitos de 
terra resolvidos e finalmente poderem trabalhar para sua auto- 
sustentação.
Porém, o debate em torno do Plano Nacional de Reforma 
Agrária logo comprovou o jogo de forças conservadoras contido na 
Nova Republica, frustrando esta esperança^,
A proposta inicial da Nova Republica de fazer democra­
cia com a participação do povo foi logo substituída por fazê-la 
"para" e "no lugar" do povo./
0 presente trabalho se propõe analisar estas questões 
e procura mostrar que em Santa Catarina o fator decisivo para a- 
celerar o processo de Reforma Agrária, foi a organização, união 
e pressão dos agricultores pertencentes ao Movimento dos Traba -
lhadores Rurais Sem Terra.
Foram 2000 famílias que da noite para o dia ocuparam 
18 propriedades de diversos municípios numa ação conjunta, orga­
nizada, causando surpresa para as autoridades, comunidades e /im­
prensa e deixando em pânico dezenas de grandes proprietários.
Como explicar uma ação deste nível em se tratando de 
simples colonos, semi-analfabetos?
Como explicar a força e a resistência destas famílias 
que passam por uma verdadeira saga na epopéia dos acampamentos: 
morando em barracos cobertos de lona de plástico, enfrentando 
frio, calor, desconforto e insegurança; passando fome e sofrendo 
com as crianças que nem leite ganham para tomar; tendo que con­
trolar os nervos e esperar mais de 2 anos acampados em precarís- 
simas condições sem nenhuma definição em relação às terras que 
reivindicam?
A ocupação das terras pelas 2000 famílias no oeste ca­
tarinense coincidiu com o lançamento do Plano Nacional de Refor­
ma Agrária, pelo presidente Sarney no IV9 Congresso dos Trabalha 
dores Rurais - realizado em Brasília, em maio de 1985.
Enquanto que o presidente juntamente com o Ministro do 
MIRAD eram destacados com toda a pompa nas manchetes dos jornais 
anunciando o Plano, as ocupações das terras em Santa Catarina 
também eram mencionadas e destacadas como "conflito social" e 
"grande tensáo".
Apesar de Santa Catarina ser conhecido como um Estado 
minifundista, não podemos esquecer que a concentração de terras 
nas mãos de poucos é grande. Segundo a Secretaria do Movimento
4dos Sem Terra, em 1986 existiam 140 mil famílias sem terra.
0 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra tem se 
descatado como um Novo Movimento Social entre outros, que vem se 
empenhando na luta por uma sociedade mais democrática, mais jus­
ta, onde as diferenças sociais não sejam tão gritantes, onde os 
direitos e a dignidade da pessoa humana sejam respeitados,sobre­
tudo o direito à terra, e o direito â vida.
E é acreditando nestes movimentos, na esperança que um 
dia haverá mais igualdade e participação entre os homens, e na 
esperança que no futuro a terra poderá ser de quem nela trabalha 
para o sustento da vida, que me propus a escolher ' o Movimento 
dos Sem Terra como objeto de estudo.
Acompanhei a trajetória das 2.000 famílias sem terra 
que no dia 25 de maio de 1985 ocuparam terras no oeste catarinen 
se e lã permaneceram quase 2 anos (algumas mais) à espera de as­
sentamento .
Analiso o Movimento dos Sem Terra â luz da teoria dos
__ \
Novos Movimentos Sociais por considerar que através de suas ca­
racterísticas , organização e formas de luta ele tem se destacado 
como tal.
O trabalho abrange o seguinte roteiro:
0 primeiro capítulo trata dos paradigmas que norteiam 
a análise sobre os movimentos sociais. Procuro mostrar que o ve­
lho paradigma que enfoca tudo sobre o prisma das classes sociais 
não se basta mais para o estudo dos Novos Movimentos Sociais. O 
sujeito da revolução, ou seja da mudança da sociedade.não pode 
mais ser considerado o proletariado industrial, somente. Novos
atores surgiram no cenário político.
Portanto, a construção de um novo paradigma se faz ne­
cessária, para uma nova visão da realidade.
No segundo capítulo descrevo minha pesquisa e o traba­
lho de campo. Duas semanas no acampamento e uma nos assentamen­
tos me proporcionaram uma rica experiência de integração com os 
agricultores sem terra com os quais aprendi muito. Em todos os 
momentos mostraram-se solícitos e foi grande a receptividade.
Esta também foi uma constante em todos os demais ór­
gãos ou instituições que visitei solicitando dados.
0 terceiro capítulo retrata um pouco a questão agrária 
e os conflitos de terra no país, e mostra a trajetória do Plano 
Nacional de Reforma Agrária, seu lançamento, avanços e recuos.
$ Sendo a Reforma Agrária a principal bandeira de luta 
do Movimento dos Sem Terra, julguei importante incluir um item 
específico sobre este tema.^
No quarto capítulo inicio o estudo do Movimento dos 
Sem Terra propriamente dito, com a apresentação do Histórico, a 
nível regional, estadual e local, ou seja do oeste catarinense. 
No histórico local, relato o dia das ocupações, as repercussões, 
negociações e acordos.
0 quinto capítulo - Organização e formas de luta, mos­
tra como o movimento se estrutura, se organiza e escolhe, como 
principal forma de luta, a estratégia de acampar. Descrevo o co­
tidiano nos acampamentos, as principais dificuldades e os fatos 
mais marcantes ao longo do tempo de espera.
6O sexto capítulo pretende estabelecer uma relação en­
tre a teoria dos Novosi Movimentos Sociais e o Movimento dos Sem 
Terra, mostrando através de suas características, que ele pode 
ser considerado um Novo Movimento Social.
Estas características foram observadas ao longo de
minha permanência nos acampamentos e colocadas pelos próprios 
sem terra durante as entrevistas.
0 sétimo capítulo tenta mostrar a relação dos mediado­
res - Comissão Pastoral da Terra, Igreja, Sindicatos e Partidos 
Políticos que atuam junto ao Movimento dos Sem Terra na difícil 
tarefa de assessorã-los respeitando a sua autonomia.
E, finalmente o último capítulo, sobre os assentamen - 
tos, refere-se a segunda etapa da pesquisa, na qual tentei con­
frontar as expectativas e aspirações em relação aos assentamen­
tos , que os sem terra haviam colocado durante as entrevistas nos 
acampamentos.
Nossas visitas, bem como os depoimentos, mostram que 
os assentamentos estão sendo feitos muito precariamente.
0 Plano Regional de Reforma Agraria para Santa Catari­
na estã encontrando muitos entraves na sua implementação.
A pressão do Movimento dos Sem Terra tem colaborado 
sem dúvida, para antecipã-lo. ^
C A P Í T U L O  I 
REFERENCIAL TEORICO
81. A EVOLUÇÃO DOS PARADIGMAS
Para compreender os Novos Movimentos Sociais é preciso 
perceber que eles irrompem num contexto de rupturas, de crise da 
sociedade moderna.
A corrida armamentista faz com que nos defrontemos, pe 
la primeira vez na história da humanidade, com a real ameaça de 
extinção de toda a vida no planeta.
Enquanto os gastos militares mundiais jã superaram a 
marca dos dois milhões de dólares por minuto, mais de quinze mi­
lhões de pessoas, em sua maioria crianças,morrem de fome.
A tecnologia industrial moderna tem comprometido cada 
vez mais o meio ambiente e a futura evolução da vida no planeta, 
com a poluição e o envenenamento químico fazendo parte crescente 
mente do nosso dia a dia.
Esta crise, resultado das formas de acumulação e do 
predomínio predatório da razão da sociedade industrial moderna, 
se manifesta também como vazio - sentimento de impotência e de 
que nada é importante; solidão - perda de contato com a nature­
za e com os outros ; medo - fruto de ameaças objetivas ã vida; 
agressividade - perda do sentido dó valor e da sacralidade da 
pessoa humana.
Segundo DE LA CRUZ, três grandes rupturas ocorridas de 
1945 a 1960 contribuíram para o surgimento dos movimentos so­
ciais:
1. Ruptura Cultural: O desenvolvimento do Capitalismo, 
a crescente industrialização e urbanização provocou: crise na fa
9milia, dos casais, das relações entre pais e filhos, da dupla 
jornada de trabalho da mulher, e perda de fé nas crenças tradi - 
cionais,o que ocasionou:
- Individualização da Sociedade
- Desestabilização das relações humanas.
2. Ruptura do Modelo Estatal: A crise econômica e a 
complexidade da sociedade assinalaram os limites para o funciona 
mento do Estado interventor e desenvolvimentista. Causas:
- Insuficiência administrativa
- Incapacidade de prestar serviços
- Deterioração da legitimidade.
3. Ruptura do Modelo de Desenvolvimento: A crise econô 
mica, o desemprego em massa, recessão, efeitos ambientais da in­
dustrialização, vieram desmascarar o sonho desenvolvimentista.^
Esta série de rupturas evidencia que a sociedade indus 
trial esta em decadência e com isso, a luta de classes jã não 
é mais a única que movimenta a historia.
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Apesar de TOURAINE e GORZ acharem que a sociedade po¿ 
industrial gerou uma não classe, - para eles ou são as classes 
ou são os movimentos sociais que normatizam o funcionamento da 
sociedade - este pensamento é um tanto radical.
Inúmeros trabalhos mostram a sobrevivência das classes
sociais e suas lutas inclusive nas sociedades capitalistas avan-
3çadas, bem como o carater de classe da tecnocracia.
Tendo claro que a dimensão de classe na atual socieda­
de em que vivemos não pode ser negada, no presente trabalho pro-
10
ponho-me a investigar o caráter de "novo" que o Movimento dos 
Sem Terra expressa, através de suas formas de organização, apro­
fundando o estudo de suas características.
Sabemos que durante muito tempo vigorou a força do pa-
4 ^
radigma clássico de analise da luta de classes que estabelece
um recorte econômico para a valorização de alguns tipos de movi­
mentos sociais. Somente os movimentos sociais de base homogênea 
ou seja operária seriam merecedores de atenção e consequente for 
mação de teoria.
Isto limitou muito a análise dos movimentos sociais em 
toda a América Latina.
Na década de 60, os movimentos sociais eram concebidos 
como práticas subordinadas aos partidos, e supunha-se que os úni_ 
cos sujeitos sociais eram os sujeitos de classe.^
Sob esta perspectiva, EVERS coloca que os movimentos 
sociais s5 teriam duas alternativas: A eles caberia o papel de 
movimentos de massa, pouco estruturados, devendo integrar-se âs 
organizações de trabalhadores como o movimento social do proleta 
riado, ou teriam a função de "fronts" políticos especiais des­
tinados a subordinar-se ã liderança do partido, único organismo 
autorizado a fazer política,^
7
Este reducionismo , seja em suas variantes economicis-ç 
ta , politicista ou classista, passou a ser um obstáculo dentro 
do paradigma marxista, dificultando a compreensão do conceito de 
democracia relacionado com o socialismo, e a compreensão do sig­
nificado dos movimentos sociais contemporâneos. Este reducionis­
mo está sendo atualmente "uma das fontes que alimentam as posi-
11
- 8 çoes ultra-esquerdistas".
0 reducionismo classista por exemplo, consequência ne-
9
cessaria do economicismo , analisa tudo pelo angulo da luta de 
classes, reduz todas as formas político-ideológicas a posições 
de determinada natureza de classe, afirma a essência classista 
de todos os agentes sociais, reduz enfim todas as contradições 
a uma contradição de classe.
Sobre este ponto, Sader acrescenta que "a analise de 
classes é um método que decompõe a sociedade nos seus vetores ba 
sicos para compreender melhor sua dinâmica. Porém, um classismo 
reducionista não consegue incorporar categorias como nação, po­
vo, democracia (e eu diria movimentos sociais), permanecendo num 
ponto de vista crítico, impotente para servir de instrumento ã 
organização de uma hegemonia na sociedade construída em torno 
dos trabalhadores e do povo".^
É necessário entendermos a realidade como uma totalida 
de composta de diferentes níveis e momentos com especificidades 
próprias e que se interrelacionam. Assim, as relações sociais 
não podem decorrer unilateralmente das relações de produção, e 
os movimentos sociais devem ser inseridos na história social e 
analisados segundo seu contexto,
A partir da década de 70, observa-se no Brasil, a ir­
rupção de novos sujeitos sociais no cenário político, que vem 
colocando em gestação uma nova compreensão da política, da socie 
dade e da vida.
São os movimentos feministas, raciais, dos moradores 
das periferias urbanas, dos sem terra, juvenis, ecológico, paci-
12
fista, Comunidades Eclesiais de Base e outros, cujas bases so­
ciais nem sempre ou não sõ estão ligadas ã produção.
Portanto, as referências de análise passam a ser múl­
tiplas: políticas, organizacionais, culturais e outras, que in­
teragem nestes movimentos.
Estes movimentos sociais surgem como novos atores do 
cenário político e são apresentados como fonte de possíveis tran_s 
formações na sociedade e de questionamentos ã estrutura de domi­
nação vigente. ^
Almejam a construção do novo, um novo que se define -pe 
la crítica ãs práticas organizativas, centralizadas e burocrati­
zadas já experimentadas. Não possuem um projeto claro de futuro.
0 vir a ser deve ser construido a partir do próprio presente,
. 12com experiencia propria.
Para TELLES, o surgimento dos Novos Movimentos Sociais 
no Brasil se dá numa epoca em que o país vivia sob o signo de 
uma ruptura com sua história passada (atrelamento e tutela esta 
tal, populismo); sob o impa'cto de um Estado autoritário e re­
pressor, porem modernizante que impunha um profundo reordenamen 
to da sociedade; e sob o impacto da derrota de 1964.
Apesar desses fatores, os movimentos sociais cresceram
13com força, lutando por sua autonomia e independencia.
Demonstraram capacidade de auto-organização, participa_ 
ção e encontraram na sociedade civil, o melhor local de fazer 
política, o primeiro passo dado em direção à democracia.
Atualmente, a experiência quotidiana do autoritarismo
14
vivido em nosso sub-eontinente fez com que o Movimento Popular
13
descobrisse que a democracia é algo essencial e nao de valor re-
1 . • 15 lativo.
A nova cultura política que emerge com os movimentos 
sociais coloca a questão da democracia como central ñas ciencias 
sociais^, na medida em que a luta contra o autoritarismo torna­
se a luta por uma ordem social alternativa e democrática.
LEFFORT coloca que é da essência do totalitarismo re­
cusar os direitos do homem, ao mesmo tempo que esses direitos
17sao um dos princípios geradores da democracia.
E sob o impulso desses direitos que a trama da socieda 
de política tende a modificar-se ou aparecer cada vez mais como 
modificável.
Para DURHAM , na análise da categoria dos direitos está 
implícito o problema da cidadania, quando diz que a transforma - 
ção. de necessidades e carências em direitos, que se opera den­
tro dos movimentos sociais, pode ser vista como um amplo procesr
—  - 18 so de revisão e redefinição do espaço de cidadania.
Desta forma, o confronto com o Estado não ê apenas o 
reconhecimento de sua legitimidade, mas uma avaliação desta le­
gitimidade que ê medida por sua capacidade de respeitar e promç) 
ver os direitos que a população está se atribuindo.
Assim, os movimeiftos sociais não esperam mais uma solu 
ção global dos conflitos pela conquista ou a destruição do poder 
estabelecido. Entendem que o poder não está concentrado apenas 
num determinado ponto (0 ESTADO), mas presente em todo o tecido 
social, em todas as relações que as pessoas estabelecem entre 
si. Para transformar profunda e radicalmente a sociedade ê ne-
14
cessário construir um poder novo, antes de tomá-lo.
Construí-lo a partir das bases da sociedade, do coti­
diano da população, desenvolvendo em. cada local um poder alterna 
tivo que se apoie na luta e na organização autônoma dos trabalha 
dores, que altere molecularmente as relações de poder da comuni­
dade, num processo de acumulação de forças em direção ao poder 
popular.
A contribuição histórica dos movimentos sociais segun­
do EVERS , está na possibilidade de resgatar das tenazes da polí­
tica (inclusive de esquerda) fragmentos de uma vida social sig­
nificativa. 0 "novo" dos Novos Movimentos Sociais consiste exata 
mente na criação de pequenos espaços de prática social, nos
quais o poder em seu sentido estatal, tradicional, não ê funda -
+ i 19 mental.
Nestes espaços, os movimentos formam sua identidade, 
que entram em conflito com as estruturas autoritárias, uma vez 
que estas não admitem diversidade,
"A identidade só pode ser desenvolvida na diversidade
que requer um cenário político no qual todas as vozes possam ser
-, 20 ouvidas.
Esta identidade, segundo EVERS parte de um longo pro­
cesso de ruptura com a alienação. Alienação do homem em redação 
a si mesmo,ao produto de seu trabalho, a outros seres humanos 
e à natureza. Esta ruptura propicia condições para os indivíduos 
se tornarem sujeitos de sua própria história tendo como objeti­
vos: IDENTIDADE --- AUTONOMIA ---  EMANCIPAÇÃO.21
No Brasil, outro aspecto fundamental nos Novos Movimen
15
tos Sociais ressaltado por DURHAM é a ênfase na igualdade, na
2 2constituição da coletividade.
E isto ocorre através da vivência em comunidade, onde 
indivíduos com o mesmo tipo de carência, passam a ter uma rela­







Por exemplo, famílias Sem Terra provenientes de diver­
sas localidades fazem parte de um mesmo acampamento onde se es­
tabelece uma relação comunitária. Estão ali por causa de uma 
mesma carência, a terra, e através desta relação ocorre uma i- 
gualdade na identidade.
A vivência em comunidade implica numa novidade muito 
importante: o reconhecimento da pessoa num plano público, não 
somente privado.
0 indivíduo que s5 era conhecido na esfera privada (fa 
mília, parentes, amigos, vizinhos) passa a ser conhecido também 
na esfera pública, através do mútuo reconhecimento, pois nos mo­
vimentos sociais de cunho comunitário se valoriza a participa­
ção de todos e de cada um, todos podem falar, opinar, deci-
, . 23 dir.
24 -
No Brasil, a Igreja Popular acumulou experiencia nes
16
te sentido e sempre cedeu seu teto para grupos organizados. Atra
25
ves das Comunidades Eclesiais de Base exerce uma função e mis­
são política na medida em que ajuda a fundamentar uma sociedade 
mais igualitária e democrática.
A religião tem exercido um papel preponderante junto
aos movimentos sociais pela sua capacidade de provocar uma mo-
i 2 ^ 
bilização efetiva profunda sobre os objetivos dos sujeitos.
A fé, a esperança de terem seus direitos atendidos une 
as pessoas em torno de um mesmo objetivo, uma mesma luta.
Por exemplo, nos acampamentos dos Sem Terra todo fi­
nal de tarde as pessoas se reuniam para cantar e rezar. Neste mo 
mento as pessoas se encontram, partilham seus problemas e difi­
culdades sentindo-se unidas em tòrno de um mesmo objetivo: ter­
ra .
0 significado do sagrado passou a ser estruturado a-
27traves de configuraçoes simbólicas. Ex.: Uma grande cruz de 
madeira é o símbolo dos Sem Terra. Símbolo de sua luta por ter­
ra, mas também de sua fé.
Vários movimentos sociais tem mostrado uma vinculação 
bastante forte com a Igreja, seja porque ela sempre os acolheu, 
ou pela ênfase na democracia e igualdade de direitos que está 
pregando. ¢,
Assim* neste contexto de insuficiência do reducionismo 
classista para compreender o significado dos Novos Movimentos So 
ciais, da afirmação da democracia como valor fundamental, de uma 
nova prática política fundada numa nova concepção de poder, de 
reconhecimento da identidade num espaço político, onde a presen-
17
ça da religião é profunda, os movimentos sociais passam a rede­
finir suas relações com o marxismo.
Este passa a ser considerado como um inspirador de va
lores igualitários, porém não mais como o paradigma predominante
2 8
que governa a ação.
E também,como afirma SCHERER-WARREN, a dialética e a 
concepção materialista da história continuam trazendo contribui­
ções para os movimentos sociais contemporâneos, mas perdem sua 
29
exclusividade.
Neste contexto pois, de crise da sociedade industrial 
moderna, de crise do pensamento político e de irrupção de novos 
atores sociais, percebemos que surge um novo paradigma de análi­
se social que nos permite compreender o significado e os rumos 
do atual momento, particularmente dos movimentos sociais contem­
porâneos .
Alguns autores tem contribuído significativamente para 
este novo paradigma. Vejamos:
30CAPRA coloca que nossa sociedade se encontra numa 
crise de percepção que deriva do fato de estarmos tentando apli­
car os conceitos de uma visão de mundo mecanicista da ciência 
cartesiana, newtoniana - a uma realidade que. já não pode ser en­
tendida em função desses conceitos.
A solução que o autor apresenta é a construção de um 
novo paradigma, uma nova visão da realidade, uma mudança funda­
mental em nossa análise do universo.
0 novo paradigma sugerido pelo autor é holístico, a- 
brangente, onde são valorizados aspectos como interdisciplinari-
18
dade, sistematização, prudência, humildade, onde a ciência co­
meça a ser exercida com base em novos valores. Toda a relação do 
homem com a biosfera começa a mudar. Uma verdadeira revolução 
cultural e social passa a se operar no cotidiano das pessoas.
CAPRA diz que é necessário nos prepararmos para esta 
grande transição: "Necessitamos de um profundo reexame das prin­
cipais premissas e valores de nossa cultura, de uma rejeição da­
queles modelos conceituais que duraram mais do que sua utilidade
justificada, e de um novo reconhecimento de alguns valores de£
31
cartados em períodos anteriores de nossa historia cultural".
Esta mudança na mentalidade da cultura, segundo o au­
tor, também requer profundas alterações nas relações sociais e 
formas de organização social.
32LACLAU por sua vez,,coloca que os conflitos sociais 
estão assumindo dimensões e formas radicalmente novas, o que vem 
ocasionando uma crise do paradigma tradicional das Ciências So­
ciais.
Para esclarecer o novo paradigma, o autor se reporta 
a três características que tipificaram as conceituações tradi - 
cionais de conflitos sociais.
1. A determinação da identidade dos agentes era feita 
através de categorias pertencentes â estrutura social. As lutas 
eram classificadas com a unidade empírico-referencial do grupo: 
Ex.: Lutas "camponesas", "burguesas", etc.
2. 0 tipo de conflito era determinado em termos de um 
paradigma diacrônico-revolucionãrio. Não dependia da conscienti­
zação dos agentes, e sim de um movimento subjacente da Historia.
19
Ex.: Transição da sociedade tradicional para a sociedade de mas­
sas .
3. A pluralidade de espaços do conflito social era. re­
duzida, na medida em que os conflitos se politizavam, a um espa­
ço político unificado, onde a presença dos agentes era concebi­
da como uma "representação de interesses".
Para LACLAU o que caracteriza os Novos Movimentos So­
ciais é que através deles., rompeu-se a unidade destes três as­
pectos do paradigma.
Para o novo paradigma, as posições do agente social 
tornaram-se autônomas (base da especificidade dos Novos Movimen­
tos Sociais); o ponto de vista da analise política, em se atri­
buir cada aspecto da realidade social e econômica aos estágios 
sucessivos da sociedade foi substituído; e a identidade dos a- 
gentes sociais não é mais concebida como constituída num único 
nível da sociedade.
0 espaço político unificado (fechado e homogêneo), dá 
lugar a uma proliferação de espaços políticos.
Os Novos Movimentos Sociais passam a ser caracteriza - 
dos por uma crescente politização da vida social.
LACLAU salienta ainda que o fato marcante dos Novos Mc> 
vimentos Sociaisv'que emergiram na América Latina é que "as mobi­
lizações populares não mais se baseiam num modelo de sociedade 
total ou na cristalização em termos de equivalência de um úni­
co conflito que divida a totalidade do social em dois campos,
mas numa pluralidade de exigências concretas, conduzindo a uma
33
proliferação de espaços políticos".
Para Calderon GUTIERREZ os movimentos sociais vivem 
um momento de inflexão entre as orientações e características 
tradicionais da sociedade e o surgimento de novas práticas e
orientações.
Aponta a necessidade de construir um corpo teórico no­
vo e se esforça para reconhecer e integrar as contribuições dos 
Novos Movimentos Sociais a uma reconstituição da teoria geral do 
Estado, como sistema político e cultural dotado de racionalida­
de. Diz que as diretrizes anteriores, nacionalistas, industria - 
listas e modernizantes não atraem mais a base social de legitima 
ção que sustentou no passado os regimes populistas, liberais ou 
desenvolvimentistas. £ preciso descobrir novas diretrizes.
A sugestão do autor, é que os movimentos sociais pas­
sem primeiro por um momento formativo, de experiências partícula 
ristas, constituindo novas identidades coletivas centradas na au 
togestão, solidariedade etc., para poderem retornar ao espaço
público "reconstituindo o sistema de oposições e viabilizando a
35reconstrução de sujeitos historíeos".
Além desses, outros autores também possuem contribui­
ções quanto ã mudança dos paradigmas, porém optei em destacar 
somente três. :
Pretendo agora colocar as principais diferenças entre
¢.
os Velhos e Novos Movimentos Sociais, ressaltando o que há de 




2. DIFERENÇA ENTRE VELHOS E NOVOS MOVIMENTOS SOCIAIS
Entendo que a emergente teorização sobre os Novos Mo­
vimentos Sociais se enquadra.dentro deste novo paradigma que bu£ 
ca refletir sobre a crise da modernidade.
Estes Novos Movimentos Sociais não se diferenciam dos 
velhos por sua temporalidade, mas sim por suas características.
Atualmente ainda encontramos movimentos reivindicato­
ríos imediatistas,' isto é, um grupo de pessoas que se reúne pa­
ra reivindicar ãgua, luz ou outro tipo de infra-estrutura, e 
quando a solicitação ë atendida o grupo se desfaz. Este tipo de 
movimento ë o chamado tradicional.
De um modo geral, segundo VIOLA e MAINWARING , os ve­
lhos ou antigos movimentos sociais privilegiam objetivos mate­
riais, relações instrumentais, orientações para com o Estado e
+ . , 36 orgamzaçao vertical.
Os sindicatos, partidos políticos ou outros movimentos 
tradicionais geralmente dialogam com o Estado por intermédio de 
seus organismos legalmente reconhecidos.
Os Conselhos Comuntãrios por exemplo são movimentos 
que possuem uma organização formal^ pois exigem mecanismos de 
representação: eleição de uma diretoria executiva que promove, 
mobiliza e encaminha as reivindicações - atravês do õrgão compe­
tente, por exemplo a FUCADESC - Fundação Catarinense de DesenvoJL
vimento Comunitario, que atualmente coordena a política dos Con-
3 8selhos Comunitários em Santa Catarina.
Os Novos Movimentos Sociais por sua vez enfatizam a
22
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organizaçao comunitaria , evitando a mstitucionalizaçao de re­
presentação e exigindo uma participação permanente de todos, tan 
to no processo de tomada de decisões como na prõpria execução.
Buscam suâ legitimidade na força do prõprio movimen-
40to. A sociedade civil passa a ser um novo local de se fazer po 
lítica e proporciona espaço para criar e experimentar formas di­
ferentes de relações sociais cotidianas, mais democráticas.
Neste espaço que enfatiza a igualdade, DURHAM coloca 
que os indivíduos, reconhecidos somente na esfera privada (famí­
lia, parentes e amigos), passam a ser reconhecidos também na es­
fera publica através do "mútuo reconhecimento" onde todos podem
41ser ouvidos, todos tem chance de opinar e decidir".
Criam-se oportunidades de participação para todos. Ex: 
comissões, grupos responsáveis por determinadas atividades; o- 
corre uma descentralização do poder: as decisões são tomadas em 
assembléias ou grande-grupo, as tarefas são divididas, e as pes­
soas passam a sentir-se úteis e responsáveis.
A vivência comunitária faz com qüe diferentes pessoas
com uma mesma carência, passam a se encontrar em nível de igual- 
42dade.
Os Novos Movimentos Sociais procuram orientar-se por
"critérioç, de afetividade, relações de expressividade, orienta -
- ~ 43çoes comunitarias e organização horizontal".
A união, organização em torno de um mesmo objetivo é 
fundamental nos Novos Movimentos Sociais. Para KARNER , o indiví­
duo isolado pode reconhecer sua opressão, impotência, incapacidade, 
mas estas só podem ser superadas num processo de reflexão e or-
ganizaçao entre iguais , "onde a subjetividade de cada um dos 
membros individuais possa desenvolver a subjetividade de cada 
grupo humano e por último a subjetividade de toda a socieda- 
de".45
^Abre-se espaço para a criação de um novo sujeito his­
tórico, pois a relação entre o individual e o coletivo ë retraba
lhada, comprometida socialmente, e este coletivo pela força da
46uniao passa a ser um dos agentes de transformaçao social.^.
Tornando-se sujeitos de sua própria história os movi­
mentos sociais passam a almejar um projeto, uma utopia, vista 
no processo IDENTIDADE---  AUTONOMIA---  EMANCIPAÇÃO.47
0 primeiro passo, identidade é vista como um voltar-se 
contra a alienação em todos os aspectos, na busca de uma socieda 
de libertaria, igualitaria e comunitaria.
0 segundo passo, autonomia é tida como um sinal de rup 
tura com o passado, capacidade e impulso próprio de movimentação 
e auto-organização. Os movimentos querem "caminhar com suas pró­
prias pernas", livres da tutela do Estado ou de qualquer outra 
entidade.
0 último passo, emancipação é o caminho que o movimen­
to faz para ser reconhecido e atingir a sociedade política. 0 
maior triunfo de um movimento social ë log^rar em seu benefício 
uma modificação no âmbito do Estado. Por exemplo, uma lei de Re­
forma Agrãria em benefício dos camponeses.
0 processo de emancipação porém, jamais se conclui. As_
sim, nenhum indivíduo e nenhuma coletividade podem ser considera





Para Scherer-Warren, os movimentos sociais estão con­
tribuindo e desenvolvendo uma nova cultura política, de base, on 
de a contribuição do ideário anarquista como democracia de base, 
livre organização, auto-gestão, direito â diversidade, respeito
â individualidade, noção de liberdade coletiva, tem sido va- 
49liosa.
Nos Novos Movimentos Sociais, as relações de poder são 
trabalhadas e questionadas. Não anseiam pela conquista ou des­
truição do poder estabelecido, mas "por uma pluralidade de exi­
gências concretas que vão conduzir a uma proliferação de espaços
, - . . ,, 50 políticos".
Se tem claro, que a estrategia ê começar pelas peque - 
nas transformações,microrrevoluções do cotidiano: as relações 
interpessoais, os valores machistas da nossa sociedade, direi - 
tos humanos, igualdade social etc., para aos poucos atingir uma 
transformação mais global.
Meste esforço constante, os Novos Movimentos Sociais 
têm-se caracterizado por uma crescente politização da vida so­
cial, onde a democracia ê considerada um valor fundamental e on­
de "as necessidades e carências são transformadas em direitos,
fruto de um amplo processo de revisão e redefinição da cidada-
• „ 51« m a  .
A conquista da cidadania vai estabelecer uma nova re­
lação com o Estado, que passa a ser legitimado na medida em que 
ê capaz de respeitar e promover os direitos que a população está 
se atribuindo.
25
Por isso, o discurso dos movimentos sociais de pura 
contestação do Estado, não cabe mais na atual realidade. "Com 
seu exemplo de democracia e transformação da cultura política, 
os Novos Movimentos Sociais estão levantando ao Estado os desa­
fios, os estímulos e a iniciativa que corresponde exatamente ã
52sua (deles) esfera de competencia particular".
Os movimentos sociais devem assegurar aos poucos, con­
dições para interferir efetivamente na realidade dos partidos e 
das estruturas estatais, mantendo sua autonomia e independên­
cia .
Isto pode ocorrer:
- Engajando-se nos partidos políticos e exigindo pro­
postas coerentes para suas realidades e necessidades;
- Abrindo espaços junto ãs instituições estatais ob­
tendo audiências nas quais podem ser ouvidos e respeitados;
- Fazendo-se representar nestas instituições cobrando 
os "deveres" que o Estado tem para o cidadão, etc.
Através da nova consciência produzida no interior dos 
movimentos sociais e de uma nova cultura política, as estrutu­
ras institucionais germinarão um processo de mudança que incorpc) 
rarã valores e implicará em uma nova relação Estado e socieda
No Brasil já existem inúmeros movimentos assumindo es­
te novo caráter em suas formas de atuação.
SCHERER-1VARREN destaca:
- Parcela dos Movimentos Sociais Urbanos
26
- Comunidades Eclesiais de Base
- 0 novo Sindicalismo urbano e rural que se denomina 




- Setores do movimento jovem
54- Movimento dos Sem Terra e das Barragens.
Apesar da heterogeneidade, estes movimentos partilham 
alguns valores importantes, VIOLA e MAINWARING destacam alguns 
que já foram mencionados neste capítulo como: ênfase nas prati­
cas democráticas e participativas, relações de igualdade social, 
questionamento dos valores patriarcais e incorporação de valo­
res que questionam o sentido básico da vida enfatizando comunida 
de, amizade e sociabilidade. Alem destes, dois valores aparecem 
como novidade ao já dito:
- Ênfase nos direitos humanos: consideram o direito a 
vida como absoluto, não sujeito a negociação política, nem limi- 
tãvel pela coerção estatal; e
- Questionamento da natureza de uma boa ordem social: 
defendem o pluralismo e são contra a violência como meio de 
transformação social. Assumem manifestações de não-violência at^ 
va e desobediência civil.^
Estes valores norteiam os Novos Movimentos Sociais. Po 
rém, e compreensível que a prática efetiva dos mesmos sõ se dará 
a longo prazo e isto requer amadurecimento e conscientização 
por parte dos respectivos membros.
A democratização da sociedade terá grande respaldo nes
27
ta nova cultura política que requer habilidade por parte dos mo­
vimentos sociais para introduzí-la no sistema em que vivemos.
Passemos agora a ver os movimentos sociais no campo, 
relacionando-os com esta teoria, comentando sua trajetória e 
perspectivas para situar o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra do Oeste Catarinense como um Novo Movimento Social.
3. MOVIMENTOS SOCIAIS NO CAMPO
Os movimentos sociais no campo de certa forma tem des­
pertado menos interesse para efeitos de estudo ou analises so­
cio-políticas do que os movimentos urbanos ou da classe opera­
ria. Talvez por implicarem em maiores deslocamentos por parte do 
pesquisador, ou por uma dificuldade em relação aos métodos e es­
quemas teóricos que estes tem encontrado ao estudar as transfor­
mações no meio rural.
Quanto â segunda hipótese, MARTINS coloca que pouca a- 
tenção tem sido dada à variedade das formas assumidas pelas con­
tradições do capital, numa sociedade que tem um passado colonial 
e escravista e um presente de dependência em relação aos países 
desenvolvidos.^
Desta forma segundo os paradigmas tradicionais analisa 
dos no primeiro item deste capítulo, todas as lutas das catego­
rias sociais cuja existência não está baseada no trabalho assala 
riado são consideradas lutas condenadas sem importância históri­
ca.
A história das lutas pela terra nos mostra que no in-
28
terior do conjunto dos trabalhadores rurais, existem diferencia­
ções de classe resultantes da expropriação imposta pela expansão 
do capitalismo.
/ ks principais categorias que compõe o campesinato bra­
sileiro são: sitiantes, colonos, parceiros, meeiros, arrendatã - 
rios, moradores, agregados,posseiros , sem terra, peões, bõias-
frias, índios, todos eles trabalhadores rurais que combinam dif£
_ 57
rentes condiçoes sociais, económicas, políticas e culturais. .
Estes trabalhadores na sua grande maioria foram expro­
priados de suas terras formando uma massa de lavradores que se 
transformam em proletários rurais ou trabalhadores sem-terra.
E como trabalhadores livres, "não sendo mais proprietã
rios nem dos instrumentos de trabalho nem dos objetos, matérias
primas, não tem outra alternativa senão a de vender sua força de
-  58trabalho ao capitalismo do patrao". Perdem sua autonomia e sua 
liberdade.
Atualmente jã se apresentam alternativas. Os próprios 
Sem Terra escolheram lutar para conseguir sua própria terra ao 
invés de se proletarizar.
Durante muito tempo porém, no Brasil, os trabalhadores 
do campo permaneceram resignados a esta exploração. Até a déca­
da de 70 se conheciam poucos movimentos no campo:
- Movimentos messiânicos como a Guerra de Canudos na 
Bahia (1896); e Guerra do Contestado no Parana e Santa Catarina 
(1912-16).
- As Ligas Camponesas no Nordeste (déc. de 60) que fo­
ram dizimadas com o Golpe de 64;
29
- 0 MASTER - Movimento de Agricultores Sem Terra do 
Rio Grande do Sul, fundado por Leonel Brizóla quando foi governa 
dor daquele Estado;
- E outros com características semelhantes.
A partir da década de 70, os agricultores passam a se 
conscientizar das contradições, de ter suas condições de traba­
lho e vida subordinados e dependentes da agroindústria, do mode­
lo tecnológico que ela impõe, e com isso tentam criar novas ba­
ses para a sua reprodução, formando grupos e se organizando em 
59movimentos.
Algumas possíveis causas da mobilização dos agriculto­
res na região sul, especificamente Santa Catarina, podem ser en­
contradas nos seguintes fatos:
1. 0 avanço do capitalismo ou seja, a industrialização 
do campo incrementou a monocultura da soja, cana de açúcar, fumo
e outros expropriando pequenos proprietários levando inclusive a
_ , 60 
uma concentraçao de terras.
2. Em 1978/79 ocorreu a chamada "peste suina" que os 
colonos acreditaram ser "forjada” pelas multinacionais que na 
época quiseram impor suas "matrizes" ao país. Muitos colonos se 
desfizeram de toda a criação, ficando praticamente sem o produ-
u - • 61to de sua subsistencia.
3. 0 aumento das Empresas Rurais ou agro-industrias
aves, suínos, maçã, fumo etc., obrigaram o agricultor a traba-
6 2
lhar num sistema integrado.
4. O papel da "Igreja Popular" que passou a atuar no 
campo através da CPT e das CEBs, conscientizando os agricultores
sobre participação e democratização, avançando cada vez mais na 
defesa dos direitos humanos.^
5. 0 projeto de construção de barragens ao longo da ba
cia do Uruguai que deixará milhares de famílias desalojadas, sem 
64terra.
6. A influência do "Novo Sindicalismo" dos metalúrgi­
cos do ABC, e outros fatores fizeram com que os agricultores se 
organizassem e lançassem uma oposição sindical no campo.
Estes movimentos assimilam os novos modelos culturais, 
a nova cultura política através de um processo de desterritoria- 
lização^ ou seja, através dos meios de comunicação de massa e 
da locomoção de seus integrantes.
Entendemos que passam a se constituir também como Novos 
Movimentos Sociais pois incorporam os mesmos valores e assumem 
as mesmas características daqueles.
Veremos, porém, que as características que considerei 
mais relevantes junto aos movimentos sociais no campo (descritas 
no capítulo VI deste trabalho) apontam aspectos que não podem 
ser analisados somente através do paradigma marxista tradicio­
nal :
- Descentralização do Poder/Organização
- Relação Comunitária
- Projeto de uma Nova Sociedade
- Autonomia - Liberdade
- Deslegitimação do Estado
- Luta pela Cidadania
- Resistência Ativa Não-Violenta
3 0
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- Valorização do papel da mulher
- A fé como suporte para enfrentar a luta.
/Participando destes movimentos, os trabalhadores ru­
rais passam a se sentir sujeitos com identidades próprias. Ocor­
re o reconhecimento mutuo. A mesma necessidade, ex.: terra, faz 
com que diferentes pessoas se organizem num grupo, o acampamen­
to, e através de uma vivência em comunidade passam a se sentir 
em nível de igualdade. ^
Os movimentos também propiciam o crescimento da cons­
ciência política fazendo com que os indivíduos se almejam sujei­
tos de sua propria historia. Vão descobrindo seus direitos e lu­
tam pela conquista da cidadania plena.
Os trabalhadores rurais tem claro que a incorporação 
da cidadania plena so se dará através de uma Reforma Agrária am­
pla, que vã além da mera distribuição de terra.
A Reforma Agrária se tornou o símbolo de luta, a iden­
tidade social dos movimentos sociais no campo. "Como expressão 
carregada de conteúdo simbólico, a Reforma Agrária está incorpo­
rada à prática política destes movimentos, pois dela depende a
ampliação da participação econômico-social dos trabalhadores ru-
• „ 68 rais .
Neste processo de conscientização e participação dos 
trabalhadores rurais, muito tem contribuído o trabalho da Igreja 
Popular inspirado na teologia da libertação.
"Este trabalho pode ser definido como uma combinação 
de evangelização com educação política do ’povo’ em vista de 
sua organização e participação em uma nova sociedade".^
A solidariedade político religiosa se faz exprimir no 
uso político de atos religiosos com fins políticos, como missas 
j * 70 e romarias da terra.
Pode-se afirmar que a Igreja Popular é uma presença e 
um canal de expressão política dos movimentos sociais no cam­
po.
A CPT - Comissão Pastoral da Terra tem como primeiro 
objetivo dar apoio às lutas no campo.
As Comunidades Eclesiais de Base, organizadas com a- 
poio da Igreja e de alguns sindicatos vem tendo uma atuação mui­
to importante no campo.
Através de sua metodologia de democratização e igualda
71de vem rompendo a chamada "cultura do silencio" que durante
muito tempo foi marcante no meio rural, onde tudo era ditado de
72cima para baixo pelas classes dominantes.
0 homem do campo, agricultor, sempre foi tido como sub 
misso e resignado, humilde e ignorante.
Participando dos movimentos sociais, ele descobre es­
paços nos quais é reconhecido, aceito, respeitado e valorizado e 
percebe que deve lutar para se tornar dono do seu destino pes­
soal ,
Esta mobilização política no campo fez com que o vo­
cabulário político "emprestasse" ao homem do campo um termo no-
A
vo - camponês - para formular uma identidade nova pois antes era 
confundido com matuto, caboclo, lavrador, etc.
Mais tarde o Movimento Sindical dos Trabalhadores Ru­
rais cria o termo "trabalhador rural" para reunir todas as ca-
! ieíverelM ^
tegorias que vivem do trabalho da terra como posseiros, pequenos
proprietários, arrendatários, parceiros, assalariados permanen -
- . 73 tes e temporarios, y
MARTINS, D'INCAO, GRZYBOWSKl e SCHERER-WARREN apontam 
os movimentos sociais no campo que mais tem se destacado atual­
mente:
1. Movimento dos Assalariados : São milhões de pessoas 
para as quais não prevalecem nem predominam relações contra­
tuais, reguladas por um direito escrito e possíveis de serem a- 
preciadas objetivamente por tribunais legais.
A partir da abertura, os assalariados rurais inicia­
ram uma luta sistemática pela concretização de direitos traba­
lhistas, que acabou se transformando numa luta pelo respeito â
74lei, pela legalidade, e nao pela transformaçao da legalidade.
2. Movimento dos Trabalhadores Assalariados Temporá­
rios ou bõias-frias: Trabalhadores contratados para executar ta 
refas específicas, temporariamente. Lutam pela fixação de cláu­
sulas relativas a salário, direitos trabalhistas, condições de
transporte e formas de avaliação da produção e de pagamen- 
+ 75 to.
3. Movimento de Posseiros: Posseiros são ocupantes de 
terras sem título legal. Lutam contra um tipo de legalidade que 
garante a prepotência e a impunidade de grileiros e fazendeiros, 
aos quais dá condições de regularizarem,com mais facilidade do 
que os trabalhadores, a situação das terras que disputam.
A luta dos posseiros ê uma luta pelo instrumento de 
produção que ë a terra. Envolve as relações de propriedade e não
34
as relações de trabalho como os assalariados. 0 problema nao é 
o da exploração, mas da expropriação.^'
4. Movimento dos Sem Terra: São os lavradores sem ter 
ra propria para trabalhar como meeiros, parceiros, pequenos ar­
rendatarios, filhos de pequenos proprietários cujas terras são 
insuficientes para as famílias extensas.
Questionam a legalidade da propriedade e consideram
77injusto alguem possuir mais terra do que pode trabalhar. Sua 
pauta de luta é "Terra para quem nela trabalha"/,
5. Movimento de Mulheres Agricultoras ou Mulheres Tra 
balhadoras Rurais: Suas reivindicações estão centradas no reco­
nhecimento social e legal de sua situação como mulheres e traba 
lhadoras: direito ã sindicalização, â terra, ã previdência so­
cial, e o direito das mulheres serem classificadas como "agri -
—  78
cultoras" e nao "do lar".
6. Movimento contra as Barragens: Ë uma luta contra a 
expropriação das terras para construção de projetos de irriga­
ção ou geração de energia elétrica.
"0 Movimento recusa a redução praticada na ação desa-
propriatõria que ve tudo o que vai ser perdido sob as águas do
lago como passível unicamente de uma avaliação e uma indeniza-
79çao monetaria".
0 Movimento contra as Barragens no sul do Brasil evo­
luiu em torno de tres propostas políticas como pauta de luta:
- Indenização justa
- Terra por terra na região
- Não Es harragens.^^
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7. Lutas Indígenas: Trata-se de uma minoria, uma fra­
ção do heterogêneo campesinato brasileiro, para o qual a pre­
servação de suas terras ë fundamental, é condição para a sua
reprodução material e valores étnico culturais. Estancar o ex-
~ 81 termínio dos povos indígenas é garantir as suas terras.
8. Sindicatos Rurais "autênticos" ou "combativos": Sur 
gem inspirados nas lutas dos metalúrgicos no ABC paulista e se 
norteiam com as seguintes orientações:
- Participação democrática das bases inclusive espe­
cial ênfase à participação da mulher;
- Contestação ao atrelamento do Sindicato com o Esta 
do e com os partidos evitando o "peleguismo";
- Incentivo ao engajamento dos Sindicatos com os mo­
vimentos sociais no campo respeitando sua autonomia.
Estes movimentos representam a emergência de uma nova 
cultura política. Através deles, os trabalhadores rurais se
constituem em sujeitos com identidades próprias afirmando e a-
1 8 2centuando a sua diversidade.
Como jã mencionamos, estes movimentos incorporam os 
valores dos Novos Movimentos Sociais, possuem características 
similares e lutam todos por uma maior democratização da socieda 
de.
Sob este enfoque procedo o estudo de caso do Movimen­
to dos Sem Terra do oeste catarinense, introduzindo-o como um 
Novo Movimento Social pois vem se projetando de maneira admirá­
vel pelas suas características, formas de luta e organização,as 
quais descrevo a partir do Capítulo IV.
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C A P Í T U L O  II 
TRABALHO DE CAMPO
1. CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESQUISA
44
Inicialmente tinha me proposto a realizar o trabalho 
de campo através do método de Pesquisa Participante^-, que enfati_ 
za a participação das pessoas a serem estudadas, no próprio pro­
cesso da Pesquisa, de forma que elas devem "conhecer a,sua pró­
pria realidade. Participar da produção deste conhecimento e to­
mar posse dele. Aprender a escrever a sua história de classe. A-
prender a reescrever a História através da sua história. Ter no
2agente que pesquisa uma especie de agente que serve".
Apesar de não ser possível fazê-lo pela enorme distân­
cia do campo de pesquisa (o oeste catarinense fica aproximada - 
mente 600 km de Florianópolis), procurei seguir alguns princí­
pios deste método que julguei serem importantes para um bom êxi­
to no meu trabalho.
Em primeiro lugar busquei uma integração com os acampa 
dos de maneira a conquistar a confiança do grupo. Usei sempre um 
vocabulário simplese acessível.
Antes de aplicar, discuti o roteiro de entrevista com 
as principais lideranças do movimento pedindo sugestões.
A técnica de entrevista foi bastante livre. As pergun­
tas eram ahertas com o objetivo de estimular a livre expressão 
da pessoa com quem eu conversava e ampliar o campo do discurso. 
Quando necessário, intervinha para voltar ao fio condutor.
OLIVEIRA coloca: "são todas as dimensões de vida quot^L 
diana de uma determinada comunidade, inclusive seus sonhos, aspi^
3
rações e projetos, que constituem o discurso a ?er codificado” .
Neste sentido foi importante a minha permanência no 
campo por duas semanas (fiquei no acampamento mesmo), para obser 
var o cotidiano e através da convivência diária ir conquistando 
a confiança das pessoas.
Pude detectar dois jovens e uma senhora acampados, es­
crevendo a historia das ocupações, relatando òs acontecimentos 
diários num caderno.
Outro aspecto que tentei deixar claro e que os resulta 
dos da pesquisa que estava fazendo seriam restituídos.
Uma copia da tese deverá ficar junto a Secretaria do 
Movimento dos Sem Terra e outra na Comissão Pastoral da Terra, 
porém o retorno aos acampados deverá ser melhor sistematizado e 
simplificado. Uma proposta é transformar os principais dados em 
historias em quadrinhos para uma melhor compreensão.
Gostaria de ressaltar que julguei de grande importân­
cia a pesquisa de campo efetuada, pois ela propiciou elementos 
ricos e importantes que poderão ser utilizados para uma futura 
produção ou revisão da teoria.
DEMO coloca que a prática traz novas dimensões ao co­
nhecimento científico social, que são essenciais para sua cons­
trução :
1. obriga a revisão teórica;
2. leva o cientista a "sujar" as mãos tornando-o con­
cretamente histórico;
3. colabora no controle ideológico, na medida em que 
não se dá ao escamoteamento de suas justificativas 
políticas ;
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4. torna a teoria muito mais produtiva;
5. submete a teoria ao teste saudável da modéstia;
6. leva ao questionamento constante da formação acadê­
mica ;
7. repõe a importância do componente político da realji 
dade; a prática traz a oportunidade histórica de 
construirmos até onde é possível a nossa própria 
história.^
Ë importante ressaltar ainda, que neste tipo de pesqui 
sa junto a uma classe oprimida - os Sem Terra, é difícil assumir 
uma posição de neutralidade.
"Não há cientista fora de uma tradição histórica; não 
há sujeito cognocente fora de uma constelação social".^
Neste sentido, minha posição durante a pesquisa foi a 
de um intelectual comprometido com o interesse do Movimento Po­
pular, o que deixo transparecer ao longo deste meu trabalho.
2. FASES DA PESQUISA
0 trabalho de pesquisa consistiu basicamente nas se­
guintes etapas:
1. Pesquisa bibliográfica sobre o assunto - Movimentos 
Sociais, Reforma Agrária e Movimento dos Sem Terra - em livros, 
revistas, cadernos, publicações e em jornais específicos da Co­
missão Pastoral da Terra e do Movimento dos Sem Terra.
2. Acompanhamento dos fatos pelos jornais nacionais e
Estaduais, procedendo ao recorte e arquivo de todos os artigos 
que diziam respeito ao assunto: de maio de 1985 até junho de 
1987. 0 jornal contribuiu somente como instrumento para fonte de 
dados. 0 papel da Imprensa e sua visão dos fatos não foram ana­
lisados .
3. Pesquisa de Campo: Visitas aos acampamentos de São 
Miguel do Oeste, Abelardo Luz e Faxinai dos Guedes. Realização 
de entrevistas junto ao acampamento de Faxinai dos Guedes esco - 
lhido por ser o maior dos três, onde permaneci por duas semanas, 
em novembro de 1985.
- Realização de entrevista gravada com o Coordenador 
da Comissão Pastoral da Terra de Chapecó e dois membros da execu 
tiva do Movimento dos Sem Terra de Santa Catarina.
- Consulta ao material fornecido pela secretaria do 
Movimento dos Sem Terra.
- Realização de entrevistas com o responsável pelo se 
tor de colonização e assentamento do INCRA de Florianópolis - 85/ 
86.
- Realização de entrevistas com Executores do INCRA de 
Chapecó: A.P. Simon - 85; T. Scopel - 86.
- Consulta ao material fornecido pelo responsável do 
arquivo técnico do INCRA de Florianópolis.
4. Participação em quase todos os eventos realizados
o
pelo Movimento dos Sem Terra ou em prol do Movimento:
- Discussões e palestras sobre o tema com a presença 
de acampados na UFSC e outros locais.
- Seminários, encontros, formaçao de comitê de apoio
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na Assembleia Legislativa e outros locais.
- Romarias da Terra no Estado: a I— em Taquaruçu -set/
g
86 a II— em Papanduva - set/87.
- Celebração e festa em comemoração aos dois anos de 
ocupação das terras - em 25.05.87; no assentamento Sandra, em 
Abelardo Luz.
- Atos públicos de solidariedade, pressão pela Reforma 
Agrária, Dia do Colono e acampamento em frente â Catedral.
5. Visitas aos assentamentos das fazendas Papuam, San­
dra e Parolim - dezembro/86 e maio/87 - realizando entrevistas 
com o objetivo de confrontar as expectativas que os assentados 
haviam colocado para mim nos acampamentos em relação às terras 
que receberam, organização comunitária, forma de trabalho e in­
fra-estrutura.
3. RELATO DA PESQUISA DE CAMPO
a) Convivência com os Acampados
Para proceder ao estudo sobre o Movimento dos Sem Ter­
ra, julguei adequado obter informações junto as instituições ou 
grupos que de uma forma ou de outra estivessem envolvidos com o 
mesmo.
Em primeiro lugar, dirigi-me â Comissão de Pastoral da 
Terra - CPT de Florianópolis para saber quem procurar no oeste 
catarinense, região em que ocorreram as ocupações.
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Em Chapecó fui bem recebida pelos coordenadores da Se­
cretaria do Movimento dos Sem Terra, e da CPT, inclusive alguns 
jã me conheciam e isto facilitou o meu acesso â pesquisa.
As pessoas que se dirigem à Secretaria do Movimento dos 
Sem Terra para solicitar dados, fazer pesquisas e entrevistas 
são muitas. Os Coordenadores necessitam saber a procedência da 
pessoa e o objetivo da pesquisa pois jã ocorreu a "infiltração" 
de membros da UDR e outros órgãos com diferentes finalidades.
Nesta primeira visita, após minha apresentação inicial, 
fui informada que alguns coordenadores dos acampamentos estavam 
reunidos ali no mesmo local, e que poderia falar com eles sobre 
minha pesquisa.
Como eu jã havia recebido permissão da Secretaria do 
Movimento dos Sem Terra e da Comissão Pastoral da Terra, os Coor 
denadores também concordaram com a minha permanência nos acampa­
mentos por alguns dias. Por coincidência, também chegou â Secre­
taria do Movimento, Ir. M., uma religiosa que trabalhou nos acam 
pamentos. Disse que estava indo para o acampamento de Faxinai 
dos Guedes naquela mesma tarde e se eu quisesse poderíamos ir 
juntas. Ofereceu a sua barraca para eu ficar, o que foi muito 
bom para mim, pois ficando duas semanas no barraco de uma famí­
lia poderia tirar a privacidade da mesma.
Antes de irmos para o acampamento, Ir. M*. e eu passa­
mos num supermercado e fizemos um "rancho" pois h?viam avisado 
que os acampados não poderiam sustentar um visitante.
Chegamos a noitinha por volta das 5 horas, no Grupo 
Um, do acampamento de Faxinai dos Guedes que estava dividido em 
quatro grupos, cada qual distante aproximadamente 3 km.
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A escolha do local para armação dos barracos tinha si­
do em função da existência de uma fonte de ãgua.
Cada grupo continha por volta de 100 barracos, todos 
perfilados geralmente ao longo de um riacho, onde estava improvai 
sado: caixa d 'agua para beber, tanques para lavar roupas e bi­
cas para pegar ãgua com baldes.
Na época da pesquisa, novembro de 1985, o verão estava 
causticante, porém a ãgua da fonte era sempre fresquinha.
Na mesma noite da chegada, Ir. M. me levou até o bar­
raco do Sr. A., um dos Coordenadores do Grupo Um e membro da 
Comissão de recepção.
Coloquei os objetivos de minha visita ao acampamento 
em palavras bem simples e acessíveis. Sr.A. desculpou-se que era 
um homem simples, sem instrução, mas que se colocava a disposi­
ção de tudo o que eu precisasse,
Contou que estavam passando por uns dias difíceis. Ha 
mais de 3 semanas não chovia, o calor e o pó estavam insuportá­
veis no acampamento, e a alimentação prometida pelo INCRA não 
estava sendo suficiente.
Conversou até tarde, dizendo que era muito raro apare­
cer visitas no acampamento. 0 mesmo ocorreu com a maioria dos 
entrevistados que diziam gostar de conversas com pessoas diferen 
tes pois tiravam a monotonia do acampamento.
Â noite fomos para o barraco de Ir. M o  qual alguns ho 
mens tinham ajudado a montar improvisando duas camas com bambus 
e algumas prateleiras para guardar a louça e a comida. Havia tam
o
bem um banco de madeira e um fogaõzinho â gaz com duas bocas. En
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quanto comíamos pão com café, Ir. M. contou-nos que desde o iní­
cio das ocupações está com os acampados, é agente de saúde e no 
começo estava bem sozinha para atender os doentes. Aos poucos po 
rém foi treinando e capacitando pessoas para serem agentes de 
saúde. Aproximadamente 30 acampados, a maioria jovens e mulhe­
res, fizeram um curso de aperfeiçoamento em Chapeco ministra - 
do por uma enfermeira e outros agentes de saúde. Ir. M. só fi­
cou dois dias no barraco comigo. Nos demais, ficou dando assis - 
tência aos outros acampamentos.
A partir da manhã seguinte iniciei as entrevistas.
Procurei entrevistar aleatoriamente famílias cujos bar 
raeos ficavam bem espalhados ao longo do acampamento, mais ou 
menos de dez em dez, de acordo com os seguintes critérios:
- Famílias dos quatro grupos que formavam o acampamen
to ;
- Famílias que eram arrendatários antes do acampamento 
ou que eram peões ou bóias-frias;
- Metade das entrevistas com mulheres e metade com ho­
mens ;
- Alguns jovens solteiros.
Tive alguma dificuldade em seguir estes critérios pois 
as pessoas vinham se oferecer para dar entrevistas ou insistiam 
para que eu fosse até seus barracos. Os coordenadores dos diver­
sos grupos também vinham se oferecer para serem entrevistados. 
Os acampados sentiam muita vontade de conversar e algumas entre­
vistas duravam mais de 2 horas.
Julguei que não era necessário ser muito rígida nos
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criterios, inclusive quanto ao número de entrevistas. Tinha pro- 
posto uma media de 50 entrevistas porém só consegui realizar 35. 
Portanto procurei dar mais ênfase a qualidade do que a quantida­
de. Foram depoimentos muito ricos e as respostas extrapolaram as 
questões do roteiro de entrevista.
Dos 35 entrevistados 19 foram homens - 54,3% e 16 fo­
ram mulheres - 45,7¾.
Destes, 30 eram casados ou viviam maritalmente e 5 
eram jovens solteiros.
Realizei entrevistas nos quatro grupos que compõem o 
acampamento de Faxinai dos Guedes ficando em média 2 ou 3 dias 
em cada um, sendo que à noite sempre voltava para o barraco da 
Ir. M. no Grupo Um.
Dos 35 entrevistados, somente 8 eram peões -22,9%, o 
que coincidiu com a informação da Secretaria do Movimento dos 
Sem Terra de que somente 20% dos acampados eram peões antes das 
ocupações.
O roteiro de entrevista constou de 38 perguntas aber­
tas, que foram dirigidas aos acampados de forma clara com voca­
bulário bastante acessível. As respostas eram copiadas num cader 
no ao longo da entrevista seguindo a numeração das perguntas, e 
logo no final eram reconstituídas.
As principais questões do roteiro de entrevistas com 
vistas a serem trabalhadas posteriormente foram:
1. Sobre o Movimento dos Sem Terra: Como conheceram, 
o que representa para eles, como é a organização interna, divi - 
são de tarefas, comissões, como se dá a participação e como são
S3
as relações comunitárias.
2. Sobre a Reforma Agrária: Opinião sobre a Reforma 
Agrária do governo e proposta de Reforma Agrária dos Sem Terra.
3. Sobre o Estado, governo, autoridades e políticos: 
eficiência e legitimidade.
4. Sobre as dificuldades sentidas ao longo do acampa - 
mento e os fatos mais marcantes.
5. Sobre o papel das mulheres e crianças.
6. Sobre o papel dos mediadores: Igreja, CPT, Sindica­
tos e Partidos.
7. Sobre a fé e a religiosidade.
8. Sobre os assentamentos: Suas aspirações e expectati^ 
vas em relação aos mesmos, se coletivos ou não. (Ver Anexo I).
A tabulação consistiu em arrolar as respostas de cada 
pergunta para em seguida proceder à análise das mesmas relacio­
nando-as com a teoria. 0 estudo não se centrou apenas na análi­
se do discurso dos acampados. Trabalhei também com a representa­
ção e ação observados tanto nos acampamentos como nos diferentes 
eventos dos quais participei.
Durante minha permanência no acampamento fui muito bem 
recebida por todos os entrevistados. Faziam questão que eu en­
trasse nos barracos e sempre me ofereciam alguma coisa : bolinhos, 
sequilhos ou chimarrão.
As mulheres se preocupavam comigo e ã noite quando es­
tava no meu barraco vinham conversar, trazer bolinhos, pão e 
até leite. Muitas vinham para desabafar algum problema ou até pe
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dir para escrever cartas para os parentes.
No domingo que passei no acampamento resolvi não fazer 
entrevistas e participar da rotina diãria que descrevo no Capítu 
lo IV.
As crianças mais desinibidas também sempre me procura­
vam para conversar ou ver se tinha umas bolachas para dar. Uma 
menina de 9 anos deu-me de presente uma bonequinha de madeira 
feita por ela mesma e outra deu-me um chapeuzinho de palha di­
zendo que era para meu filho.
Uma tarde reuni todas as crianças de um dos grupos e 
gravei canções com temas sobre a terra. Cantavam com entusiasmo 
e sabiam as letras de cor. Nesta tarde também realizamos brinca­
deiras de roda e outras.
Quando realizei entrevistas no último grupo, o quatro, 
fui recebida por um grupo de mulheres que tinha organizado uma 
recepção para mim, e todo um esquema de revezamento entre elas 
para me acompanhar, onde eu ia almoçar e até pernoitar. Senti-me 
constrangida com tanta atenção e delicadeza.
No final do dia o grupo todo se sentou em baixo de uma 
árvore e colocaram que estavam se reunindo periodicamente;discu­
tindo questões específicas da mulher e estavam programando o Na­
tal para as crianças do acampamento. Foi muito positivo o "bate- 
papo" descontraído. Trata-se de um grupo bem estruturado.
Enquanto permaneci no acampamento também pude partici­
par de uma assembléia que tinha como objetivo repassar informa­
ções sobre as, negociações com o INCRA e outros assuntos. Eram 10 
horas da manhã, o calor era intenso e no local da assembléia não
havia sombra. As mulheres vinham com crianças no colo e prote­
giam-nas do sol com guarda-chuva ou sombrinha. Muitos usavam cha 
péu. 0 suor escorria, porém apesar do calor a participação foi 
significativa. Todos se manifestavam quando indagados e foram 
ouvidas muitas opiniões.
Também participei da celebração religiosa no domingo, 
a qual relato nos Capítulos IV e V.
Algumas dificuldades sentidas, como a cama de bambu 
muito dura (eu estava gravida de 5 meses) alimentação precaria e 
a longa distância que tive que caminhar no sol, de um grupo a 
outro, foram superadas pelos pontos positivos da convivência.
0 vínculo de amizade com os acampados permanecerá sem­
pre. Muitos já me visitaram em Florianópolis,quando vem partici­
par de reuniões ou encontros.
b) Visita aos Assentamentos
A segunda etapa da minha pesquisa foi realizada nos a_s 
sentamentos quase dois anos apõs a visita ao acampamento de Fa­
xinai dos Guedes.
Também estive inicialmente junto à Secretaria do Movi­
mento dos Sem Terra de Chapecó e fui informada que naquela mes­
ma data um grupo de coordenadores dos assentamentos estava reu­
nido no Seminário Diocesano daquela cidade para fazer a avalia­
ção e planejamento de suas atividades.
Tive oportunidade de entrevistar quase todos, com os 
quais consegui muitos dados sobre os assentamentos. Os Coordena­
dores também fizeram o mapa de como chegar aos locais.
5 5
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Visitei os assentamentos de Papuan, Sandra e Parolim, 
onde também realizei entrevistas de acordo com um roteiro de 18 
perguntas, no mesmo sistema do anterior. (Ver Anexo II).
Estas visitas tiveram como principal objetivo confron­
tar as expectativas e aspirações que os Sem-Terra tinham levanta 
do em relação aos assentamentos, durante as entrevistas nos acam 
pamentos.
Apesar da situação ainda ser precária, os assentados 
jã estavam um pouco mais animados.
Ao invés de lonas pretas, a maioria jã havia construí­
do suas casas, pequenas e simples porém acolhedoras, com madei­
ra tirada do próprio loca^ . de assentamento e com material com­
prado com o salário que estavam recebendo do INCRA.
Alguns assentamentos jã possuiam uma certa estrutura- 
Uma associação com sede e diretoria, apiário, caminhão, fornos 
para carvão, escola e outros.
Dos três que visitei, o assentamento de Parolim apre­
sentou mais problemas: a longa distância de Chapecó - 400 km, (foi 
o assentamento mais distante da terra Natal dos agricultores), a 
mã qualidade da terra, a indefinição da demarcação das áreas e 
o desânimo das pessoas foram fatos que comprovaram que as expec­
tativas não corresponderam ao esperado.
Descrevo mais detalhes sobre os assentamentos no Capí­
tulo VIII deste trabalho.
Nesta fase também fui recebida com o mesmo carinho, p£ 
los assentados.
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C A P r T U L 0 III 
A REFORMA AGRÁRIA NA NOVA REPÜBLICA
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1. A QUESTÃO AGRARIA NO BRASIL E EM SANTA 
CATARINA E OS CONFLITOS DE TERRA
0 novo Plano Nacional de Reforma Agrária, aprovado em 
outubro de 1985, surgiu no bojo da Nova República, trazendo inú­
meras esperanças aos milhões de trabalhares rurais brasileiros. 
Esperança de maior participação, de distribuição de terras ocio­
sas e condições para o seu uso e exploração, bem como esperança 
de uma maior distribuição de riquezas no país./i
Porém, já no debate nacional em torno da proposta do 
Plano, pôde-se constatar que o forte conteúdo político da Refor­
ma Agrária levou ã radicalização e polarização dos diferentes 
grupos da sociedade brasileira. Isto porque a questão agrária en 
volve grandes interesses há muitos séculos consolidados em nos­
so país.
A questão agrária envolve uma série de aspectos que 
não parecem nada simples.
Inicialmente faz-se necessário distinguir questão agrá 
ria de questão agrícola:
"A questão agrícola refere-se aos aspectos da produção 
'stricto-sensu': o que e quanto produzir, os seus custos e pre­
ços .
A questão agrária diz respeito às relações de produ­
ção: como se produz, de que forma se produz e quem produz.
Esta separação porém, é apenas analítica; a questão 
agrária e a questão agrícola estão profundamente relacionadas, 
sendo a primeira em geral a causa da segunda".^
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O Brasil já passou por sucessivas crises agrícolas e
agrarias.
A modernização da agricultura acelerada com a industri 
alização no campo nos anos 60/70, de um lado trouxe algumas so­
luções para a crise agrícola, porém de outro agravou a crise a- 
grâria, ou seja transformou a crise agraria brasileira na raiz 
da crise urbana das grandes metrópoles.
As cidades incharam e o campo esvaziou-se. Parte da 
força de trabalho agrícola passou a ser recrutada nas periferias 
urbanas, gerando a figura conhecida dos bõias-frias.
Em duas décadas, o país que tinha 70¾ de sua população
na zona rural, urbanizou-se a tal ponto de inverter a proporção:
2
hoje temos apenas 30% nos campos.
A política agraria do país está longe de promover a 
fixação do homem no campo e criar condições dignas de sobreviven 
cia. Os processos de concentração de terra e de renda são os 
principais responsáveis pela entrada violenta de milhares de fa­
mílias no sistema de assalariamento.
Alguns dados evidenciam a realidade agraria do país:
1. As propriedades com mais de 100 ha. que representam
10,4% dos estabelecimentos rurais do Brasil (equivalendo a
3537.619 propriedades) possuíam em 1980, 80,2% da area rural.
2. Nas três últimas décadas, a população urbana ultra­
passa amplamente a rural: de 36% em 1950, passou a representar
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45% sobre o total do país em 1960, 56% em 1970 e 681 em 1980.
3. Entre 197 0 e 1980 foram introduzidos no campo 
364.821 tratores o que resultou em 3.650.000 camponeses desempr£
6]
gados que tiveram que emigrar para as cidades.^
4. Nos últimos 40 anos, 34 milhões de pessoas migraram 
da zona rural para zona urbana.^
5. Entre 1977 e 1983, a produção de cana-de-açúcar por 
habitante aumentou 56,7¾ estimulada pelo Prõ-ãlcool. A de pro­
dutos exportáveis subiu 6,9¾ graças aos incentivos oficiais. Já 
a produção de alimentos voltada para o mercado interno vitimada 
pela falta de crédito, estreitamente de mercado, etc. caiu mais
7
de 25¾ por pessoa.
6. 22 milhões de brasileiros recebem até um salário mí
8nimo.
7. Entre 1979 e 1983, 358 mil famílias rurais enfrenta
9ram conflito pela posse da terra.
8. Em 480 anos, os indígenas foram reduzidos de 5 mi­
lhões para 185 mil e apenas 14¾ de seus territórios estão ofi- 
cialmente demarcados.10




PADRÃO DE UTILIZAÇÃO DA TERRA - BRASIL - 1980
Area de % da Area % da Area % não aproveitada
Estabelecimentos Total Total para fins
(hectares) com lavouras com pastagens agropecuários
Menos de 10 64,6 25,0 10,4
10 a menos de 20 45,3 22,5 32,2
20 a menos de 50 31,2 20,0 48,8
50 a menos de 100 21,2 19,1 59,7
10 a menos de 100 29,3 20,0 50,7
100 a menos de 200 16,1 37,4 46,5
200 a menos de 500 13,5 39,0 47,5
500 a menos de 1000 10,7 37,8 51,5
100 a menos de 1000 13,3 38,2 48,5
1000 a menos de 5000 7,9 37,7 54,4
5000 a menos de 10000 4,1 26,1 69,8
10000 a menos de 
100000 2,1 13,6 84,3
1000 ou mais 4,5 23,0 72,5
TOTAL 13,3 27,7 59,0
FONTE: Marcos C.C. de Albuquerque "Agricultura Brasileira no Período 1960- 
80", FAESP/FGV. Dados Primários obtidos da "Sinopse Preliminar do 
Censo Agropecuário" FIBGE, 1982.
A Tabela I mostra o padrão de utilização da terra por
extratos de tamanho dos estabelecimentos agrícolas. Do total de
terras de estabelecimentos agropecuários brasileiros 13,31 a-
cham-se sob cultivo de lavouras, 27,7% são pastagens e 591 a-
cham-se sem utilização. Portanto 218 milhões de hectares não es­
tariam sendo utilizados para fins produtivos.
Esses dados nos mostram a urgência de uma Reforma A-
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grãria no Brasil, para que mais segmentos da população rural te­
nham acesso a terra e dela possam tirar seu sustento.
A questão agraria em Santa Catarina não é muito dife­
rente .
Ë comum ouvir que Santa Catarina é um Estado minifun - 
dista. Porém, em recente estudo realizado pelo assessor regional 
do INCRA de Santa Catarina POZZOBON, os dados mostram que a par­
tir de 1970, a concentração de terras tende a aumentar, resulta­
do de uma política que privilegia grandes investimentos e o gran 
de capital em detrimento da democratização da propriedade.
"0 cadastro do INCRA para Santa Catarina apresenta 
90.339 imóveis abaixo de 10 hectares o que ë insuficiente para 
uma família se desenvolver econômica e socialmente (...)
Ainda segundo o cadastro, os imóveis de até 50 ha. au­
mentaram de 88,5¾ para 891 de 197 0 para 1980, e diminuíram sua 
participação em relação â area de 42¾ para 39%. Os imóveis acima 
de 100 ha. no mesmo período permaneceram inalterados mas aumen­
taram sua participação em relação â área de 44 para 48¾.
Aqui se verifica que a propriedade tendeu a fragmentar 
nos menores extratos e a concentrar nos maiores".^
Os dados cadastrais também mostram a fragmentação dos 
pequenos extratos e a incorporação de áreas por extratos maio­
res'.
A grande maioria das pequenas propriedades em Santa 
Catarina estão de um modo ou de outro subordinados ou atrela - 
dos a grandes empreendimentos. £ o caso dos sistemas integrados 
(maçã, aves e suínos, fumo) onde os pequenos proprietários, ap£
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sar de serem donos do seu pedaço de chão, são semi-empregados dos
12frigoríficos, industrias e grandes corporaçoes.
As Empresas Rurais são outro problema. Ao invés de cum 
prirem sua função social - conceder empregos aos assalariados - 
a cada dia estreitam suas ãreas com lavouras privilegiando os 
investimentos com reflorestamento e monocultura.
Existem casos de um mesmo proprietário que detém va­
rios imóveis e os mantém como estoque para especulação.
As Tabelas II e III, a seguir, nos dão uma visão da 
Estrutura Fundiária de Santa Catarina.
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ESTRUTURA FUNDIÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
(ano base: 1985)
TABELA II
Nç de imóveis cadastrados do Estado: 276.247
Área total cadastrada do Estado: 8.902.305,3= 92,74 Ida ãrea total do Estado.
Classe de ãrea N9 de Imóveis % Total da ãrea 0O
- de 10 ha 92.629 33,54 438.528,6 4,92
entre 10 e -25 ha 105.515 38,21 1.738.357,5 19,53
entre 25 e -50 ha 50.110 18,16 1.678.262,7 12,36
entre 50 e -100 ha 16.407 5,91 1.100.143,5 18,86
entre 100 e -500 ha 9.823 3,55 1.949,632,0 21,90
entre 500 e -1000 ha 1.143 0,41 786.801,3 8,83
entre 1000 e -10.000 ha 612 0,22 1.143.465,5 12,85
com + de 10.000 5 67.364,0 0,75
TOTAL 276.247 100 8.902.555,1 100
CLASSIFICAÇÃO CADASTRAL DE IMÕVEIS
N9 de Imóveis % Área 1
Minifundios 166.782 60,37 1.550.617,8 17,41
Empresas Rurais 24.789 8,97 2.362.425,3 26,54
Latifundios 83.692 30,31 4.968.011,8 55,81
Não classificados 984 0,35 21.500,2 0,24
— —
FONTE: Sistema Nacional de Cadastro Rural - INCRA/86 (ano base 1985).
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UTILIZAÇÃO DAS TERRAS EM SANTA CATARINA
TABELA III










FONTE: Sistema Nacional de Cadastro Rural - INCRA/86 (ano base 1985).
"O índice de GINI que mede a concentração da proprieda 
de da terra apresenta os seguintes valores para Santa Catarina e 
Brasil:
1960 1970 1980
Brasil 0,842 0,844 0,859
Região Sul 0,727 0,727 0,746
S.C. 0,667 0,647 0 ,676
A concentraçao máxima seria determinada quando o
chegasse ao número absoluto 1 e a mínima pelo número 0
Percebemos que Santa Catarina acompanha o ritmo do processo de 
concentração de terra brasileiro apesar de que não nos mesmos níveis.
Outro estudo feito pelo agrônomo César A.F.Silva, cons 
tata que a maioria dos produtores de Santa Catarina se consti­
tuem de proprietários que empregam basicamente mão de obra fami­
liar. Em 1970, estes proprietários detinham cerca de 83% dos es­
tabelecimentos rurais e suas áreas abrangiam 911 da área agríco­
la estadual. Em 1980 os números baixaram para 78¾ e 89% respect^
vãmente.
Ao mesmo tempo verifica-se um revigoramento das três 
categorias de produtores não proprietários ou seja os arrendatá­
rios, parceiros e posseiros.
Ressalta-se ainda que entre 1970 e 1980 cerca de 200 
mil agricultores migraram dos campos para as cidades, no Estado. 
E a FETAESC estima em 100 mil o número de "bóias-frias" existen­
tes no meio rural catarinense, e em torno de 140 mil famílias de
v.
trabalhadores rurais sem terra, entre bõias-frias, meeiros e po_s 
seiros sem contar um grosso contingente de jovens em idade de 
casamento que também precisam um pedaço de chão para morar e tra 
balhar.
2. CONFLITOS DE TERRA - VIOLÊNCIA NO CAMPO NO 
BRASIL E EM SANTA CATARINA
A violência que permeia as relações sociais no campo 
sempre existiu, desde a época das sesmarias.
Porém, apõs o golpe de 64 ela foi intensificada e o 
Brasil passou por um "saneamento político". "As ligas camponesas 
foram desmanteladas e seus dirigentes perseguidos, presos, tortu 
rados. (...) A estrutura dos sindicatos rurais foi subordinada â 
CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) o que autorizava o Mini_s 
tro do Trabalho a interferir e afastar os dirigentes eleitos por 
simples decreto lei".^
Houve repressão, massacres, pressões de todo o tipo. 
Fazendeiros cometeram toda sorte de agressões, contra os líderes
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posseiros contando muitas vezes com o apoio da Polícia Militar.
Para amainar a tensão e o descontentamento, o governo 
aplicou o Estatuto da Terra em fevereiro de 1965, desapropriando 
para fim de interesse social, o complexo da Usina Carangã, em 
Pernambuco. Esta ação, acendeu algumas esperanças entre os traba 
lhadores, mas ocasionou tal reação do latifúndio que não foi
possível efetuar mudanças.
A partir daí, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria - IBRA, não revelou mais qualquer intenção de dar sequência 
âs desapropriações.
"0 desenvolvimento do capitalismo no campo vem se dan­
do de forma a manter a estrutura fundiária, baseada na concentra 
ção de muitas terras em poucas mãos e alterando a base técnica 
da produção.
Esta modernização - mecanização, gera desemprego no
campo que por sua vez provoca intenso processo migratorio de con
- . . . „ 1 6  sequencias sociais graves .
A modernização também provoca especulação com a terra
o que aumenta a pressão sobre os posseiros.
As formas de violência utilizadas sobre os trabalhado­
res rurais são extremamente diversificadas.
Quando ocorrem ações de impacto, ostensivas, como as­
sassinatos, espancamentos, prisões, ameaças, destruição, os la­
vradores sofrem tríplice violência, de acordo com a Comissão Pa£ 
toral da Terra;
1. Violência física que se manifesta nos atos de gri- 
lagem, expulsão, tortura, assassinato, queima de casa, destrui-
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çao da roça, etc.
2. Violência judicial: enfrentando uma justiça compro­
metida com o interesse dos grandes proprietários e juizes cor­
ruptos .
3. Violência governamental: o governo em vez de moral_i
zar a justiça e restabelecer os direitos das pessoas passa a in-
17terferir administrativa e militarmente.
Outros tipos de violência mais sutis, cotidianas que 
procuram minar a capacidade de resistência dos agricultores,são :
- Despejo: Se dá sempre via processo judicial e quase 
sempre o oficial de justiça vem dar a "ordem" de despejo acompa 
nhado de policiais, jagunços ou pistoleiros.
- Desapropriação: Gera conflito na medida em que não 
cumpre a legislação existente no tocante as indenizações e não 
respeita as necessidades e direitos dos trabalhadores.
- Arrendamento: Os conflitos verificados por questões 
de arrendamento, parceria, pagamento de foro, etc., se devem ao 
não cumprimento das normas estabelecidas pelo Estatuto da Terra 
e pelo caráter de exploração violenta que caracteriza essas 
formas de produção.
- Invasão: E comum em terras indígenas, £ a usurpação 
ou a tomada violenta de terras alheias, dominando-as e transfor­
mando-as em "propriedade privada",
- Envenenamento e morte por intoxicação: Aplicação cr_i 
miñosa de venenos ou herbicidas nas áreas ocupadas pelos peque­
nos lavradores.1^
Outro aspecto de opressão que sofre o trabalhador ru-
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ral ë "o esforço direcionado para silenciar sua voz, para que
ela não chegue aos jornais, à televisão, ao rádio, para que em
19torno dela não se crie uma teia de solidariedade”.
A conivência do Estado em relação a estes tipos de in­
justiças sociais, faz com que os fazendeiros, seus grileiros e 
capangas se sintam seguros e protegidos para aumentarem suas a- 
ções de violência pois sabem que as ocorrências não serão puni­
das .
No livro "Assassinatos no Campo, Crime e Impunidade - 
1964 - 1985" publicado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra, mostra que neste período (20 anos) foram assassinados 
1.106 agricultores.
A Tabela IV mostra a evolução do numero de trabalhado­
res rurais assassinados no Brasil neste período.

Também em Santa Catarina crescem de ano para ano os 
problemas derivados dos embates pela posse e uso da terra.
20 -Uma reportagem de jornal mostra em tres paginas o
mapeamento de 24 áreas de conflito em Santa Catarina. A reporta­
gem, que foi feita com a apoio da CPT, especifica as áreas de 
conflito, apontando os locais (municípios) no mapã e descrevendo 
suas causas.
Os municípios em que os conflitos são maiores são: Cam 
po Erê, Pinhalzinho, São Miguel do Oeste, Xanxerê, Matos Costa, 
Três Barras, Papanduva, Monte Castelo, Aguas Mornas, Lauro Mul­
ler, Orleans e Urussanga.
Os conflitos são quase sempre decorrentes da disputa 
pela terra: são grandes empresas rurais, madeireiras, matadou­
ros, frigoríficos etc., que se instalam em áreas onde já vivem 
posseiros e tentam expulsá-los do local. Ou a construção de Bar­
ragens pela ELETROSUL, que segundo estimativa do "Movimento con­
tra as Barragens", atingirá 40.000 famílias em 77 municípios.
Em Santa Catarina se tem notícia de dois assassinatos 
no campo, segundo o Jornal "Cheiro de Terra" da CPT/SC. Um em 
1985 e outro em 1986. Outros conflitos registrados são em torno 
de invasão de terras indígenas, ordens de despejo, expulsão, gri^  
lagem, invasão de terras por grandes indústrias, falta de terra 
para trabalhar e assentamentos falhos.
A partir de maio de 85, estabeleceu-se grande conflito 
no Estado quando cerca de 2.000 famílias sem terra ocuparam imõ- 
véis ociosos na região oeste catarinense. Eram famílias de pos­
seiros, arrendatários, agregados, peões ou bõias-frias cujos con 
tratos de trabalho tinham terminado e não sabiam para onde ir.
Estas famílias constituem os trabalhadores rurais sem 
terra objeto desta nossa pesquisa, do qual falaremos mais adian­
te .
0 dia da tomada de posse das terras, por estas famí­
lias C25.05.85) coincidiu com o lançamento do Plano Nacional de 
Reforma Agrária pelo Presidente Sarney, cuja trajetória preten­
do mostrar .através de uma cronologia.
3. O PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA - 
LANÇAMENTO, REAÇÕES, AVANÇOS E RECUOS
A 16 de maio de 1985, o Ministro Nelson Ribeiro do Mi­
nistério da Reforma e Desenvolvimento Agrário (MIRAD), entregou 
ao presidente Sarney para submeter a estudos, o Plano Estrutural 
de Reforma Agrária que foi encaminhado ao Congresso Nacional.
A 25 de maio, o presidente da República participou da 
abertura do IV9 Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais em 
Brasília, onde anunciou seu objetivo de executar o Plano de Re­
forma Agrária elaborado pelo MIRAD, e afirmou: "Sei que falo a 
homens amanhecidos na terra e endormidos no sofrimento. Não es­
tou aqui para cultivar ilusões. A semente da Nova República é a 
verdade e o entendimento. Minha consciência e meu Deus fizeram-
me assumir o compromisso de governar tendo como prioridade os
i „ 21 < pobres .
A partir desta data o governo passou a sair ao encon­
tro da sociedade política e econômica, ao encontro dos trabalha­
dores e proprietários rurais com o objetivo de estimular debates
7 3
em torno do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA).
Os debates foram coordenados pelo Ministro Nelson Ri­
beiro que enfatizou: "S6 um diálogo intenso poderá fazer com que 
a sociedade compreenda que a Reforma Agrária é urgente e inadiá­
vel sem que isso vá significar perigo para quem quer que seja. 
Por isso estamos saindo ao encontro da sociedade política e eco­
nômica, ao encontro dos trabalhadores e proprietários rurais, es
timulando profundamente o debate em torno de estratégia que pre-
22tendemos definir para intervir no meio agrario brasileiro".
Ao mesmo tempo, o Ministro Nelson Ribeiro procurou es­
clarecer que a Reforma Agrária (R.A.) a ser implantada no Brasil 
não atingiria terras produtivas e não visaria modificar o modelo 
de propriedade adotado pelo país.
Teriam prioridade na aplicação da Reforma, as terras 
públicas de propriedade da União e que não tenham destinação es­
pecífica, bem como as reservadas pelo poder público para servi­
ços ou obras de qualquer natureza, â exceção das consideradas de 
Segurança Nacional, e as devolutas da União, dos Estados e dos 
Municípios.
0 Plano estabelecia que as terras desapropriadas para 
fim de R.A. so poderiam ser distribuídas sob forma de proprieda­
de familiar, prioritariamente a trabalhadores sem terra e tam­
bém agricultores cujos imóveis eram comprovadamente insuficien­
tes para o sustento próprio e o da família.
0 Plano deveria beneficiar 1 milhão 500 mil famílias 
por ano, numa área de 130 milhões de hectares.
A aplicação do Plano seria em duas fases paralelas di_s
tintas: uma a nível nacional, estabelecendo diretrizes e estraté 
gias e outra a nível regional com caráter operativo.
Seriam criadas as comissões agrárias estaduais para a 
execução da Reforma, obedecidos os parâmetros do Plano Nacional.
A 27 de maio de 1985, o governo lançou oficialmente o 
P.N.R.A. foram entregues cópias aos dirigentes do Congresso Na­
cional e âs lideranças dos Partidos Políticos.
0 presidente da Câmara Ulysses Guimarães ao receber o
Plano destacou que o "compromisso da Nova República com o estabe
lecimento de uma realidade social, está sendo cumprido principa^
23mente nesta questão fundiaria (...)".
Os principais pontos do Plano eram:
1. Assentamento de 100 mil famílias até agosto de 86, 
7,1 milhões até o ano 2.000;
2. utilização de 409,5 milhões de hectares privados e 
de 71,1 milhões da União;
3. revisão das concessões de terras públicas a grupos 
econômicos ;
4. levantamento dos latifúndios em torno de açudes no 
"polígono das secas" (.NE) ;
5. providências para desativar milícias privadas nas 
áreas de latifúndio.2^
A 28 de maio/85, o MIRAD anunciou as terras onde a
R.A. iria começar: eram 385 propriedades rurais envolvidas em 
conflitos e tensão social, num total de 3 milhões 934 mil 232 ha. 
envolvendo 73.561 famílias.
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As áreas onde os focos de tensão ocorriam com maior in 
tensidade estavam localizadas em Santa Catarina, Paraná, Paraí­
ba, Maranhão e Mato Grosso.
0 Plano não dependeu da aprovação do Congresso Nacio­
nal. A medida de execução foi autorizada pela Lei n9 4.504 de
30 de novembro de 1964, ou seja, o Estatuto da Terra.
A notícia das primeiras desapropriações provocaram ten 
sões em algumas áreas e polêmica em torno do projeto de Reforma 
Agrária do Governo, o que levou o ministro da justiça Fernando 
Lyra a um encontro reservado com o presidente Sarney. Ao final 
do encontro foi redigido um documento "Comunicado à Nação", em 
que é assegurado expressamente o direito de propriedade legíti­
ma e condenada qualquer atitude de violação. O documento infor­
mou ainda, que todos os governadores estavam sendo informados pa 
ra impedir que acidentes viessem ocorrer.
Porém, as reações contrárias ao Plano foram muito for­
tes e começaram a se manifestar publicamente.
A diretoria da Sociedade Rural Brasileira (empresários 
rurais) fez duras críticas às propostas do PNRA, apontando-a como 
radical e precipitada.
Depois de analisar o documento, a entidade chegou à
- 25conclusão de que ele era "inadequado e inaceitavel" como esta.
Além dessa entidade, representantes de 140 Sindicatos 
Rurais do Estado de São Paulo (proprietários), fizeram duras 
críticas ao projeto de RA dizendo que "ele é inaceitável pois 
traz embutida uma intenção comunizante". O presidente da FAESP - 
Federação da Agricultura de São Paulo declarou: ”0 projeto do gc)
verno foi feito em um gabinete com uma visão técnica e ideolõgi-
1 , , - - ,, 26 ca que leva ao coletívismo, ao comunismo .
Outra reação contrária foi a de representantes de 94 
entidades rurais do país, que reunidos na Sociedade Rural Brasi­
leira em São Paulo decidiram por unanimidade firmar posição con­
trária ao PNRA apresentado pelo governo.
Da mesma forma, representantes de 23 federações da A- 
gricultura de todo o país, reunidos em Brasília, na sede da Con­
federação Nacional da Agricultura condenaram o I9 PNRA e sugeri­
ram completa reformulação. A intenção das diversas Federações de
proprietários agrícolas era deflagrar um movimento de ataque di-
27reto ao PNRA através de um congresso nacional da categoria.
Em julho de 85, o ministro Nelson Ribeiro denunciou a 
existência de um "complô" que visava comprometer a aplicação do 
Plano Nacional devido às constantes ameaças que vinha recebendo: 
"A ação anti-reformista está comprovada nas ameaças que temos r£ 
cebido por telefone, e agora sequestro e espancamento do filho
de um dos meus empregados em Belém, que os seqüestradores pensa-
2 8
ram ser meu filho".
Nesta mesma data o INCRA divulgou um relatõrio, Estado 
por Estado das áreas aproveitáveis, não exploradas que seriam ob­
jeto de estudo para a execução da primeira etapa projetada pelo 
governo federal da RA no Brasil.
Insatisfeitos com o desempenho do INCRA, quatro mil 
proprietários rurais reunidos no Palácio do Planalto pediram ao 
presidente José Sarney a demissão do presidente daquela entida­
de, José Gomes da Silva, acusando-o de esquerdista e marxista;
78
o pedido foi qualificado de irracional e não foi aceito.
Por sua vez, José Gomes da Silva afirmou que "a ques­
tão da Reforma Agraria se situava entre quatro mil pessoas (alu­
são ao número de grandes proprietários rurais) e o Brasil. E ao 
discutir o tema, é preciso saber de que lado se está, entre os
quatro mil ou do lado do Brasil. A minha opção foi feita a 30
29anos e pretendo ajudar a levar adiante a Reforma Agraria”.
O ministro Nelson Ribeiro, submetido a constantes pre£ 
sões e ameaças por parte dos fazendeios de todo o país, a 5 de 
julho pediu demissão do cargo, a qual foi recusada pelo presiden 
te Sarney. Este telefonou ao ministro dizendo que depositava ne­
le "integral confiança, não so pessoal mas também funcionalmen­
te".
Permanecendo no cargo, o ministro Nelson Ribeiro pas­
sou a procurar o apoio dos partidos políticos ao PNRA, com o ob­
jetivo de consolidar um pacto político em torno da proposta do 
Plano.
Propôs também uma comissão para discutir a versão fi­
nal do PNRA. Esta comissão foi formada pela:
- Confederação Nacional da Agricultura - CNA;
- Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultu 
ra - CONTAG;
- Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB;
- Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;
- Confederação Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB.
Estas entidades realizaram um debate que teve por obje
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tivo conciliar os pontos de vista onde houvesse divergência. Fi­
cou combinado que quando não houvesse possibilidade de concilia­
ção o governo registrava as posições colocadas e assumiria a
30prerrogativa política de decidir a questão.
Na véspera do encerramento do debate, o ministro Nel­
son Ribeiro recebeu 30 lideranças representantes do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra que pediram a execução ime­
diata do PNRA alegando que não podiam ficar "esperando o ideal 
’ de um plano perfeito". Disseram que "estã difícil segurar o po­
vo" em função do início do ano agrícola 85/86 e que, por isso, 
havia necessidade imediata de desapropriações.
0 ministro fez um apelo ãs lideranças para que evitas­
sem invasões de terras, pois este tipo de ação "drástica" pode­
ria desestabilizar totalmente o PNRA, além de descaracterizar
31sua proposta política pacífica.
A 28 de agosto, entidades civis que estavam apoiando 
o PNRA fizeram uma visita conjunta ao Congresso Nacional, com o 
objetivo de entrar em contato direto com os deputados e pedir 
apoio à Reforma Agrária. As entidades foram:
- Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultu 
ra - CONTAG;
- Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA;
- Comissão Pastoral da Terra - CPT;
- Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômi­
cas - IBASE;
- Conselho Indígena Missionário - CIMI;
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- Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros - CNBB.
Até o final do mês de agosto de 85, haviam chegado ao 
governo mais de 300 documentos com propostas para o texto defin_i 
tivo do PNRA. O prazo para serem submetidos ao presidente Sarney, 
seria até 20 de setembro.
A 22 de agosto de 1985 foi dado o primeiro passo para 
a criação de uma Justiça Agrária no País, através da criação de 
uma comissão formada pelos ministros da Reforma e Desenvolvimen­
to Agrário; do Trabalho; da Justiça; da Agricultura e do Gabine­
te Civil. O objetivo da Justiça Agrária é ter uma influência de­
cisiva na administração dos conflitos agrários julgados hoje pe-
3 2la justiça comum.
A 27 de setembro, o ministro Nelson Ribeiro entregou 
formalmente ao presidente José Sarney o PNRA, com previsão para 
ser anunciado em outubro.
A l9 de outubro de 1985, o presidente Sarney assinou 
no Palácio do Planalto o decreto que instituiu o PNRA a ser im­
plantado no país de 1985 a 1989.
"O programa orçado em Cr$ 43,1 trilhões previa a dis­
tribuição de terras e serviços de apoio (saúde, educação, finan­
ciamento de custeio, etc.) a 1,4 milhão de famílias em todas as
33regiões do país".
O ministro Nelson Ribeiro informou que o Plano sofreu 
algumas alterações de última hora que representavam um substan­
cial recuo em relação ao Estatuto da Terra. Pelo menos três pon­
tos da Reforma preconizada pelo Estatuto receberam um tratamento 
mais conservador:
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- a centralização pelo presidente da república da de­
cisão sobre os planos regionais;
- a não fixação das áreas prioritárias para fins de R£ 
forma Agrária;
- e a preservação dos chamados latifúndios por dimen­
são .
Estas foram as principais alterações que conferem o
- 34carater conservador do Plano.
Por sua vez, os empresários rurais se agradaram da
versão final do Plano dizendo que a decisão de Sarney foi polity
ca, "afastando as decisões ideológicas e assumindo outras, técnji
cas. A primeira proposta era muito a esquerda. 0 plano aprovado
35ficou no meio termo entre uma proposta e outra".
A CONTAG, porem achou o plano conservador lamentando 
que "o I9 PNRA aprovado pelo governo não só representava um re­
cuo em relação a legislação anterior sobre questões fundiárias -
o Estatuto da Terra - como se distanciava dos compromissos assu-
3 6midos pela "Nova República" diante dos Trabalhadores Rurais".
A 18 de outubro de 1985, o presidente do INCRA José 
Gomes da Silva demitiu-se do cargo em caráter irrevogável por 
não concordar com as sucessivas mudanças sofridas pelo Plano or_i 
ginal elaborado pelo MIRAD. 0 ponto de honra para o presidente 
do INCRA era incluir no PNRA os latifúndios improdutivos no rol 
das áreas a serem desapropriadas, o que não foi admitido pelo 
Conselho de Segurança Nacional.
Ao deixar o cargo, apesar dos insistentes pedidos de 
seus diretores para que ficasse, disse: "Tenho compromisso- com
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vários grupos vinculados ã terra. Se ficar, perco a confiança 
deles também. Deixo a presidência do INCRA para lutar, fora do
governo, pelo que considero a verdadeira Reforma Agrária, que
- 37nao e feita por um cidadao, e sim pelos trabalhadores rurais".
Chegou o final do ano de 1985, e a CONTAG e a CPT se 
mostravam insatisfeitas com os rumos do PNRA. A CPT concluiu que 
"A Reforma Agrária será realizada não pela Nova República mas 
pela força da organização dos agricultores, dos Sem Terra, do po 
vo e pela exigência da Nação".
A CNBB escolheu como tema da "Campanha da Fraternidade" 
desenvolvida pela Igreja em 1986 o problema da Reforma Agrária 
com o lema: "Terra de Deus, terra de irmãos".
0 ano de 1986 iniciou com a entrega dos Planos Regio­
nais de Reforma Agrária de 23 Estados ao Presidente Sarney, pe­
lo ministro Nelson Ribeiro.
Em 26 de março, o mesmo ministro prometeu para a sema­
na seguinte, o lançamento do "Pacote Agrário" do Planalto. 0 
conjunto de medidas para o setor incluiria a assinatura de 26 
Planos Regionais (.23 Estados mais o Distrito Federal e os terri­
torios do Amapá e Roraima), o decreto que reestruturava o INCRA 
e a criação de 26 Comissões Agrárias.
No início de abril, representantes de 300 federações, 
sindicatos e associações de produtores rurais de todo o Brasil 
reunidos na sede da Associação Rural Brasileira decidiram enviar 
telex ao presidente Sarney pedindo o adiamento da aprovação dos 
Planos Regionais de Reforma Agrária, alegando que as delegacias 
regionais do INCRA não permitiram a participação de representan-
tes dos empresários na elaboração dos Planos.
Nesta mesma época, foi criada oficialmente a União De­
mocrática Ruralista - UDR, por fazendeiros da região sul do Esta 
do do Pará. Esta entidade já atuava no país há pelo menos um
ano, com apoio da Sociedade de Defesa da Tradição Família e Pro 
priedade - TFP.
0 líder nacional da UDR, o médico e pecuarista Ronaldo 
Caiado, possue uma área com 3.600 hectares e uma clínica para 
tratamento de coluna em Goiânia.
"O objetivo da entidade segundo informações difundi­
das pela imprensa, é reunir todos os proprietários de terra con­
tra a Reforma Agrária e armá-los para resistirem âs ocupações de 
suas propriedades pelos trabalhadores rurais sem terrã. Para a 
UDR, nunca deveria haver qualquer tipo de Reforma Agrária, mas 
se esta for inevitável, deveria alcançar apenas as terras do go­
verno, estendendo-se depois às propriedades de instituições como
T - „ 40 a Igreja .
A 15 de abril, o ministro chefe do Gabinete Civil, Mar 
co Maciel, entregou os Planos Regionais de Reforma Agrária revi­
sados admitindo que a primeira versão dos mesmos não agradara ao 
governo. Atribuiu como principal causa o fato de que o minis­
tro Nelson Ribeiro trabalhou com uma equipe muito pequena para 
elaborar os Planos Regionais de um país de dimensões do Bra-
•1 41 sil .
A 03 de maio de 1986, o presidente Sarney assinou os 
sete primeiros Planos Regionais de Reforma Agrária beneficiando 
os Estados do Pará, Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Mara
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nhão, Espírito Santo e Parana. Definidas as áreas prioritárias, 
caberá às Comissões Agrárias recomendar as áreas para desapro­
priação.
A 10 de maio de 1986, o Pe. Jõsimo Tavares, 33 anos, 
engajado na luta dos posseiros na região do Bico do Papagaio, 
Goiás, foi assassinado em frente à sede da CPT em Imperatriz, no 
Maranhão. Ele já havia sido emboscado no último dia 15 de abril 
e chegou a fazer uma carta em que denunciava as constantes amea­
ças que vinha sofrendo.
0 assassinato teve grande repercussão a nível nacio­
nal. Três mil pessoas, 10 bispos, 58 padres e o ministro Nelson 
Ribeiro,num gesto‘pessoal, compareceram ao enterro.
Ainda a 26 de maio ocorreram mais dois assassinatos de 
grande repercussão: o primeiro na Bahia, foi o do assessor para 
assuntos agrários e fundiários, membro da Comissão Pastoral da 
Pesca e dirigente do PMDB, Josael de Lima. 0 segundo, no Mara­
nhão, foi o do pastor batista José Inácio da Silva Filho, que a- 
tuava junto às famílias que habitavam palafitas.
0 presidente Sarney anuncia que a partir deste fato, 
a polícia federal passaria a atuar nos crimes provocados por 
disputas agrárias.
A 29 de maio de 1986, o ministro Nelson Ribeiro pediu 
demissão do seu cargo admitindo que um conjunto de circunstân­
cias levaram ao impasse que inviabilizou a sua permanência no 
MIRAD.
A 11 de junho, o ministro chefe do Gabinete Civil da 
presidência da República, Marco Maciel entregou 67 minutas de d£
cretos de desapropriação ao novo ministro do MIRAD, Dan-te de Oli^  
veira. Estas minutas tinham sido entregues a Maciel, pelo ex-mi- 
nistro Nelson Ribeiro no dia em que pediu demissão.
São áreas que foram definidas pelo MIRAD e pelo INCRA 
com base no criterio de emergencia. Ou seja, todas são áreas on­
de os técnicos do governo identificaram conflitos que, segundo 
essa avaliação so podiam ser resolvidos através da desapropria­
ção .
A 11 de julho, o presidente Sarney foi ao Vaticano vi­
sitar o Papa João Paulo II, e o principal assunto foi a Reforma 
Agrária no Brasil. Na ocasião, o presidente esperava uma desapro 
vação papal da ação da Igreja no campo no Brasil, o que não o- 
correu.
A 28 de julho, o ministro do MIRAD, Dante de Oliveira, 
anunciou a desapropriação de 45 áreas em 12 Estados no total de 
189 mil ha. para beneficiar mais 5.217 famílias.
As maiores desapropriações foram decretadas nos Esta­
dos da Bahia (43.524 ha), Mato Grosso do Sul (37.607 ha.) e São 
Paulo (27.357 ha.).
Também foram desapropriadas cinco áreas no Bico do Pa­
pagaio (região de conflitos situada no extremo norte de Goiás).
Assim, até fim de outubro/85 o governo federal sõ cum 
priu 1,31 da meta de assentamentos previstas para aquele ano. De 
acordo com o PNRA, em 1986 deveriam ser assentadas 150 mil famí­
lias de trabalhadores rurais sem terra e até outubro de 86, só
foram 2.000. Deveriam ser desapropriados 4,6 milhões de hectares
42de terra e so foram 1,38 milhões (301). Mesmo assim, o gover-
8 S
no nao pode contar com a maioria dessas áreas pois 745.943 ha.
43correspondentes a 691 dependem do pronunciamento da justiça.
Até fim de 1986, somavam quase 100 os acampamentos dos
44sem terra em todo o Brasil.
Ao final do ano de 1986 o Ministro•Dante de Oliveira 
disse que o.Programa de Reforma Agrária cumpriu menos de 30¾ da 
meta de desapropriação prevista para aquele ano.
Concluindo, constata-se que o desempenho do governo na 
execução do PNRA não permite grandes esperanças de mudança na 
estrutura fundiária do nosso país. Isto porque a Reforma Agrária 
não está verdadeiramente contida na política econômica nem na 
política agrícola. Somente recebeu um pouco mais de atenção no 
Plano de Metas para a Agricultura, no ano de 1986.
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GRAZIANO DA SILVA mostra que ha uma divisão clara e 
nítida entre os segmentos da sociedade: aqueles que são a favor 
do Plano - os pro - e aqueles que são desfavoráveis ao Plano - 
os contra
Os setores progressistas que são "pro" por sua vez tem 
uma divisão de princípios: há os que são a favor da Reforma Agrá 
ria tal como aparece na proposta do MIRAD/INCRA; e há os que: são 
favoráveis a outras reformas agrárias, considerando porém, que a 
proposta do governo é mais um passo nesse longo caminho.
Entre os "pro" destacam-se
- O Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais - CONTAG
- O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
- A Igreja Católica - CNBB
- Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA
- Trabalhadores Urbanos - Sindicatos
- Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria
(CNI)
- Certos segmentos da burguesia urbana ligados âs ati­
vidades de comércio e indústria de bens de consumo - desde que 
se garanta expressamente o direito maior da propriedade privada
- Setores progressistas da burguesia rural.
SILVA mostra ainda que entre os "contra" também se 
distinguem dois grupos:
1. Aqueles que não aceitam por princípio qualquer Re­
forma Agrária: composto de radicais de direita capitaneados pelo 
ex-ministro Armando Falcão e pelo ex-deputado Sérgio Cardoso de 
Almeida, um grande proprietário de terras em Ribeirão Preto e na 
Amazônia.
Este subgrupo aproxima-se da pregação da TFP: são con­
tra o Estatuto da Terra, defendem o direito sagrado e inaliená­
vel da propriedade privada e vêem na proposta de Reforma Agrária 
"um complô da CIA aliada a KGB para destruir a possibilidade de
o Brasil chegar a grande potência pela pujança de sua agricultu-
„ 46 ra".
2. Os que não aceitam a proposta de Reforma Agrária do 
MIRAD/INCRA. São contra a idéia de desapropriação por interesse 
social. Neste subgrupo predominam os grandes produtores - usinei^ 
ros e empresários rurais. A Sociedade Rural Brasileira (SRB) que 
é uma sociedade civil - através de seu presidente Flávio Telles 
de Menezes, é o representante maior desse subgrupo.
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Os pontos principais da polêmica entre os pro e os con
tra são:
1. Escolha da desapropriação por interesse social como 
instrumento principal do Plano;
2. Os criterios de definição do que são terras produti 
vas e improdutivas;
3. 0 controle do processo: os contra dizem que o gove^
no perderá o controle do processo de Reforma Agrária, e que urna
Reforma Agrária Massiva irá desestabilizar a estrutra produti-
47va.
Assim, depois de dois anos de polémicas em torno do 
Plano Nacional de Reforma Agrária, constata-se que ele seguiu 
mais a voz dos "contra" obedecendo suas imposições:
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GUANZIROLI aponta as principais desvantagens no Pla­
no atual, em relação ã proposta original, as quais resumo num 
quadro :
PROPOSTA ORIGINAL DO PNRA PLANO ATUAL DE RA
Obietivo do Plano: Obietivo do Plano:
Justiça Social, redistribuição 
da terra e da Renda Nacional
Econômico: Corrigir imperfei­
ções da estrutura fundiária
Reforma Agrária:
Condição de Democracia na No­
va República
Reforma Agrária:
Apenas objetivos produtivis- 
tas
Participação das Entidades re­
presentativas no Plano
Participação da "Sociedade em 
geral"
Respeito a diversidades regio­
nais: Propriedade em comunhão, 
etc.
Sõ dois tipos de assentamento: 
Propriedade familiar e Unida­
des Associativas.
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Constata-se assim, que os oligarcas que compõe a Alian 
ça Democrática da Nova República possuem grande força e poder. 
Terra e Poder estão juntos na sociedade brasileira. Portanto, o 
problema da Reforma Agrária no Brasil ë sobretudo político.
As propostas de Reforma Agrária dos Trabalhadores
49"Projeto Popular de Reforma Agraria" e as "Propostas do IV Con 
gresso Nacional de Trabalhadores Rurais a serem contempladas no 
Plano" (Anexo VII) não foram levadas em consideração.
Agora, sõ restkria esperança na constituinte. A gran­
de aspiração dos trabalhadores rurais seria que a Nova Constituji 
ção trouxesse em seu bojo um capítulo sobre a Reforma Agrária que 
viria beneficiá-los visando mais justiça social. Porem o Movimen 
to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra do Oeste Catarinense, do 
qual falaremos a seguir, tem consciência de que o jogo de forças 
políticas conservadoras é predominante na constituinte e com is­
to não ocorrerão grandes mudanças.
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C A P Í T U L O  IV 
HISTÓRICO DO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA
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1. DO MOVIMENTO DOS SEM TERRA NO SUL DO PAÍS
No inicio dos anos 60, já existiu um Movimento dos Sem 
Terra - MASTER (Movimento de Agricultores Sem Terra) - no extr£ 
mo sul do país, ligado ao Partido Trabalhista Brasileiro, do en­
tão governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizóla.
Este movimento promoveu mobilizações e acampamentos 
com predominância de assalariados rurais e seu objetivo era so­
mente conquistar terra.^
Na época, os colonos do MASTER invadiram a fazenda Sa- 
randi de aproximadamente 24.000 ha que foi desapropriada por Bri 
zola. Parte da área foi vendida aos colonos (13.000 ha) e o res­
tante foi loteado. Uma área de 3.000 ha foi arrendada pelo Esta­
do para empresários, dando origem às fazendas Macali e Brilhan­
te.
O golpe de 64 acaba com o MASTER bem como com as Ligas 
Camponesas no Nordeste e as recentes organizações de camponeses 
no Rio de Janeiro, Minas Gerais e Goiás.
Criou-se o Estatuto da Terra como forma de propor uma 
nova política agrária e agrícola. Os 20 anos de governos milita­
res se assentaram em duas premissas: para os proprietários, o es 
tímulo a modernização, paTa os Sem Terra e minifundistas, a pro­
messa de Reforma Agrária.
Porém os agricultores expropriados e vítimas da polí­
tica de modernização capitalista não se deixaram vencer e ape­
sar da repressão foram se organizando em pequenos núcleos, até 
que de forma surpreendente surgiu o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra.
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"0 atual Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
nasceu no Sul, do Brasil. No Rio Grande do Sul a gota d'água foi 
a ação dos índios de Nonoai: cansados das promessas da FUNAI, 
expulsaram os arrendatários de sua reserva. Expulsos, sem terra 
e sem trabalho, esses camponeses passaram a reivindicar terra pa 
ra trabalhar. Ocupam as fazendas Macali e Brilhante, anterior - 
mente desapropriadas. Tentam ocupar uma fazenda com titulação du 
vidosa da qual também são expulsos. Decidem por fim "acampar" ria 
beira da estrada exigindo terra do Estado. Surge o acampamento 
de "Encruzilhada Natalino em Ronda Alta. Foi em torno dessa lu­
ta que se estruturou, lentamente o Movimento dos Sem Terra no
2
Rio Grande do Sul".
No Paraná, os expropriados pela barragem binacional 
Itaipu dão início ao Movimento dos Sem Terra do Oes,te do ' Paraná 
(MASTRO).
Em Santa Catarina o Movimento nasce com o ocupação d.a 
Fazenda Burro Branco em Campo Erê - 1980.
Em São Paulo o Movimento se articula em torno 'da resi£ 
tência e da conquista dos posseiros da fazenda Primavera em An- 
dradina.
No Mato Grosso do Sul a luta é iniciada por arrendarã- 
rios que passaram a reivindicar terra, acampando em Itaquirai.
Em todos os locais o Movimento se estrutura basicamen-
< , *
te com a mesma metodologia: algumas lideranças já pertencentes 
ao Movimento, percorrem as comunidades agrícolas fazendo um le­
vantamento dos colonos que não possuem terra. Através de conta­
tos e entrevistas estes agricultores são convidados a comparecer 
nas reuniões realizadas pelo Movimento. Estas reuniões são rea-
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lizadas nas -escolas, Igrejas ou sede de sindicatos da comunida­
de, com o respectivo apoio destas entidades.
0 grupo passa a se reunir periodicamente para discutir 
assuntos de seu interesse, 1er a bíblia e planejar possíveis es­
tratégias.
"No esforço de articular os vãrios Movimentos de Traba
lhadores Sem Terra dos Estados do Sul foi sentida a necessidade
• e a conveniência de uma organização regional. Surgiu o Movimento
dos Sem Terra do Sul. Percebendo a importância da união de todos
os Sem Terra do país, o Movimento procura imediatamente contato
3com outras regiões, visando chegar a uma organizaçao nacional".
Esta organização nacional se concretizou no I9 Congre_s 
so Nacional dos Trabalhadores Sem Terra, realizado em Curitiba 
de 29 a 31 de janeiro de 1985 onde foi tirada a Coordenação Na­
cional do Movimento dos Sem Terra.
2 . DE SANTA CATARINA
0 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra de San­
ta Catarina teve início em maio de 198Q, com a ocupação da Fazen
da Burro Branco no município de Campo Erê, por mais de 300 famí­
lias. A ocupação despertou a opinião pública para, a questão dos
Sem Terra no Estado, e no dia 12 de novembro do mesmo ano o go­
verno desapropriou a área e as famílias passaram a produzir na
terra em sistema comunitário.
A vitoria dos colonos de Campo Erê passou a ser exem­
plo para os Sem Terra que começavam a se organizar, com prepon-
98
derância no oeste do Estado,
Em janeiro de 1983 aconteceu o Primeiro Encontro dos 
Sem Terra dos Estados do Sul. Nesse Encontro eles definiram as 
diretrizes básicas do movimento e decidiram que a ocupação de 
Terra é uma das formas de fazer pressão para a solução do pro - 
blema.
Em junho do mesmo ano, aconteceu a primeira assembleia 
dos Sem Terra com a participação dos Sindicatos combativos. Foi 
eleita a comissão regional do movimento.
Com a Comissão formada, os integrantes passaram a fa­
zer reuniões nos municípios e formar comissões municipais. A par
* tir daí o Movimento se espalhou por 17 municípios.
Em dezembro/84 (dias 5 e 6) foi realizado um Congresso 
Estadual no qual discutiram os problemas dos Sem Terra no Esta­
do e levantaram sugestões para serem debatidas no Primeiro Con­
gresso Nacional dos Sem Terra, que aconteceu em Curitiba, em ja­
neiro de 1985.
$
Ainda em 1984, o Movimento faz sua primeira manifesta­
ção publica no dia 26 de julho em frente ã sede do INCRA, em Fl£ 
rianõpolis. Em Chapeco, na mesma ocasião, representantes do mo­
vimento mantém audiência com o Governador Espiridião Amin e o 
Coordenador Regional do INCRA, quando apresentam um levantamento 
dos latifúndios improdutivos passíveis de desapropriação.
Apõs o Congresso Nacional, o Movimento dos Sem Terra 
se fortificou e tomou vulto especialmente no oeste catarinense, 
onde terminariam os contratos de arrendamento e muitos agriculto­
res ficaram sem trabalho e desalojados.
Em decorrência da discussão e apresentação do Plano Na 
cional de Reforma Agrária (maio 85), e do clima político do Esta 
do - aliança Jaison e Amim - mais voltadas âs negociações polity 
cas, o Movimento passou a planejar a ocupação de terras improdu­
tivas visando posteriormente desapropriação.
Assim, a 25 de maio de 1985, cerca de 2.000 famílias 
ocuparam terras no oeste catarinense, numa ação conjunta, organic 
zada e planejada. Aí permaneceram acampados quase 2 anos (alguns 
mais) ã espera de assentamento.
3. DO OESTE CATARINENSE
25 de maio de 1985 - 0 dia da posse no Oeste Catarinen
se
Todos os anos, no mês de maio, comemora-se na cidade 
de Guaraciaba (extremo-oeste catarinense) a festa de Nossa Senho 
ra do Caravagio, que atrai milhares de peregrinos. Estes, organi 
zam caravanas e formam comboios de caminhões ou de ônibus em di­
reção ao local.
O Movimento dos Sem Terra, organizado pelas Comissões 
municipais, aproveitou a ocasião para deflagrar a "operação in­
tegrada de ocupações simultâneas". Fazendo-se passar por romei­
ros, o comboio de caminhões com os Sem Terra não despertou sus­
peitas em nenhum município e eles puderam ocupar as propriedades 
quase sem resistência.
As famílias que estavam organizadas para as ocupações 
saíram de 18 municípios da região oeste catarinense: Abelardo
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Luz, São Domingos, Galvão, São Lourenço do Oeste, Campo Erê, Ipu 
mirim, Aguas de Chapecó, Pinhalzinho, Saudades, Quilombo, Coro­
nel Freitas, Caibí, Anchieta, São Miguel do Oeste, Palmitos, Ca­
xambu do Sul, Romelândia e Descanso.
Inicialmente e^tas famílias ocuparam respectivamente as 
seguintes terras:
- 2.073 ha. em São Miguel do Oeste, nas áreas de Mo­
ser, terras de Ernesto Gil Olvides Zardinello, Jose Festugatto, 
Rubino e Alberto - 260 famílias.
- 275 ha. em Romelândia, nas áreas de Salvati e Hel- 
be - 120 famílias.
- 130 ha. em Maravilha, nas áreas de Guido Bordinghon
- 15 famílias.
- 200 ha. em Descanso, nas terras de Fiorini - 15 fa­
mílias .
- 1.850 ha. em Mondai, nas terras de Braganholo, íta­
lo, Luca e Hiçkman - 225 famílias.
- 2.000 ha. ou mais em Abelardo Luz. As Fazendas Pa­
puan de Nair M.S. Pereira e Santa Rosa de Carmem Gondin - 1.000 
famílias.
- 200 ha. em Quilombo, na área de Conte -24 famílias.^
Segundo depoimento de alguns acampados, o dia da ocupa 
ção foi muito marcante, pois exigiu grande sacrifício por parte 
dos Sem Terra. Dezenas de famílias em cima de caminhões, inúme­
ras crianças, mulheres grávidas viajando a noite inteira para 
chegar ao local determinado. 0 frio era intenso, em alguns luga­
res chovia. Optaram por viajar durante à noite para não desper-
1tar maiores suspeitas, apesar da festa de Nossa Senhora do Cara- 
vagio. Muitos caminhões se perderam dos demais e rodaram a noi­
te inteira sem achar o local. Este fato causou medo e angústia 
nos sem terra pois estavam sujeitos a toda sorte de acontecimen­
tos .
As 1000 famílias que se dirigiram para Abelardo Luz fo 
ram barradas quase na chegada da fazenda quando homens armados 
colocaram fogo numa ponte de madeira pela qual os caminhões i- 
riam passar. Porem imediatamente, as mulheres desceram dos cami­
nhões e começaram a apagar o fogo com lençõis, panos, galhos de 
árvores e outros. Tudo isso aos olhos dos "homens dos fazendei - 
ros" que não tiveram coragem de agredí-las.
Quase todas as famílias, chegaram ao local de destino 
por volta da madrugada e segundo os acampados, não foi fãcil
descarregar todos os caminhões, montar as barracas em baixo de 
uma chuva fina, num frio intenso, muitas crianças chorando, ou­
tras dormindo, todos com fome e sono depois de terem viajado à 
noite inteira sob tensão,
A preparação para este dia de posse foi fruto de muita 
discussão e planejamento nos grupos de reflexão pelos sem terra 
de cada comunidade ao longo de mais de 2 anos.
No dia 7 de maio de 85, duas semanas antes da posse, 
q. Executiva Nacional do Movimento dos Sem Terra manteve uma au­
diência com o novo ministro da Reforma e Desenvolvimento Agrã - 
riq Nelson Ribeiro e com o presidente nacional do INCRA José Go­
mes na tentativa de sugerir solução para a questão dos Sem Ter­
ra e cobrar das duas autoridades a imediata solução do uroblema.
] 01
Na ocasião, o Movimento do Estado entregou um documen­
to minucioso sobre a situação fundiária de Santa Catarina suge - 
rindo áreas de latifúndios ociosos passíveis de desapropriação 
para fins de Reforma Agrária.
Nos dias que antecederam a posse, o Plano Nacional de 
Reforma Agrária estava sendo discutido e apresentado a nível na­
cional, e os Sem Terra perceberam indefinições nas políticas fun 
diárias das novas autoridades, condicionadas nas discussões do 
Plano.
Também em função do clima político do Estado no início 
de 1985 - a aliança Jaison Barreto e Espiridião Amim, que estava 
concentrando suas atenções na política sucessória ao governo mu­
nicipal da Capital, o Movimento decidiu não esperar as defini­
ções de gabinete.
Os agricultores sem terra também tinham conhecimento 
de que o Governador Espiridião Amim se instalaria com sua comiti 
va em São Miguel do Oeste para fins políticos na mesma data da 
posse.
E por último, em decorrência do término dos contratos 
de arrendamento deixando centenas de famílias desalojadas e sem 
trabalho, além das que já estavam sem alternativas de sobrevivên 
cia por falta de terra, o Movimento decide realizar as ocupa­
ções que estavam em preparação, aproveitando a festa de Nossa S£ 
nhora do Caravagio - dia 25 de maio.
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4. REPERCUSSÕES DA POSSE, NEGOCIAÇÕES, ACORDOS, 
ALIANÇAS COM ENTIDADES DE APOIO,
ATOS PÚBLICOS, DEFINIÇÕES
A posse das terras pelos agricultores sem terra do oes 
te catarinense teve grandes repercussões nos meios de comunica - 
ção à nível nacional. Foi manchete em todos os jornais do Esta­
do que alertaram para o perigo de incidentes armados entre lati­
fundiários e agricultores, receando um conflito armado.
As autoridades políticas tentaram logo tomar uma atitu 
de interferindo a favor: o governador Espiridião Amim entrou em 
contato com o ministro Nelson Ribeiro que pediu para tentar me­
diar um acordo para que se mantivesse ordem, ate que o ministé­
rio tivesse uma solução urgente para o problema; o prefeito de 
Abelardo Luz enviou telex ao Presidente da República, ao INCRA 
e ao MIRAD pedindo apoio para solucionar o problema.
Por sua vez, os agricultores sem terra que tomaram po£ 
se, organizaram uma comissão e se dirigiram ao INCRA pedindo agi^  
lização para desapropriação das terras por interesse social. Tam 
bém se dirigiram ao Governador, pedindo que cumprisse a propos­
ta subscrita por ele e Jaison Barreto no documento "Bases para 
um Programa Comum para Santa Catarina".
No terceiro dia depois da primeira posse, mais duas lo 
calidades registraram tomadas de terras por colonos: Romelândia 
e Aguas de Chapeco, totalizando 2.500 famílias.
A polícia militar ficou de prontidão e elaborou um 
plano a nível federal juntamente com o INCRA e a Secretaria do 
oeste.
\0 Governador Espiridiao Amim fez um apelo ao Movimento 
dos Sem Terra para que as invasões fossem contidas.
Quatro dias depois das ocupações, o Governador e o Se­
cretário da Agricultura reuniram-se com nove membros da Comis­
são dos Sem Terra para comunicar que o INCRA já tinha proposto a 
desapropriação das terras da viúva Anair Motta, Amilton Viana e 
Eunice Gondin (duas propriedades com mais de 10 mil hectares).
Em Florianópolis, no plenarinho da Assembléia Legisla­
tiva, reuniram-se diversas entidades representativas dos vários 
segmentos da sociedade para estabelecer ações de apoio às 2.000 
famílias sem terra. Formou-se um "Comitê de apoio” visando pro­
porcionar recursos materiais, financeiros e políticos aos Sem 
Terra. Iniciaram logo uma campanha para angariar alimentos e aga 
salhos para os acampados.
0 clero da região de Florianópolis também manifestou 
apoio pedindo urgêngia na solução do impasse, intercedendo para 
que todos que desejassem trabalhar tivessem direito ã terra.^
No dia 30 de maio, cinco dias após as primeiras ocupa­
ções, mais trinta famílias entraram na propriedade de Lourival e 
José Sesttugati em Treze de Maio, 15 km do centro de São Miguel 
do Oeste aumentando ainda mais o clima de tensão no oeste.
Neste mesmo dia, um grupo de representantes dos Sem 
Terra estiveram no INCRA de Florianópolis, para agilizar os pro­
cessos de desapropriação. Foram acompanhados pelo presidente da 
CUT e por um representante da Pastoral da Terra.
Um outro grupo de representantes dos Sem Terra viajou 
para Brasília a fim de pressionar o Governo Federal a apressar
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a execucão da Reforma Agraria.
Neste interim, o presidente do Sindicato Rural de Cha­
pecó (classe patronal) V.L. em entrevista ao jornal 0 Estado cri. 
ticou o imobilismo das autoridades catarinenses que não tomaram 
nenhuma medida para coibir as invasões de terras no oeste. Ad­
vertiu que os empregadores rurais da região estavam preocupados 
em defender suas propriedades contra qualquer invasão, usando a 
força se fosse necessário. Reclamou que a lei não estava sendo 
cumprida e que o direito a propriedade privada estava sendo "de­
claradamente” desrespeitado.^
No dia 31 de maio, mais uma ãrea ë ocupada. Cerca de 
60 famílias ocupam a propriedade de Salvato Maradino, na locali­
dade de Barra do Rio Sargento, divisa dos municípios de Romelân- 
dia, São Miguel e Descanso.
Uma comissão do Governo Federal enviada pelo INCRA e 
Ministério de Assuntos Fundiários veio â Santa Catarina para ne­
gociar uma solução para o caso, trazendo a seguinte mensagem: "E 
vontade política do governo de iniciar o processo de Reforma A- 
grãria. Mas há uma enorme diferença entre esta intenção manifes
ta e a forma como as coisas estão acontecendo em Santa Catari- 
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na.
A 03 de junho de 1985, em reunião realizada com o Go­
verno do Estado, representantes do MIRAD, INCRA, secretário da 
agricultura e representantes do Movimento Sem Terra, foi firma­
do um acordo (Anexo III). Este acordo previa que o Governador do 
Estado comprometer-se-ia a comprar mil hectares de terras, duas 
áreas, uma situada no município de Abelardo Luz e outra em São 
Miguel do Oeste para nelas assentar provisoriamente as famílias
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que ocupam terras até esta data.
O INCRA se encarregaria de agilizar a desapropriação 
de no mínimo 20 mil ha. em 90 dias e assentar as famílias em 120 
dias. Em troca, o Movimento participaria de todas as etapas do 
processo, fazendo o deslocamento das famílias, apoiando o cadas- 
tramento e "estancando" novas ocupações no prazo de 90 dias. 0 
acordo também previa que neste período as famílias receberiam as 
sistência médica e hospitalar, alimentar e segurança por parte 
do Governo.
A 05 de junho, onde dias depois das ocupações começou 
a operação de deslocamento das 2.000 famílias de trabalhadores 
rurais sem terra para as áreas de assentamento provisório: 500 
famílias em 300 ha. em São Miguel do Oeste; 1.500 famílias em 
340 ha. em Abelardo.Luz.
Três dias após o deslocamento o advogado de Anair M.S. 
Pereira desfez a transação de compra e venda com o Estado. A mes 
ma decisão atingiu a compra das terras do espólio de Francisco 
Peixoto Werneck que não quis mais vender suas terras.
Com isso os agricultores acampados em Abelardo Luz fo­
ram despejados e o governo do Estado providenciou outra área - 
6 km de distância da atual, com 15 ha. de extensão que foi aluga 
da provisoriamente.
Ao mesmo tempo adquiriu em São Miguel do Oeste mais 
uma propriedade de 166,6 ha. para colocação provisória dos Sem 
Terra.
O transporte das famílias de acampados do primeiro lo­
cal para a ãrea alugada foi feito por camioneiros (pequenos pro-
prietãrios) que demonstraram ao lado de toda a comunidade regio­
nal, muita solidariedade aos agricultores sem terra. 0 frio in­
tenso, a lama e a chuva dificultaram a operação de transferên­
cia. A Prefeitura de Abelardo Luz colaborou com o fornecimento 
de agasalhos, remédios e alimentação. A remoção das famílias du­
rou quatro dias.
No dia 12 de junho, a Comissão Estadual dos Sem Terra 
distribui extenso documento advertindo: "Ou o' Governo leva a ca­
bo a sua promessa de assentar os agricultores, conforme acordo
selado no dia 03 de junho em Florianópolis dando-lhes colocação
—  ^ 8 
definitiva ou eles retornarao as invasões".
A Polícia Militar montou barreiras nas estradas que 
dão acesso a São Miguel do Oeste a fim de impedir que continuas­
se o afluxo de caminhões ao município, transportando mais famí­
lias de agricultores Sem Terra para os acampamentos.
No dia 20 de junho, dois representantes do Movimento 
Sem Terra estiveram na capital e em reunião com o Secretário da 
Agricultura comunicaram que o Governo não estava cumprindo sua 
parte no acordo firmado por escrito a 03.06.85 - que consistia 
em comprar 10Q ha. de terra para os agricultores serem assenta­
dos provisoriamente.
Somente em 27 de junho, o Governo do Estado conseguiu 
cumprir sua parte no acordo firmado no início do mês com os Sem 
Terra, alugando 750 ha. da Fazenda Ursula Florestal Ltda. de Cha 
pecó: 650 ha. estão localizados em Faxinai dos Guedes e 100 ha. 
em Abelardo Luz.
Conforme o acordo estabelecido o INCRA ficou de semobili^ 
zar para encontrar 20 mil ha. para assentamento definitivo-
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A transferencia dos trabalhadores sem terra para os 
dois locais de assentamento temporário iniciou no dia 3 de ju­
lho. O novo acampamento de Abelardo Luz ficava apenas 4 km de 
distância, mas o de Faxinai (saída para Ipumirim) distava 40 km, 
o que exigiu 8 dias para a mudança do pessoal. Os Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais e as paróquias do oeste auxiliaram na trans 
ferência.
Depois de vários dias acampados, a morte de dois recém 
nascidos comprovaram as péssimas condições em que se encontravam 
os agricultores, a falta de atendimento médico, remédios e ali - 
mentação.
Durante o período de acampamento o Movimento Sem Terra 
promoveu duas grandes manifestações públicas pela Reforma Agrá - 
ria no oeste catarinense aglutinando dezenas de sindicatos e mi­
lhares de manifestantes: em Faxinai dos Guedes, a 21/7 e em São 
Miguel do Oeste a 28/7.
Os atos públicos tiveram o apoio de sindicatos de tra­
balhadores rurais e urbanos, da Comissão de Pastoral da Terra e 
outras entidades. Buscaram polarizar a atenção da sociedade para 
este problema sensibilizando-a e motivando-a para colaborar na 
pressão da implantação da Reforma Agrária.
As manifestações iniciavam com cânticos e palavras de 
ordem e seguiam com apresentação das delegações, e celebração 
das lutas dos trabalhadores através de versos e encenações. Fi­
nalizavam com uma tribuna livre onde muitos se manifestavam.
0 mês de agosto de 85, apresentou-se para os acampados 
como um dos mais duros, pois acabou a alimentação arrecadada pe-
las paróquias e comunidades e eles começaram a passar fome de 
verdade.
Em vista disso, foi realizada uma reunião com represen 
tantes dos sem terra, CUT, secretários da agricultura, do desen­
volvimento social, do trabalho, da saúde e LADESC - onde ficou 
combinado que semanalmente o Governo do Estado entregaria nos a- 
campamentos uma cota de alimentos sob forma de sacolão, via pro­
grama "Olha o Peixe" em acerto com a Secretaria da Agricultura e 
com a do Desenvolvimento Social que iriam repassar os recursos 
necessários para custear a alimentação.
Os trabalhadores rurais sem terra acampados no oeste 
mantinham forte expectativa em relação ao prazo - 03 de setembro 
de 1985 - concedido ao INCRA para identificação e desapropriação 
ou aquisição de 20 mil ha. para assentamento.
Chegou o dia 04 de setembro, um dia depois do prazo e_s 
tabelecido para o cumprimento do acordo e este não foi cumprido. 
Uma comissão de trinta colonos acampados veio ate o INCRA de Fio 
rianópolis fazer um ato de protesto para pressionar o Governo. 
Vários agricultores, inclusive uma senhora grávida de 7 meses, 
ficaram nas dependências do INCRA,dormindo no chão e comendo só 
sanduiche,em vigília ate obterem uma solução.
No dia seguinte, o presidente Sarney assinou o decreto 
de desapropriação de cerca de 13 mil ha. em 11 áreas do oeste ca 
tarinense. Isto implicou no assentamento de somente 100 famílias 
enquanto havia mais de 2000 cadastradas.




A 10 de setembro o MIRAD divulgou às 11 áreas desapro­
priadas em Santa Catarina:
1. Rabo de Galo - São Miguel do Oeste
2. Entre Rios - São Miguel do Oeste
3. Santa Rosa I - Abelardo Luz
4. Parolim - Itaiópolis
5. Santa Rosa II - Abelardo Luz
6. Papuan - Abelardo Luz
7 . Derrubada - Ponte Serrada
8. Sandra - Abelardo Luz
9. Barra Escondida - São José do Cedro
10. Jacutinga - São Miguel do Oeste
11. Lageado Grande - São José do Cedro
Duas semanas depois da divulgação as primeiras 200 fa­
mílias foram assentadas em 4 localidades:
- Fazenda Papuan (362 ha. ) Abelardo Luz
- Fazenda Derrubada (601 ha.) Ponte Serrada
- Fazenda Barra Escondida C490 ha.) São José do Cedro
- Fazenda Jacutinga (388 ha.) e Entre Rios (1.012 ha.) 
em São Miguel do Oeste.
0 assentamento foi feito em caráter emergencial para 
que as famílias não perdessem o período de plantio.
Ainda era grande o número de famílias que permaneciam 
acampadas em situação precária. Chegou novembro, o final do ano 
se aproximando e não se definiu mais nada em relação a outras d£ 
sapropriações. Assim, os sem terra decidiram em assembléia, que 
precisavam tomar uma providência. Uma comissão de vinte e seis 
colonos entrou na sede do INCRA de Chapeco e prometeu periftane -
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cer no escritório até que a emissão de posse das demais terras 
desapropriadas fosse repassada ao INCRA e em seguida aos Sem
Terra. Além dessa reivindicação pediram para que fosse cumprido 
o critério do Movimento - assentamentos coletivos - e terras pa­
ra os jovens com mais de 18 anos e solteiros.
Desta vigília só obtiveram como resultado positivo, a 
informação de que fora emitida a posse de uma área com extensão 
de 5.536 ha. no município de Itaiópolis para o assentamento de 
350 famílias.
Chegou o final do ano de 1985 e os sem terra ficaram 
sem assistência, pois nesta época os organismos praticamente pa­
ram as atividades devido ãs festividades.
0 Natal nos acampamentos foi triste e sem muita espe - 
rança. Nada de doce, nada de presentes, o mesmo feijão com arroz 
de sempre. Os Sem Terra ficaram praticamente esquecidos das comu 
nidades e instituições de todo o Estado. Um grupo de mães acampa 
das, escreveu uma carta aberta e fez um abaixo-assinado solici - 
tando ajuda para o Natal das crianças acampadas, mas não foram 
atendidas.
Assim se passaram os meses de janeiro e fevereiro de 
1986. Um calor insuportável e os agricultores debaixo de lonas 
de plástico pretas continuaram recebendo quinzenalmente o saco- 
lão de alimentos que consistia em feijão, farinha, arroz, trigo, 
açúcar e âs vezes sardinhas.
A 27 de fevereiro, outra comissão de trabalhadores ru­
rais sem terra veio até o INCRA de Chapecó, reclamar o acordo 
firmado no ano anterior entre a União, o Governo do Estado e o
Movimento Sem Terra que teve seu prazo final encerrado em 30 de 
outubro de 85.
A 05 de março de 86, o INCRA realizou uma reunião com 
representantes do Movimento dos Sem Terra e propôs uma trégua. 
Esta trégua foi obtida com a comprovação de que o Instituto esta 
va desenvolvendo todos os atos necessários ao encaminhamento dos 
problemas fundiários. O INCRA mencionou que há 21 áreas com desa 
propriação decretada em Santa Catarina, perfazendo mais de 22 
mil ha.
A 30 de março de 1986, mais de 50 representantes dos 
Sem Terra no oeste, se reuniram em Chapeco para eleger os novos 
coordenadores do Movimento dos Sem Terra. No mesmo encontro fo­
ram escolhidos os nomes dos delegados que participariam do 2° 
Congresso Estadual dos Sem Terra que seria realizado nos dias 8 
e 9 de abril de 1986 em Chapeco.
Um dia antes do Encontro, 40 agricultores Sem Terra fc) 
ram até â sede do INCRA reivindicar mais uma vez o assentamento 
definitivo de 1.200 famílias e melhores condições para as que 
jã se encontram assentadas, sem nenhuma infraestrutura.
Das 2.000 famílias que ocuparam terras em maio de 85 
sô permaneceram 1.200.
Isto porque o próprio Movimento dos Sem Terra e o INCRA 
realizaram um cadastro e viram que algumas famílias não faziam 
parte dos critérios do movimento: não ter terra ou ter menos de 
5 ha., o que é considerado insuficiente.
Outras famílias desistiram por causa das dificuldades 
no acampamento e o longo período de espera.
Até março de 86, somente 248 famílias haviam sido trans^ 
feridas para as áreas definitivas.
0 29 Congresso Estadual dos Sem Terra de Santa Catari­
na, reuniu 200 delegados representando todos os agricultores sem 
terra do estado. Foi realizado nos dias 8 e 9 de abril de 86 no 
Centro de Formação do Seminário Diocesano de Chapeco. 0 princi - 
pal objetivo do Encontro foi fortalecer o Movimento à nivel de 
Estado e ao final redigir um documento rio qual constariam os re­
sultados das discussões que tinham sido feitas a nível regional 
em todo o Estado.
Nos três dias de encontro os Sem Terra se ocuparam em 
estudar o Plano Nacional de Reforma Agrária, discutiram a refor­
ma exigida pelos trabalhadores e elaboraram um plano unificado 
de lutas.
Destaques do Encontro foram os assassinatos de lideran 
ças rurais que ainda ocorrem em todo o país e a situação social 
e econômica de 140 mil famílias de trabalhadores sem terra que 
vivem em territorio barriga verde.
Durante a realização do Encontro, outros 42 agriculto­
res" sem terra de Abelardo Luz, Faxinai dos Guedes e São Miguel 
do Oeste, se dirigiram a Florianópolis para mais um ato de pro­
testo: acamparam no centro da capital, em frente à catedral como 
forma de despertar atenção das autoridades e comunidade, e exi­
gir o atendimento de suas reivindicações. Em audiência com o Go­
vernador Espiridião Amim solicitaram providências em relação às 
famílias que ainda estavam acampadas, aguardando assentamento.
Foi realizado um ato publico em apoio aos agricultores
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sem terra do oeste, no largo da catedral com a presença de apro­
ximadamente 300 pessoas.
Os colonos decidiram permanecer acampados em frente a 
catedral até que todas as reivindicações fossem atendidas. Ape - 
sar das condições precárias, chão de cimento, falta de colchões, 
a chuva molhando todos os pertences, falta de alimentação, o ba­
rulho durante ã noite, etc., eles continuaram firmes. Quem passa 
va em frente aos barracos via um grande cartaz com os dizeres: 
"Precisámos arroz, feijão, açúcar, carne, farinha, verduras e 
azeite. Sua solidariedade é importante. Com Terra vamos produzir 
tudo isso".
Em reunião realizada com representantes do MIRAD e do 
INCRA foi proposto que até o dia 30 de abril seriam assentadas 
602 famílias, com isso, 250 ainda permaneceriam nos acampamentos 
provisórios.
Os agricultores não aceitaram essa proposta e ficaram 
acampados no centro da capital esperando a garantia de desapro - 
priação de terras para assentamento de todas as famílias.
Uma semana depois da chegada dos primeiros agriculto­
res a Florianópolis, chegaram mais 40 sem terra. Alguns em subs­
tituição ãs mulheres e doentes que voltaram, e outros para dar 
um reforço aos demais que há estavam.
Os Sem Terra permaneceram aproximadamente 4 semanas a- 
campados em frente ã catedral. Neste ínterim continuaram rece­
bendo apoio de 23 entidades.
Os Sem Terra voltaram para o oeste sem obterem o total 
atendimento de suas reivindicações. Porém distribuíram à popula-
çao uma nota de esclarecimento (Anexo IV) explicando os motivos 
de sua volta, entre outros:
- "Conseguimos arrancar do INCRA e do Governo Federal 
a certeza de que o acordo assinado no dia 03 de junho de 1985 
entre o Movimento dos Sem Terra, INCRA, MIRAD e o Governo do Es­
tado será cumprido.
- Nossa luta continua para que sejam desapropriados 
imediatamente 5.600 ha. que já estão com o presidente da Repúblji 
ca.
- Nesse sentido, a partir de agora nossa pressão será 
direta em Brasília".
Nesse período, os Sem Terra foram informados de que o 
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, re 
passaria através do BESC - Banco do Estado de Santa Catarina au­
xílio financeiro para as famílias acampadas utilizarem nos assen 
tamentos.
As famílias receberiam 8, 10 ou 15 mil cruzados, des­
tinados à manutenção, custeio, preparo do solo e aquisição de 
equipamentos agrícolas.
A diretoria do INCRA-SC recebeu Cz$ 9 milhões e 850 
mil para serem repassados aos Sem Terra gastos com alimentação e 
transferência das famílias para o local dos assentamentos.
A 17 de abril de 86, os acampados foram surpreendidos 
com a notícia de que a fazenda Parolim em Itaiõpolis tinha sido 
ocupada por agricultores sem terra da região que não pertenciam 
ao movimento. Esta fazenda com 13 mil ha. tinha sido desapropria 
da pelo Governo Federal no ano de 1985, e o INCRA emitiu -posse
para 350 famílias conforme acordo assinado no dia 03 de junho 
de 85. Mas o IBDF - Instituto Brasileiro de Defesa Florestal im­
pediu que a área fosse utilizada até o momento por ser urna reser 
va florestal e lã está localizada a nascente do río Itajaí.
Assim, enquanto os sem terra esperavam acampados, por 
uma definição, os colonos da propria região resolveram se anteci^ 
par. Porém foram surpreendidos pela informação de que primeiro 
seriam assentados os acampados do oeste. Foi feito um acordo on­
de ficou estabelecido que para cada 100 famílias da região se­
riam assentados 100 famílias do oeste.
A partir do dia 05 de maio de 86, mais 582 famílias 
que estavam acampadas foram removidas para suas áreas definiti­
vas: 114 famílias foram, para o imovel Putinga em Matos Costa, 56 
para o imovel Rio Timbo em Lebon Régis, enquanto 12 foram para 
Fazenda Velha Município de Iraní.
Algumas famílias que iriam ser assentadas em Friburgo 
foram impedidas por madeireiros e tiveram que ficar num hotel a- 
té que o INCRA solucionasse o problema.
A 24 de junho de 86 o presidente Sarney assinou decre­
to desapropriando 37 áreas em 12 Estados do país. Em Santa Cata­
rina foram desapropriadas 03 áreas :
- Fazenda Boa Esperança - Major Gercino 2.412 ha.
- Fazenda Rio dos Patos - Lebon Régis 1.278 ha.
- Fazenda Rio da Prata - Ibirama 2.976 ha-




- Fazenda Putinga - Matos Costa 1.400 ha.
- Fazenda Rio Timbó - 600 ha.
- Fazenda Rio Mansinho - 516 ha.
- Fazenda Rio dos Patos - 1.278 ha.
As famílias que estavam acampadas provisoriamente a- 
guardando assentamento, continuaram em situação precária. Alguns 
depoimentos comprovam o sentimento de inutilidade a que estavam 
destinados :
- ”0 INCRA não nos autoriza a plantar e não podemos 
derrubar mato. Assim, ficamos na dependência de quem nos traz 
rancho todo mês...".
- "Não estamos acampados para ganhar comida, queremos 
terra para trabalhar".
- "Essa vida é pior que cadeia, ficamos sem poder tra­
balhar e quando arranjamos serviço os fazendeiros abusam das no_s 
sas necessidades".
Alguns agricultores sem terra saíam para trabalhar pa­
ra os fazendeiros. Eram na grande maioria aqueles que sempre fo­
ram peões ou bóia-frias e que tinham muito filhos. Como a ali - 
mentação do INCRA era insuficiente, eles trabalhavam para compl£ 
mentã-la. Diferente de outros acampados que foram agregados ou 
arrendatários e possuiam algumas economias e parentes que auxi­
liam na alimentação.
No início do mês de julho de 86 ocorriam :novas ocupa­
ções realizadas por famílias que não pertenciam ao Movimento:
80 famílias ocupam terras em Anchieta
8 famílias em Itapiranga
2 famílias em São Miguel do Oeste.
Estas famílias foram convidadas a se retirarem dos lo­
cais pela justiça local pois não estavam organizadas e não fa­
ziam parte do acordo.
Por sua vez, vãrios fazendeiros do oeste passaram a se 
pronunciar a favor da UDR - União Democrática Ruralista.
0 presidente do Sindicato Rural de Chapecó disse que 
"a criação da UDR é um ato de desespero dos proprietários para 
se defenderem das invasões promovidas por organizações alheias ao 
campo. Precisamos nos organizar, ê por falta de organização que 
somos surpreendidos por uma Reforma Agrária unilateral e uma po 
lítica agrícola injusta. 0 outro lado está muito bem organizado.
Fazem reuniões intensivas, doutrinações bem feitas, usando inclu
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sive o misticismo".
0 vice-presidente do Sindicato Rural de Lages disse: 
"A criação da UDR é necessária onde não existe sindicalismo for­
te. Isto não quer dizer que não a criaremos nesta região como 
entidade de defesa da classe produtora".^
No início de julho de 86, 80 famílias acampadas em Abe 
lardo Luz, na Fazenda Santa Ursula, receberam o aviso de que pr£ 
cisavam sair imediatamente do local porque o dono da área, o
BESC,acabara de leiloar a terra e os compradores, família Ferro- 
nato de Xanxerê,deram um prazo de 15 dias para se retirarem do 
local.
Duas semanas depois do aviso as famílias foram despeja 
das pela justiça temendo represálias, e sem terem para onde ir, 
vão para outra fazenda - a Papuan II que estava em processo de
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desapropriação. Jã viviam, no local, 25 famílias como posseiros 
e também estavam aguardando assentamento.
A 23 de julho, a proprietária da fazenda Papuan II con 
seguiu a reintegração de posse e pediu para seus advogados info_r 
marem aos sem terra que se fosse necessário ela requereria for­
ça policial para cumprir a decisão judicial.
Os sem terra permaneceram na fazenda até 29 de julho, 
quando o presidente assinou o decreto de desapropriação da Pa­
puan II. Em primeiro plano, foram assentados 25 arrendatários que 
jã estavam trabalhando no local, e depois os sem terra.
A 06 de agosto outras 250 famílias invadiram a fazenda 
Capão Grande, também em Abelardo Luz. 0 imóvel fica localizado 
entre as fazendas Papuan II e Santa Rosa e possue 4.087 ha.
A 02 de janeiro de 85, o presidente Sarney havia assi­
nado o decreto de desapropriação de 1.285 ha. da fazenda Capão 
Grande, porém o proprietário Nei Barbosa Lima, impetrou mandato 
de segurança no Supremo Tribunal Federal. Os efeitos do decreto 
foram sustados e até meados de 87 o caso ainda estava à espera 
de julgamento. 0 proprietário entrou com ação judicial pedindo 
reintegração de posse da área, e as famílias foram despejadas.
Dessas, 130 foram para um lote comunitário de 5 ha.per 
tencente ao INCRA que fica na fazenda Papuan I, desapropriada há 
pouco tempo. As outras 110 famílias sem terem para onde ir e co­
mo forma de protesto, armaram seus barracos em frente ao Fórum 
e a Prefeitura de Abelardo Luz onde permaneceram por mais de 
um mês.
Enquanto isso, em Florianópolis representantes de 15
/
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entidades constituíram um comitê estadual pela Reforma Agrária e 
contra a violência aos trabalhadores rurais.
Estas entidades promoveram no dia 22 a 25 de julho de 
86 - dia do colono - uma programação chamando atenção para a 
necessidade da Reforma Agrária e contra a violência no campo.
No dia 22 houve uma coletiva ã imprensa no plenarinho 
da Assembleia Legislativa. No dia 23, âs 14 horas, teve início 
uma greve de fóme em frente â catedral com aproximadamente 50 
pessoas.
No dia 25 a greve de fome foi encerrada às 17 horas se 
guida de um ato público pela Reforma Agrária e contra a violên - 
cia no campo com aproximadamente 600 pessoas, na maioria traba - 
lhadores rurais que vieram de muitos municípios catarinenses. No 
final da passeata, entregaram um documento de três folhas ao Go­
vernador Espiridião Amim e ao diretor regional do INCRA A.P. Si­
mon denunciando a morosidade da implantação da Reforma Agrária 
no país, especialmente em Santa Catarina.
Nesta época, também foi lançado o livro "Assassinatos 
no campo - de 64 a 85" pela CPT e o Movimento dos Sem Terra. O 
lançamento foi no Centro Arquidiocesano de Pastoral - CAP em Fio 
rianópolis e teve apoio de diversas entidades.
A 08 de agosto de 86 mais 15 famílias entraram na fa­
zenda Roseira de propriedade da família Ughini, em Romelândia. 
Esta fazenda estava em processo de desapropriação e já lã entra­
ram três vezes. Na primeira, os sem terra foram retirados ami­
gavelmente. Na segunda e terceira através de mandato de reinte - 
gração de posse.
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A 22 de agosto de 86, foi instituída na sede do INCRA 
em Florianópolis, a Comissão Agraria de Santa Catarina com o ob­
jetivo de "acelerar o processo de Reforma Agraria e alterar a 
atual situação de vida do homem rural". Nenhum representante do 
Movimento dos Sem Terra participa da Comissão. 0 mesmo acontece 
com os Conselhos Agrarios Municipais, criados para descentrali - 
zar o trabalho da Comissão Agraria Estadual.
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A 14 de setembro foi realizada a 1— Romaria da Terra 
de Santa Catarina na localidade de Taquaruçu em Fraiburgo com 
a presença de mais de 20 mil pessoas. 0 local foi escolhido pelo 
Movimento Popular, exatamente para resgatar o passado e mostrar 
a luta histórica pela Reforma Agrária.
Durante a Guerra do Contestado (1912-16) cerca de 600 
pessoas, os fanáticos seguidores do monge José Maria que negavam 
a ordem capitalista em constituição, refugiaram-se em Taquaruçú, 
denominada por eles "cidade santa". Porém, a 8 de fevereiro de 
1914, 750 soldados enviados da capital Florianópolis, sob ordens 
do então governador Vidal Ramos, atacaram barbaramente o reduto 
deixando grande número de mortos.^
A romaria começou às 8:30 horas com os trabalhadores, 
que lotaram cerca de 500 ônibus vindos de todas as partes de 
Santa Catarina.
Calculou-se em torno de 20 mil pessoas. A celebração 
consistiu em uma caminhada que perfazia 4 "estações". Cada "esta 
ção" estava representada com um marco. Alí as pessoas paravam, 
relembravam os fatos ocorridos no passado e os relacionavam com 
os fatos atuais. Depois cantavam, rezavam e continuavam caminhan 
do em direção a outra "estação".
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A tarde foi realizada uma tribuna livre, onde os tra­
balhadores falaram, cantaram e declamaram, e uma celebração eu­
carística com quatro bispos entre eles D. José Gomes, de Chape­
có .
A 17 de setembro, 200 famílias foram transferidas dos 
acampamentos de Faxinai dos Guedes, e São Miguel do Oeste para 
a fazenda Parolim em Itaiópolis. A comunidade local os recebeu 
com festa.
A 25 de setembro mais uma comissão dos Sem Terra de 
Santa Catarina foi ã Brasília e juntamente com os Sem Terra de 
São Paulo, Mato Grosso do Sul, Parana e Rio Grande do Sul manti­
veram contato com o ministro da Reforma Agraria pedindo maior 
atenção aos assentamentos e a desapropriação definitiva das fa­
zendas Capão Grande e Estrela de Abelardo Luz e Rio dos Patos em 
Lebon Régis.
A 10 de outubro, Chapecó recebeu a visita do ministro 
da Reforma Agraria, Dante de Oliveira, que cumpriu extenso pro - 
grama político e só visitou a fazenda Zandavali onde estão assen 
tadas 35 famílias que haviam sido desalojadas de terras dos ín­
dios Caigangues.
0 ministro não visitou acampamentos nem assentamentos 
dos Sem Terra pertencentes ao movimento.
Dante de Oliveira se apresentou otimista e em sua fala
ã imprensa disse que "Santa Catarina é um dos Estados mais adian
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tados no Programa Nacional de Reforma Agraria".
Pediu confiança aos Sem Terra dizendo "não se desespe­
rarem, acreditem na sua força, na sua organização e no compromis
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so assumido em praça pública pelo presidente Sarney".
Ao que parece, Abelardo Luz é o município preferido pe^  
los Sem Terra, pois em outubro, 56 famílias entraram na fazenda 
Santa Rosa II de propriedade de E.W. e três semanas depois se 
juntaram a estas, mais 60 famílias provenientes do acampamento 
de Faxinai dos Guedes.
Assim estas famílias mais as 150 acampadas defronte a 
Prefeitura de Abelardo Luz eram as que ainda aguardavam assenta­
mento definitivo.
Em novembro de 86 melhoraram as perspectivas de assen­
tamento: Dos ocupantes da fazenda Santa Rosa, 62 famílias foram
para Friburgo e 14 para Lebon Régis.
\
Das famílias acampadas defronte a Prefeitura de Abelar 
do Luz, 35 foram para 670 ha. doados pela proprietária da fazen 
da Santa Rosa e 62 famílias se juntaram com outras 100 que esta­
vam acampadas provisoriamente na fazenda Estrela, aguardando no­
vas desapropriações.
A família Werneck deveria receber indenização do INCRA, 
correspondente a 1.200 ha. Porém destes 1.200 ha. resolveu doar 
670 ha., um caso realmente inédito no processo de Reforma Agrá - 
ria do Estado.
Algumas famílias e jovens solteiros fizeram parte de 
um acordo entre o Movimento dos Sem Terra e Comissões ' Agrárias 
Municipais: voltariam para suas terras de origem, e assim que o 
INCRA tivesse em mãos a emissão de posse de novas áreas, eles 
seriam as primeiras a serem reassentadas.
Nos dias 19, 20 e 21 de dezembro de 1986, representan-
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tes do Movimento dos Sem Terra, coordenadores dos acampamentos e 
dos assentamentos se reuniram em Chapeco para fazer a avaliação 
do ano de 1986.
Neste Encontro foi tirada uma nota à Imprensa e â Po­
pulação (Anexo V) com o objetivo de tornar publico õ não cumpri­
mento por parte do governo da Nova República, das metas estabele 
cidas no l9 Plano Nacional de Reforma Agrária.
As metas de assentamentos previstas no Plano Regional 








2. 900 50.000* 5.800 90.000 29.000
FONTE: INCRA - Florianópolis 
Setor de Colonizaçao
0 número de famílias assentadas em Santa Catarina pelo 
INCRA e o seguinte:
ANO
HA




1.453 29.145 70* 2.127
*Este dado ê de setembro de 87. 
FONTE: INCRA - Florianópolis 
Setor de Colonizaçao
0 Capítulo VIII trata dos assentamentos, no qual colo­
camos mais detalhes.
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O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA DO 
OESTE CATARINENSE - ORGANIZAÇÃO E FORMAS DE LUTA
C A P I T U L O  V
1 . o QUE REPRESENTA
O Movimento dos Sem Terra vem aos poucos sendo conhe­
cido a nível nacional e ate internacional.
£ um movimento social que vem se projetando com carac­
terísticas proprias, e alcançando força significativa no campo 
com adesão de um número cada vez mais elevado de agricultores^/
Atualmente, diferentes tipos de pessoas vem se interejã 
sando pelo movimento e.manifestando sua opinião.
Transcrevo aqui, o que ele representa na opinião de um 
político, um intelectual, dois bispos, os coordenadores do Movi­
mento e os próprios agricultores sem terra.
Para A.P.S. superintendente do INCRA, "0 Movimento dos 
Sem Terra é um movimento muito bem organizado, ë um ato políti­
co, uma forma de pressão. Possue semelhança com um partido polí­
tico. Embora tenha uma linha partidária não se identifica como 
partido. Está tendo grande repercussão â nível de Brasil. Forma­
ram uma secretaria do Movimento com representantes da CPT, do 
Sindicato e ate da CUT. A repercussão política tem surtido efei­
to ã nível federal. Devido as pressões que estavam exercendo foi 
feito até um acordo interministerial para amenizar o problema".1
Para José de Souza Martins, sociólogo, professor da
USP, "a organização dos Sem Terra representa o surgimento de um
novo sujeito histórico e define um quadro de conflito, de ques -
2
tionamento do poder, e anuncio de uma nova legitimidade".
Dom Tomás Balduino, bispo da diocese de Goiás coloca: 
"Sou testemunho de solidariedade na esperança de crescimento do
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Movimento no chão do Brasil todo, para que as massas de manobras 
possam dar sua plena medida na construção da nova Patria. 0 Movi^
mentó Sem Terra representa hoje, a grande transformação deste
- „ 3 país’ .
Dom José Gomes, bispo de Chapeco-SC diz que "o Movimen 
to dos Sem Terra é providencial e necessário para que se crie no 
Brasil urna Reforma Agrária justa e que atenda as necessidades de 
milhões de trabalhadores sem terra do país”.4
Para os coordenadores do Movimento, que apoiam e asses^ 
soram os Sem Terra, este possue uma luta específica de grande 
significado:
- ”0 Movimento dos Sem Terra para mim ë de um lado a 
existencia dos trabalhadores Sem Terra e de outro os grandes pro 
prietários. E por meio disso que passa o Movimento, lutando pela 
Reforma Agrária” ,/,
s -- "0 MST hoje e um Movimento a nivel nacional e repre­
senta algo muito importante para os trabalhadores Sem Terra. E 
um Movimento que está conseguindo, através da luta, da organiza­
ção e da união dos trabalhadores Sem Terra, mostrar para toda 
sociedade que a Reforma Agrária sõ acontecerá a partir da organjl 
zação e da luta dos trabalhadores, principalmente daqueles que 
são os interessados imediatos na coisa, que somos nos, os Sem 
Terra"/y
- "Para mim ele é o Movimento mais avançado, mais bem 
articulado e organizado dentro do país. E um Movimento que tem 
tão pouco tempo de vida e já conseguiu despertar a consciência 
dos trabalhadores, justamente porque tem luta específica que é
a luta pela terra. E a luta pela terra não fica somente na luta 
pela terra, é a conquista da questão política mais ampla...".
Para os próprios Sem Terra acampados, o Movimento re­
presenta algo de muito importante, uma verdadeira transformação 
em suas vidas ; através dele, vislumbram uma Nova Sociedade, liber 
dade, igualdade, luta conjunta, espaço para reivindicar seus di- - 
reitos, organização.
Para ilustrar, apresento alguns depoimentos que consi­
derei mais significativos:
- "0 MST significa luta. A partir da luta vem a vonta­
de e esperança de vencer. 0 MST proporciona voz e vez para os 
acampados. Pessoas que eram inibidas conseguem hoje se colocar 
com muita coragem. Estamos caminhando para uma nova sociedade. 
Sociedade igualitaria que o povo precisa. Formação de grupos co­
letivos, ter tudo em comum onde o cidadão possa ter vez e voz".
- "0 MST para mim representa uma grande alegria porque 
participando dele a gente fica livre da escravidão. A gente a- 
prende a trabalhar no Movimento e a passar para os outros essa 
forma, animar os outros a fazer o mesmo...".
- "£ um Movimento que representa o futuro da gente. 0 
MST é encaminhar os filhos para uma nova sociedade...".
- "£ uma união de todos, esperando a mesma coisa que 
é a terra...".
- "0 Movimento é um grande valor para mim. Os ricos 
não dão valor para gente, esse pessoal do MST sim...".
- "0 MST é de grande importância. Se não tivesse esse 
movimento continuaríamos explorados. E o início de uma nová so-
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ciedade que representa igualdade de todos, sem exploração nem e- 
go'ismo, é viver mais honestamente...”.
Os depoimentos dos acampados concretizam o que DURHAM 
coloca sobre o "reconhecimento mútuo", através do qual o indiví­
duo passa da esfera privada para a pública, podendo ouvir, opi­
nar e decidir.Além disso, todos passam a se sentir num mesmo ní­
vel de igualdade,o que ocorre em função da mesma carência - terra, 
e através da vivência em comunidade.^
0 Movimento proporciona ao grupo uma identidade so­
cial,e os acampados passam a se sentir sujeitos da historia.
As relações sociais são valorizadas com ênfase na união 
e formação de grupos que tenham tudo em comum.
A autonomia é vista como o fim da exploração e conqui^ 
ta da liberdade.
Almejam uma sociedade mais democrática, remetendo-a ao 
futuro e aos seus filhos.
O Movimento conquista aos poucos a confiança dos traba 
lhadores Sem Terra pois vem se mostrando algo permanente, que 
não se extingue com a simples conquista da terra. Continua ao la 
do dos Sem Terra apoiando e assessorando também os assentamentos, 
repercutindo nas organizações mais amplas para que as necessida­
des básicas como infra-estrutura, saúde, educação etc. também s£ 
jam atendidas.
2. COMO SE FORMA
Segundo depoimentos dos coordenadores do Movimento,ele
se estrutura basicamente com a mesma metodologia em todo o país:
Algumas lideranças já pertencentes ao Movimento, per - 
correm as comunidades agrícolas fazendo um levantamento dos colo 
nos que não possuem terra. Através de contatos e entrevistas es­
tes colonos são convidados a comparecer nas reuniões realizadas 
pelo Movimento.
Estas reuniões são realizadas nas Escolas, Igrejas ou 
Sede de Sindicato da Comunidade, com respectivo.apoio destas En­
tidades.
0 grupo passa a se reunir periodicamente para discutir 
assuntos de seu interesse, 1er a bíblia e planejar possíveis es­
tratégias .
Atualmente, o Movimento já possue coordenação a nível 
Nacional, Estadual e Regional.
Até o início de 1986 só no oeste catarinense, 40 loca­
lidades já possuiam Movimento dos Sem Terra organizado.
Também no litoral alguns municípios já contam com o Mo 
vimento como Tijucas, Joinville, Tubarão, Criciúma, Rio do Sul, 
Ituporanga e Aurora.
A Secretaria do Movimento do Oeste, nos informou que 
para uma localidade iniciar um núcleo do Movimento dos Sem Ter­
ra, basta ter no mínimo 06 famílias organizadas com a coordena­
ção de um líder.
Os líderes passam por um treinamento. Quando os sindi­
catos são "autênticos", apoiam a luta e estão do lado dos Sem 
Terra, são membros do próprio sindicato que dão os treinamentos.
]3]
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Se nao, membros da executiva se deslocam até os locais ou as pes 
soas vem até o oeste participar dos treinamentos.
3. QUEM ABRANGE
Como o prõprio nome diz, abrange os agricultores Sem
Terra.
Segundo C. GRZYBOWSKI "Sem Terra são antigos proprietá 
rios e filhos de proprietários, parceiros, arrendatários e agre­
gados que, com exceção de um pequeno número reintegrado como a£ 
salariados permanentes de granjeiros,não tem mais condições de 
se inserir na nova organização social da produção no campo e não 
se sujeitam ã proletarização e ã favelização nas cidades".^
Por sua vez José de Souza MARTINS coloca que é possí­
vel distinguir dois grandes grupos de Sem Terra: um, o mais an­
tigo resultante de construções das barragens nos grandes rios e 
o outro, o número crescente de lavradores sem terra propria pa­
ra trabalhar, como os meeiros, parceiros, pequenos arrendatá­
rios, cujas terras são insuficientes para famílias extensas como
7
sao os dos colonos do Sul".
Entre os Sem Terra entrevistados no acampamento apare­
cem duas categorias: arrendatário e peão.
Por arrendatário eles entendem todos os que trabalham 
para um patrão como parceiro, meeiro ou agregado, não fazem dis­
tinção. Âs vezes o patrão só aluga a terra por dinheiro, outras 
vezes combina em dar a meia, terça ou quarta da colheita. Sem­
pre moram em cima da terra do patrão. Nem sempre ganham as ferra
mentas ou carroça para trabalharem a terra. As vezes ganham uma 
junta de boi emprestada ou uma vaca leiteira para o sustento da 
família.
A outra categoria, peão, mais comumente usada aqui no 
sul,se distingue do bõia-fria. 0 peão é aquele que tem sua casa 
perto ou em cima da terra do patrão, e s5 ganha pelo que traba­
lha (salário). Não ganha produção ou colheita.
Boia-fria vem de longe (de ônibus ou caminhão) também 
trabalhar pelo salário sem direito a mais nada.
o Entre os acampados do oeste catarinense, a grande maio 
ria foram arrendatários. Os peões ou bóia-frias somam apenas 
uns 201.
Há uns dois ou três casos de minifundistas que não po_s 
suíam terra suficiente para plantar, isto é menos de 5 hectares.
Segundo a Secretaria do Movimento dos Sem Terra de San 
ta Catarina, em 1986 existiam 140 mil famílias sem terra no Esta 
do.
4. ACAMPAMENTOS - UMA NOVA FORMA DE LUTA PELA TERRA
4.1 - A Estratégia de Acampar
Os acampamentos representám uma nova forma de luta e 
resistência por parte dos trabalhadores rurais que reivindicam 
terra.
g
No final do ano de 1986 somavam mais de 100 os acam­
pamentos dos Sem Terra em todo o Brasil, ressaltando uma * forma
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inédita de manifestação de um movimento social, ou seja, um no­
vo modo de luta pela terra.
Existem diferentes formas de acampamento. Eles podem 
surgir através de um planejamento a longo prazo como foi o caso 
dos Sem Terra do oeste que se reuniram durante dois anos para 
organizar as ocupações conjuntas, das quais participaram agricul_ 
tores sem terra de toda a região.
Outros são frutos de expulsões de terras ou ainda para 
reivindicar regularização de títulos de terras que foram toma­
dos .
E como falou o ex-ministro Nelson Ribeiro, na SBPC em 
Curitiba - julho/86: "0 acampamento é a greve do trabalhador ru­
ral, que se encontra destituído de tudo. ë uma greve catalítica 
ou seja pela sua prõpria presença: eu estou aqui, incomodo, cau­
so um choque com a minha presença mas existo".
Os acampamentos são uma forma de pressão pacífica e 
ordeira que os agricultores exercem sobre as autoridades e toda 
a sociedade, para garantirem seus direitos.
"São centenas de pessoas permanentemente a discutir 
(...) Um acampamento não envolve apenas homens. As mulheres tam­
bém passam a ter um papel ativo na decisão sobre os rumos do mo­
vimento. Elas não ficam em casa esperando os homens 'voltarem da 
luta' mas vão com seus maridos e seus filhos para frente de bata 
lha C-•O  Um acampamento não é apenas o produto da revolta e do 
desespero, ou um aglomerado disforme de gente que não tem mais 
nada a perder. Ao contrario. A decisão de acampar supõe grande 
maturidade política, organização, coesão, disciplina e sobretudo
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fé e esperança".
0 acampamento é uma forma de dar vida e corpo ao Movi­
mento dos Sem Terra. £ mostrar que existem forças ativas à espe­
ra da Reforma Agraria.
Acampando, os agricultores se transformam através do 
Movimento em agentes, de construção de sua propria identidade po­
lítica, se tornam sujeitos ativos do processo de Reforma Agrá­
ria.
4.2 - 0 Cotidiano nos Acampamentos
Os acampamentos são sempre formados por famílias de 
agricultores Sem Terra que chegam juntos a um mesmo local e vão 
montando seus barracos ordenadamente um ao lado do outro.
Na montagem dos barracos os colonos procuram ficar pro 
ximos dos parentes, amigos ou vizinhos da mesma comunidade que 
vieram.
Os locais escolhidos para os acampamentos são sempre 
em volta de uma fonte de água ou riacho.
Os barracos são feitos com suporte de toras de madei­
ras ou bambu, e cobertos por uma lona de plástico preto (usada 
para proteger plantações do sol ou da geada). é um material pou­
co resistente que aos poucos vai rompendo.
Dentro dos barracos os agricultores improvisam camas 
também feitas de bambu, erguidas do chão devido a chuva e inse­
tos rasteiros, mesas, prateleiras e cadeiras.
Alguns possuem moveis, armário, cômoda ou fogão.- Ou-
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tros so uma chapa de ferro segurada por tijolos.
Observa-se uma diferença nos barracos dos que eram ar­
rendatários e dos peões. Os primeiros possuem mais pertences, às 
vezes um pouco de comida estocada (cebola, batata, açúcar) manda 
da pelos pais ou parentes que moram no sítio, ou comprada.
Alguns possuem galinhas ou porcos, presos em pequenas 
proteções de madeira ou bambú por eles mesmos improvisadas. Ou­
tros possuem uma vaca leiteira cujo leite serve a família e o 
que sobra vendem, ou distribuem para as crianças recém-nascidas.
Cachorros também é o que não falta nos acampamentos. 
Alguns ex-arrendatários possuem umas economias guardadas para 
comprar alimentos que não vem com o caminhão do INCRA e viajar 
periodicamente para visitar familiares.
Os ex-arrendatários geralmente são descendentes de im.i 
grantes alemães ou italianos, possuem a tez clara, estatura mé­
dia forte e aspecto mais sadio.
Os peões por sua vez tem os barracos menores e as lo­
nas em mau estado de conservação. Quase não possuem pertences. 
Somente uma cama com colchão improvisado, uma mesa e uma chapa 
de ferro como fogão. A grande maioria é descendente de índio ou 
caboclo.
Uma vez que a alimentação que vem com o caminhão do 
INCRA^  é insuficiente, principalmente quando a família é numero 
sa, alguns homens vão trabalhar fora, nas fazendas vizinhas, por 
dia, hora ou empreitada.
Os que permanecem nos acampamentos trabalham nas lavou 
ras que eles próprios improvisam. Plantam milho, arroz, feijão,
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e às vezes batatinha.
A horta fica aos cuidados das mulheres que nem sempre 
tinham sorte com as verduras por causa do tempo muito seco e
quente, e a dificuldade de regar.
0 dia-a-dia das mulheres se resume em,apõs levantar, 
fazer fogo à lenha para esquentar água para chimarrão,que é um 
habito diário, e café.
Tomam café e servem as crianças. Quando não tem pão, 
geralmente improvisam bolinhos,às vezes com ovos (muito raro) e 
quase sempre de trigo, sal e água, o que chamam de sequilhos.
Arrumam o barraco e vão para fonte lavar roupa em al­
guns tanques também improvisados.
Em seguida cuidam do almoço. Enquanto preparam o almo­
ço novamente a cuia de chimarrão é uma constante. Quase nunca é 
tomada sozinha sempre em pequenos grupos. As mulheres dos barra­
cos mais próximas se juntam e formam uma roda onde vai passando 
uma mesma cuia.
Quando os homens chegam da roça, perto do meio dia,tam 
bém vão direto ao chimarrão, antes de almoçar.
Depois do almoço que consiste basicamente de arroz e 
feijão, as pessoas descansam à sombra dos barracos, principalmen 
te no verão quando o sol é causticante.
Por volta das duas ou três horas, os homens voltam pa­
ra roça, e as mulheres continuam a lida da casa (barraco). Fazem 
pão, costuram, cortam lenha para o fogo, buscam água da fonte, 
cuidam das crianças etc.
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As crianças por sua vez são em grande número e logo se 
"enturmam", formam amizades com as dos barracos vizinhos. Correm 
o dia inteiro pelo acampamento e improvisam brinquedos com ma­
deiras, galhos, folhas, pedras, etc.
Em alguns acampamentos existem professores (também a- 
campados) que dão uma espécie de aula para as crianças em idade 
escolar. Além da alfabetização eles aprendem músicas com letras 
sobre o problema da terra e a Reforma Agrária passando a enten­
der melhor porque estão ali.
As aulas são dadas ao ar livre, â sombra das árvores.
As crianças são as que mais sofrem nos acampamentos em 
conseqüência das precárias condições de saúde, higiene, alimenta 
ção, expostas ao calor ou frio excessivo sem proteção a não ser 
as lonas de plástico. Brincam no barro, na lama, na chuva ou no 
vento e ficam expostas aos mais diversos tipos de doenças.
Apesar disso tudo, elas transparecem satisfação pois 
estão junto com os pais lutando por aquilo que um dia também i- 
rão usufruir: a terra.
Nos domingos a rotina se modifica nos acampamentos. Pje 
la manhã, ocorre uma celebração religiosa coordenada pela co­
missão de liturgia, onde é lido um trecho do evangelho. Re­
fletem sobre ele, e cantam cantos cujas letras dizem res­
peito à realidade pela qual estão passando. Ãs vezes vem um 
padre das redondezas e celebra missa, o que no início era 
mais frequente.
0 almoço no domingo geralmente é um pouco diferente, 
com alguma coisa comprada, pelos que trabalham fora, ou mandada
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pelos parentes. Outros matam uma galinha.
Â tarde formam-se rodas de conversa e chimarrão. As mu 
lheres ficam numa roda e os homens em outra.
0 chimarrão de domingo âs vezes também é diferente. 
Quando tem açúcar sobrando, faz-se mate doce queimado, que con­
siste em queimar o açúcar numa panela e colocar ãgua quente por 
cima. Esta mistura é colocada na cuia que está preparada com ma­
te, camomila ou hortelã. Quando tem mate doce, as crianças tam­
bém tomam chimarrão. As famílias que possuem vaca leiteira fazem 
mate doce com leite. E so substituir a ãgua pelo leite com açú­
car queimado. Porém isto é muito raro, nos acampamentos.
Nas conversas de roda das mulheres saem fofocas do a- 
campamento. Elas também gostam de relembrar o passado, como eram 
os domingos no local onde moravam. Os domingos eram bem diverti^ 
dos. De manhã iam à missa ou culto e de tarde visitavam os 
parentes. Além disso sempre tinha uma coisa gostosa para co­
mer como bolos, roscas ou sobremesas os quais nos acampamen­
tos, faz tempo que não vêem. Recordam também que quando eram 
mocinhas, sempre iam dançar nas "domingueiras".
Aos domingos, alguns acampados também saem para visi­
tar seus parentes que moram em locais mais próximos e outros re­
cebem visitas.
Os homens geralmente passam o domingo ã tarde jogando 
futebol num campo das proximidades, ou baralho. Outros ficam con 
versando no boteco da vila.
Algumas comissões aproveitam o domingo para se reunir, 
avaliar e replanejar as atividades.
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Quando chega uma pessoa desconhecida no acampamento, 
todos ficam com desconfiança e cautela com o que vão falar. De­
pois que a pessoa passa pelo "crivo" da comissão central, conver 
sa com as pessoas, vai se identificando, dependendo da simpatia 
por parte dos acampados ela é tratada muito bem.
Convidam para a roda de chimarrão, oferecem bolinhos, 
insistem que ela almoce com eles no barraco, etc. Dizem que gos­
tam muito quando vem visita de fora que os apoia, pois ficam sa­
bendo novidades, aprendem coisas, enfim a rotina do dia-a-dia se 
torna menos monótona.
Uma vez por semana chega ao acampamento uma camionete 
que é uma espécie de mercado ambulante. Vende cigarros, balas, 
chinelos de borracha, fermento, sal,e às vezes banana ou repo­
lho .
No próprio acampamento também existem famílias que fa­
zem do seu barraco um pequeno comércio vendendo cigarros, balas, 
cachaça, etc.
No início a cachaça era proibida, mas depois foi sendo 
aos poucos liberada com a promessa de que ninguém iria fazer con 
fusão nos acampamentos quando bebia.
Vez por outra acontecem pequenas brigas, discussões en 
tre vizinhos, fofocas, o que é comum em qualquer comunidade.
A maioria dos acampados tem consciência da necessidade 
de terem uma convivência pacífica e ordeira até alcançarem a vi­
tória de conseguir terra.
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4.3 - Principais Dificuldades nos Acampamentos
1. Alimentação: A base da alimentação fornecida pelo 
INCRA - Secretaria da Agricultura foi feijão, arroz e farinha. 
Portanto os acampados sentiram muita falta de legumes, verdu­
ras, frutas, ovos, manteiga ou algo para passar no pão. As crian 
ças ficaram meses sem leite.
As mulheres que ganharam neném nos acampamentos não 
puderam amamentã-los por muito tempo por falta de uma alimenta­
ção mais forte.
Alguns homens se queixavam que jã pela manhã eram obr^ 
gados a comer "virado de feijão" (feijão amassado com farinha de 
mandioca). Faziam o maior esforço para engolir, ganhando até
nauseas, e por volta das dez horas tinham que parar de trabalhar 
na roça porque estavam sem forças e sentindo tontura.
Também as crianças a partir de meses de idade, tinham 
que comer caldo de feijão porque não tinha outro alimento.
2. Calor, Frio: Os barracos cobertos de lona de plãst^ 
co no verão eram sufocantes porque não deixam passar o ar. Era 
quase impossível permanecer debaixo da lona.
No inverno (caiu até neve nos acampamentos) a lona não 
aquecia o suficiente e o chão estava sempre úmido. Não podiam fa
7,er fogo dentro do barraco (para esquentar) por causa da fumaça 
e perigo de queimar os pertences.
Os cobertores e agasalhos eram escassos e as gripes, 
resfriados e outras doenças eram constantes principalmente nas
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crianças .
3. Barracos de Lona: A experiência de morar em barra­
cos de lona foi uma dificuldade para muitos. Por mais simples 
que fosse, a casa onde moravam antes apresentava aconchego, lim­
peza e segurança.
Nos barracos, ao contrário, a família dorme amontoada, 
o chão ê de barro, há perigo de entrar animais como ratos, e co 
bras- Quando chove muito molha tudo por dentro e não podem dei­
xar o barraco sozinho porque não tem como fechar.
4. Falta de Assistência Médica: No início dos acampa­
mentos, alguns médicos e enfermeiras prestavam assistência aos 
acampados,mas logo desapareceram.
Pelo menos dez crianças morreram ao longo do acampamen 
to por falta de assistência médica.
Também quando os acampados necessitam ser atendidos em 
hospitais passam por muita dificuldade pois a maioria não são 
inscritos no FUNRURAL ou INPS.
5. Indefinição e Demora no Cumprimento do Acordo: Se­
gundo um acampado, "se o cumprimento do acordo"^ fosse tratado 
com mais respeito, consideração e dignidade, os outros problemas 
menores seriam superados com muito mais facilidade. Todos os pro 
blemas advém desta indefinição, desta enrolação que as autorida­
des e órgãos fazem".
Para a grande maioria dos acampados, a demora no cum - 
primento do acordo que era assentá-los nas terras definitivas, a
falta de apoio dos políticos e autoridades que só se preocupam 
com eles "quando é para caçar votos", gerou insegurança, incerte 
za e desânimo.
0 desânimo é manifestado na maioria das vezes pela von 
tade de desistir do acampamento, ir embora para outro lugar ou 
voltar para casa dos pais.
Para os acampados, estas dificuldades representaram 
grande sacrifício pois muitos se submeteram a situações inferio­
res a que estavam habituados.
A maioria dos acampados não esperava que fosse passar 
por tanto sofrimento. Uns achavam que o período de acampamento 
seria bem mais curto, outros vieram mesmo por extrema necessida­
de pois não tinham para onde ir, sem saber o que os esperava.
4.4 - Fatos que se Destacaram
Durante o tempo em que permaneceram acampados, alguns 
fatos se fizeram marcantes para os sem-terra do oeste catarinen 
se, segundo depoimentos:
- 0 sofrimento que passaram, a ansiedade, as priva­
ções, enquanto não recebiam resposta sóbre a terra,
- As crianças que nasceram durante o acampamento, a 
maioria nos próprios barracos (calcula-se quase 100 crianças),
- As crianças que morreram por falta de assistência, 
que são chamados "os mártires do acampamento" (em torno de 10),




- O episodio do fogo na ponte: quando estavam chegando 
em Abelardo Luz para tomar posse da terra, alguns pistoleiros a- 
tearam fogo numa parte de madeira por onde os caminhões tinham 
que passar. Imediatamente as mulheres desceram do caminhão e fo­
ram apagar as chamas com panos e galhos de arvore,
- A neve que caiu no inverno de 1985. 0 chão ficou 
branquinho. Muita gente viu neve pela primeira vez. 0 frio foi 
intenso I
- A organização, a união, a amizade e solidariedade en 
tre os acampados também foi fato que surpreendeu,
- A participação do povo nas decisões, tudo foi decidi^ 
do em assembléias,
- A religião, a devoção e fé do povo que fizeram até 
um símbolo dos Sem Terra, uma cruz de madeira,
- Enfim, a vitoria de ter conseguido terra, saber que 
toda a luta e sofrimento não foram em vão, vai ficar marcada pa­
ra sempre.'
A cruz aparece aqui como a simbolização do sagrado, ex 
pressando a fé e a luta dos acampados.
A morte das crianças simboliza resistência, a força 
da fé que eles possuem. Apesar das tristezas e tragédias não de­
sanimam,
0 episodio das mulheres apagando o fogo demonstra a 
política da não-violência ou resistência - pacífica adotada pe­
los Sem Terra.
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A Democracia interna também é valorizada através da 
união, amizade, solidariedade e organização.
Estas características, e outras, descreverei no próxi­
mo capítulo.
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C A P Í T U L O  VI
CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 
RURAIS SEM TERRA DO OESTE CATARINENSE
1. DESCENTRALIZAÇÃO DO PODER/ORGANIZAÇÃO
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Segundo Gene SHARP , o exercício do poder e do controle 
sobre nos, nos torna politicamente fantoches, impotentes e ani­
quilados; e a retirada das fontes de poder precisa ser realizada 
por ampios grupos de pessoas e instituições atuando em conjunto. 
Sua capacidade de fazê-lo ou não, é altamente influenciada e mes 
mo determinada pela estrutura societária.1
Desde o início dos acampamentos, os líderes do Movimen 
to procuraram descentralizar o poder, distribuindo cargos e tare 
fas e realizando assembléias para todas as decisões que deviam 
ser tomadas.
Esta descentralização propiciou uma organização em tor 
no da qual os Sem Terra passaram a ter oportunidades de se torna 
rem sujeitos do processo, participando ativamente da luta pela 
Reforma Agrária.
Esta organização não foi fácil de ser alcançada. Exi­
giu compreensão, esforço e disciplina por parte dos acampados 
que passaram a se sentir sujeitos do processo de Reforma Agrá­
ria .
Como coloca R. ABRAMOVAY, "acampar consiste em tomar 
a ofensiva da luta, é demonstrar que os agricultores são capa­
zes de se transformarem nos agentes de construção de sua propria 
identidade política. Os acampados, ao se organizarem coletivamen 
te deixam de ser apenas os objetos do processo de Reforma Agrá­
ria e tornam-se seu sujeito, eles passam do plano receptivo para
2
o ativo".
Com o objetivo de uma melhor organização, o Movimento
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se estrutura em diversos níveis como demonstram os organogramas 
a seguir.
0 primeiro mostra a relação do Movimento local (munic¿ 
pio, comunidade) com o Movimento a nível nacional.
0 segundo organograma mostra a relação dos acampados 
com o Movimento Nacional:




Um Representante de cada Estado
COORDENAÇÃO NACIONAL 
Dois Representantes de cada Estado
EXECUTIVA ESTADUAL 
Um Representante de cada Região
COORDENAÇÃO ESTADUAL 
Dois Representantes de cada Município
COMISSÃO MUNICIPAL 
Dois Trabalhadores, Líderes de cada Comunidade 
do Município formam a Comissão Municipal
*Estes organogramas foram fornecidos pelo representante de SC na E 
xecutiva Nacional,-do MST,.F.D. em sua residência - Chapecó, 26.
11.85.
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II - ORGANOGRAMA DO MST DO OESTE CATARINENSE - ACAMPADOS 
REPRESENTANTES DA EXECUTIVA NACIONAL
¿J.
SECRETARIA DO MST ASSESSORES
SEMI-LIBERADOS 
Acampados que viajam representando o Movimento
COORDENADORES GERAIS 
Dos acampamentos (cada 10 barracos 






Estes organogramas propiciam de certa forma, uma visão 
de disciplina, um crescimento político, como coloca ABRAMOVAY .
"Esse inegável crescimento político mostra-se, por um 
lado, na capacidade de resistir de forma organizada no acampamen 
to, o que exige um enorme esforço de disciplina como resolver 
os problemas de saúde, distribuir os alimentos, angariar fundos, 
obter apoio, solucionar conflitos internos numa situação tão
tensa? Sem uma efetiva participação de todos através de comis­
sões específicas para enfrentar cada problema o acampamento cer-
3tamente nao poderia sobreviver".
As comissões específicas demonstram a organização in­
terna dos acampamentos: cada acampamento é dividido em comissões 
que são responsáveis por determinadas tarefas. 0 objetivo, se­
gundo os Sem Terra, é a descentralização do poder, o ^^éspertar 
das lideranças e oportunidade para o sujeito desenvolver suas 
aptidões.
No período em que visitamos os acampamentos, os Sem 
Terra apontaram 14 comissões internas. Porem,sempre que se fez 
necessário, ao longo do acampamento foram criadas novas comis­
sões .
As comissões que presenciamos são as seguintes:
1. Coordenação Geral - coordena as assembleias e resolve os con­
flitos internos. Conversa com as pessoas que querem visitar 
o acampamento, para ver o objetivo da visita, de onde vêm, e 
encaminha para o fim desejado. Se reúne periodicamente com as 
demais comissões para avaliar o andamento das mesmas.
2. Comissão de Imprensa - somente as pessoas que fazem parte des^  
ta comissão estão autorizadas a falar com a imprensa.
3. Comissão de Saúde - encarregada de ministrar os primeiros so­
corros e cuidar das pessoas doentes, bem como assessorar o 
medico e enfermeira que aparecem periodicamente no acampamen­
to. As mulheres que sabem fazer parto - as parteiras - também 
integram esta comissão.
Todos os membros fizeram um curso de "agentes de saú­
de" ministrado por uma enfermeira que apoia o Movimento.
Possuem a colaboração de religiosas voluntárias, que 
moram no acampamento (irmãs). Sempre que possível usam remédios
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caseiros como chás, ervas, compressas conhecidas pelos acampa 
dos.
4. Comissão de Alimentação - encarregada de receber e distribuir 
toda a alimentação que chega no acampamento.
5. Comissão da Agua - cuida da fonte de água que serve ao acam­
pamento. Aprenderam a transformar a ãgua em potável, através 
de métodos rústicos ensinados por agrônomos.
6. Comissão de Higiene - responsável pela higiene do local, en­
carregada de limpar as privadas que eles mesmo construíram e 
improvisaram, e do destino do lixo.
7. Comissão das Barracas - encarregada de montar os barracos e 
preservá-los, cuidando para mantê-los erguidos e consertando 
os buracos.
8. Comissão da Horta - em geral formada por mulheres que cuidam 
do plantio e da manutenção,
9. Comissão da Reza ou Liturgia - responsável em organizar as r£ 
zas e os cantos para as celebrações. Escolher textos bíblicos 
ou outros, improvisar falações e cantos.
10.Comissão da Educação - professores acampados que organizam as 
crianças em diferentes grupos para ministrar ensinamentos. 
Improvisam cantos com melodias de musicas infantis, porém com 
letra adequada ã realidade que as crianças estão presencia­
do .
11.Comissão da Agricultura - são coordenadores da plantação de 
milho, arroz e feijão, cuidam para a roça estar sempre carpi-
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da (tirar os matinhos) e possuem um caderno onde marcam 
quem vai trabalhar na roça e quantas vezes deixou de ir, pa­
ra no final, ser descontado na distribuição da colheita.
12. Comissão de Segurança - encarregados de ver, revistar, quem 
entra e sai do acampamento, e evitar o uso e porte de ar­
mas .
13. Grupo de Jovens - se encontra semanalmente para discutir as­
suntos referentes ao acampamento, bem como temas atuais co­
mo conjuntura brasileira, Reforma Agraria e política. Tam­
bém discutem o que vão plantar e como vão plantar as terras 
que vão receber. Promovem manifestações e atividades.
14. Grupo de Mulheres - se reunem periodicamente para falar dos 
seus problemas e do enfrentamento da luta. Discutem temas a- 
tuais e igualdade de direitos em relação ao homem. Planejam 
atividades como festa de Natal, etc.
Estas comissões são consideradas importantes pelos a- 
campados pois participando delas eles se sentem valorizados, li­
téis, cooparticipantes do que esta acontecendo, ë  o reconheci -
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mento mutuo enfatizado por DURHAM •
Além das comissões anteriormente citadas, o acampamen­
to estã organizado em grupos de estudo. Cada 5 barracas formam 
um grupo de estudo com a finalidade de discutir o acordo firma­
do com o Governo e o INCRA, encaminhar as ocupações para os res­
pectivos assentamentos, falar sobre Reforma Agrária e planejar 
o assentamento coletivo.
Cada grupo destes indica duas pessoas que vão repre-
154
sentá-los nas assembléias gerais, levando o que foi discutido 
por eles.
Para os acampados, as comissões são muito importantes 
pois a divisão de tarefas é um processo em direção ao projeto de 
uma nova sociedade, por eles almejada.
Segundo depoimentos dos acampados, através das comis­
sões o funcionamento de todas as atividades que rodeiam o coti­
diano ocorre de forma mais segura e organizada. Cada qual é res- 
’ ponsãvel por determinada tarefa, e os demais ficam tranquilos 
porque sabem que ela vai ser cumprida. Isto proporciona discipl_i 
na e ordem sem o qual seria difícil avançar.
Também são feitos rodízios entre as pessoas das comis­
sões para que todos tenham oportunidade de desenvolver suas ap­
tidões. Muitos acampados expressam imensa satisfação de poderem 
ser úteis e reconhecidos. £ uma oportunidade para emergirem li­
deranças internas que certamente sem este espaço permaneceriam 
abafadas.
Esta organização desencadeia um forte sentimento de co 
letividade, sabem que todos ali presentes estão passando pelo 
mesmo sacrifício e dificuldades e estão lutando pelo mesmo obje­
tivo, o de conseguir terra.
Todos, sem exceção, colocam que a união e a organiza­
ção são fatores imprescindíveis para a conquista da vitória.
2. RELAÇÃO COMUNITÁRIA
Além da organização interna pode-se salientar também
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a relação comunitária que se expressa principalmente através da 
solidariedade.
Como jã vimos, os acampados estão divididos em arren­
datários e peões- Os primeiros, possuem mais bens e quase sempre 
ganham alguma coisa ou comida diferente,dos pais e parentes, ou 
compram. Os peões dependem totalmente da comida fornecida pelo 
INCRA.
Também a origem, costumes e proveniência são diferen
- tes entre eles, o que pode causar desentendimento.
Porém, o que se tem observado é que todos fazem um
grande esforço para viver em harmonia, sem fazer distinção, pois 
sofrem o mesmo problema, estão unidos em torno da mesma carência 
e por isso se tornam iguais como coloca Eunice DURHAM:
"Vimos que os movimentos sociais se articulam pela for 
mulação de uma carência coletiva. Os indivíduos mais diversos 
tornam-se iguais na medida que sofrem as mesmas carências. (...) 
no Movimento, face ã mesma carência todos se tornam iguais. E, 
agindo em conjunto, esses iguais vivem a experiência de comunida 
de. (,...) A igualdade constitui-se desta forma, como representa­
ção plena concretizada na comunidade".^
Assim acontece nos acampamentos dos agricultores Sem 
Terra. Todos são considerados iguais pois estão passando pelo 
mesmo problema, o dá falta de terra para plantar e sobreviver.
0 tempo de espera para a solução do problema, ou seja 
as desapropriações, é grande e todos sabem que se não reinar har 
monia entre eles, a convivência fica difícil. Por isso, a solida 
riedade é grande:
Quando uma mulher fica doente ou ganha neném (quase 
sempre no próprio barraco) todos estão dispostos a ajudar. Cui­
dam das outras crianças, lavam a roupa, fazem comida, etc.
Quando uma família ganha muita comida dos parentes re­
parte entre os barracos vizinhos. Emprestam ou trocam coisas co­
mo fermento para pão, erva-mate para chimarrão, sal, açúcar,etc.
A cuia de chimarrão é uma constante e é sempre tomada 
em grupo Centre os barracos mais próximos).
Aos finais de semana reúnem-se em grupos para conver­
sar e tomar chimarrão.
Os homens jogam baralho ou futebol, tocam instrumentos
e cantam.
No dia-a-dia também acontecem pequenas discussões, di­
vergência -de- opiniões, fofocas-,’ o que é normal numa situação co­
mo esta. Por exemplo: uma noite dã-se uma grande discussão entre 
os casais de dois barracos porque um marido achou que o vizinho 
abusou de sua mulher.
Mais adiante, duas irmãs moram em barracos vizinhos e 
não se falam por problemas pessoais.
Também já aconteceu de ter sumido uma galinha, ou ou­
tros gêneros alimentícios de um barraco, e passam a desconfiar 
de determinada pessoa.
Outro caso é quando uma família possui vaca leiteira e 
vende o leite para os acampados. As opiniões divergem, uns acham 
que eles deveriam doar, outros vender.
São deslizes que acontecem entre o ^ discurso ideológico
] 56
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"união" e "igualdade" e a prática efetiva.
A respeito disso, Eunice DURHAM coloca: "Diferenças 
que são ocultadas não desaparecem. Mas deslegitimadas, impedi­
das portanto de se digladiarem em público, resvalam para o espa­
ço informal das fofocas, das acusações pessoais, das manipula­
ções conscientes e inconscientes que caracterizam a pratica des­
tes movimentos tanto quanto a vivência da união com a qual co­
existem. Desse modo, os movimentos tendem a apresentar uma du­
pla face: a pública, que enfatiza a igualdade, a união, o con­
senso; e a oculta das cisões, divergências, acusações mútuas, 
discriminações que sõ são reconhecidas para serem deploradas, 
mas que contribuem muito para o sabor, a intensidade e a dramatji 
cidade dessa prática coletiva".^
A solidariedade é um aspecto da cultura camponesa mui­
to valorizada. No meio rural, as grandes distâncias, a dificulda 
de de acesso a hospitais, mercados, etc., faz com que a ajuda 
necessária sempre seja solicitada ao vizinho mais proximo.
No acampamento esta solidariedade se desenvolve com 
mais intensidade, uma vez que a situação ê precária e as dificul^ 
dades são muitas. Além disso, há maior disponibilidade de tempo 
por parte das pessoas, que não estão na mesma "lida" da roça do 
local onde moravam,
A maioria dos acampados também tem claro que ê neces­
sário respeitar a individualidade de cada um..Mesmo que estejam 
passando pelas mesmas dificuldades, cada pessoa tem seu passa­
do, sua cultura, seus costumes que tem que ser levados em conta, 
e respeitados.
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3. PROJETO DE UMA NOVA SOCIEDADE
Estas características de organização, união, solidarie 
dade estão presentes nos acampados como fatores imprescindíveis 
para a construção de uma Nova Sociedade, que para eles signifi - 
cam relações societárias diferenciadas das atuais.
Quando perguntamos o que significa para eles o Movimen 
tos dos Sem Terra muitos respondiam:
- "É o caminho para uma nova sociedade, sociedade i- 
gualitãria com formação de grupos coletivos, onde se possa ter 
tudo em comum, onde o cidadão possa ter vez e voz” .
Outro: - "Estou neste acampamento com a esperança de 
ter um pedaço de terra e construir uma nova sociedade".
Outro ainda: - "Este movimento ë de uma importância 
muito grande para formar uma nova sociedade - mais igualitária, 
mais justa para todos, sem exploração, com salário justo para 
todos”.
Outro: - "Se não tivesse esse movimento nos continua­
ríamos explorados. Ele ë o único caminho de uma nova sociedade 
que representa igualdade de todos, sem exploração nem egoismo, 
viver mais honestamente”.
Para os acampados, os conceitos de uma nova sociedade 
contêm alguns elementos do imaginário democrático socialista co­
munista.
Apesar de não mencionarem esses termos, os acampados 
estão cientes de que na sociedade atual existe muita diferença, 
discriminação, exploração e miséria. E ali no acampamento estão
tendo uma experiência de liberdade, igualdade e união, e esta re 
lação comunitária para eles, é o primeiro passo para a constru­
ção de uma nova sociedade.
0 conceito de WEFFORT se aproxima desta utopia, pois 
coloca que "a democracia leva a transformação da sociedade, con­
tribui para manter a igualdade e acabar com a exploração"; e diz
que "o socialismo deve valorizar o sentido da liberdade como rea-
7
lizaçao da dignidade humana".
4. LUTA PELA AUTONOMIA - LIBERDADE
A luta pela autonomia pode ser vista sob dois aspec­
tos :
1. A primeira é a autonomia individual, associada a 
liberdade que a maioria dos acampados procuram no Movimento dos 
Sem Terra - se livrar do patrão, da exploração. Tanto os arrenda 
tãrios como os peões ou bóias-frias anseiam pela liberdade de 
possuir seu pedacinho de terra onde possam plantar, colher, en­
fim trabalhar da maneira como querem e não como o patrão manda.
Alguns depoimentos neste sentido:
- "Estamos aqui para ver se a gente se liberta da es­
cravidão, para ter mais liberdade, ter o nosso pedacinho de ter­
ra" .
- "... vimos a exploração e partimos para melhorar. Ao 
invés de trabalhar para o patrão, vamos trabalhar para a gen-
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- "... para não continuar sofrendo como nós estávamos 
sofrendo. Se nós não fizessemos isso, nunca teríamos um pedaço 
de terra, sempre seríamos como escravos".
- "Estamos aqui para sair da escravidão e procurar aju 
dar os outros".
2. A outra autonomia é a almejada pelo grupo como um 
todo, pelo Movimento dos Sem Terra em relação as instituições, _I_ 
greja, partidos e autoridades (políticos).
GOHN acha difícil um movimento social estar totalmente 
desvinculado :
"E falacioso entender a autonomia dos movimentos popu­
lares como estar simplesmente separado, desvinculado de outras 
organizações da sociedade civil ou política. Cairíamos em posi­
ções espontaneístas e voluntaristas".
E mais adiante: "A rigor, autonomia total não existe 
porque todo e qualquer movimento social é parte de uma totalida 
de que encerra em si própria germes de estrutura maior na qual 
se insere".
Concorda, porém que "A autonomia nos movimentos popu­
lares não é algo dado, um estado de ser, mas algo a ser conquis­
tado. Trata-se da busca, da conquista do novo, da luta contra o 
velho Qos privilégios, a manifestação, a cooptação).
Ela se manifesta na criação de novas formas de ação,
organização, consciência; é importante aos movimentos populares
- porque uma vez conquistada - tornará os movimentos fortes e di
nâmicos, os quais saberão resistir âs investidas das classes do-
8
minantes no sentido de desarticulá-los".
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Apesar de receberem apoio de algumas entidades, os a- 
campados fazem questão de frisar que o Movimento dos Sem Terra 
é autônomo, que "caminha com as próprias pernas" em depoimentos 
como estes :
- "Não sei porque ë que todo mundo pensa que quando os 
agricultores fazem alguma coisa, sempre tem que ter um padre, 
uma organização ou um intelectual por trãs. Eles nos julgam in­
capazes, nos desconsideram completamente, não entendem que te­
mos capacidade para caminhar com as próprias pernas".
- "Os políticos acham que existe gente atrãs de nós, 
que tem gente fazendo a nossa cabeça, se magoam quando não con­
cordamos que são eles que vão resolver nossa situação.
Nunca acreditam na nossa capacidade!"
Com estas exclamações os agricultores Sem Terra lutam 
para que seja reconhecida a autonomia do Movimento. Temem que
seja tirada aquilo que Tilman EVERS chama "Identidade" do Movimen
_ 9
to "qualquer dominaçao e uma usurpaçao da identidade".
0 papel do agente político ou agente da pastoral, que 
vem assessorar ou apoiar o movimento, é muito importante nesta 
questão da autonomia.
0 sentido da relação que se estabelece desde o começo 
deve ser a se conseguir a autonomia do povo e do movimento.
"A luta do povo ê desorganizada e suas vitórias são 
parciais, por isso ê dominado. A presença do agente é para re­
forçar as vitórias e superar, num processo, o regime de domina - 
ção. Por isso deve ter sempre presente qual é sua função: permi­
tir que o povo ande com suas próprias pernas, para que possa con
] 6]
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trolar suas condições de vida, de forma direta, coletiva, e não 
mediante interpretes e intermediários (...).
A presença do agente no meio do povo deve ser de reci­
procidade: cada um dá de sua riqueza: o agente de sua competên­
cia e o povo de sua experiência de luta. 0 trabalho deve ser sem 
pre conjunto, constituindo uma caminhada que não se desestrutura 
quando o agente se afasta ou não está mais presente. 0 grau de 
liberdade do povo se mede pelo grau de independência e de autono 
mia que alcança em suas lutas.^
0 papel do agente levantado por BOFF, nos reporta ao 
conceito de Intelectual Orgânico de GRAMSCI: "Cada grupo so­
cial, nascendo no terreno originário de uma função essencial do 
mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, de um 
modo orgânico, úma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão 
homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no cam 
po econômico, mas também no social e político".^
GOMES DE SOUZA coloca que a relação do intelectual com 
sua classe deve ser de relativa autonomia. Sua função ë a de 
ser o agente capaz de amarrar o econômico ao político e ao ideo­
lógico, nas diferentes formações sociais de blocos históricos co
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mo correia transmissora viva e ativa".
Os agentes que apoiam e assessoram o Movimento dos Sem 
Terra do oeste catarinense, estão ligados â Igreja, à CPT, ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ou ao PT. Há uma íntima li­
gação entre estes quatro mediadores. Os agentes formam um grupo 
coeso, organizado e dificultam o acesso de pessoas ao Movimento, 
que não sejam vinculados aos mesmos.
A influência que exercem sobre os acampados é demons­
trada através de depoimentos:
- "Partidos? Só o PT. Esse é nosso mesmo, dos trabalha
dores.
- "0 único partido que nos apoia é o PT. Este é o úni­
co que não ilude o povo".
- "Acho que o PT é o único partido que nos apoia. Este 
nasceu do chão, junto conosco, nas nossas reuniões dos Sem Terra 
nés discutíamos sobre os partidos e achávamos que o PT era o me­
lhor. Nenhum político coordenava as reuniões, nõs mesmos concluí^ 
mos pelo que ouvimos falar das experiências dos metalúrgicos de 
São Paulo".
Quanto a Igreja, identificam seu apoio através da pre£ 
tação de serviços realizados pelos padres e freiras que frequen­
tam o acampamento e a presença do bispo D. José Gomes nas mani - 
festações, bem como seus depoimentos ã imprensa,favoráveis aos 
Sem Terra.
Da CPT, os acampados não sabem falar muito. Sõ sabem 
que os principais assessores do Movimento, são vinculados â ela, 
e que éoõrgão pelo qual nasceu o Movimento dos Sem Terra.
Dos Sindicatos, os acampados dizem que receberam apoio 
dos "autênticos" e que eles forneceram condução, principalmente 
para levar doentes ao hospital.
Falaremos destes mediadores e sua relação com o Movi­
mento dos Sem Terra no Capítulo VII deste trabalho.
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5. DESLEGITIMAÇÃO DO ESTADO
Os trabalhadores rurais Sem Terra vão aos poucos des- 
legitimando o poder do Estado, o governador, deputados e diri­
gentes do INCRA, a medida que vão percebendo que os mesmos não 
possuem barganha para resolver o problema da Reforma Agrária na 
região do oeste catarinense, onde estão situados os acampamen­
tos .
. ....__ Depois de muitas reuniões com o governador, com o
INCRA, depois da falta de cumprimento de um acordo solenemente 
assinado e prometido, os agricultores perderam a pouca confiança 
que ainda depositavam no Estado.
Depoimentos a seguir mostram como os trabalhadores Sem 
Terra não confiam mais no Estado e, não respeitam mais as leis.
- "A gente teria muito mais capacidade se pudéssemos 
resolver o nosso problema da terra. A gente vê que o Estado e o 
INCRA não estão cumprindo nada".
- "Acho que os Sem Terra poderiam resolver sozinhos o 
problema da distribuição de terras. As nossas leis nunca são res 
peitadas, só nós que temos que respeitar as deles, sempre".
- "Numa situação emergencial como esta que estamos vi­
vendo não se pode respeitar as leis".
- "As leis do Estado não resolvem nada. Se não fosse 
nós pressionar o Governo Federal, não sairia nada".
- "As leis devem ser respeitadas se os próprios colo­
nos forem respeitados".
-"As leis devem ser respeitadas em igualdade, só o pe­
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queno tem que respeitar, os grandes nao precisam...".
A respeito disso, Ivo LESBAUPIN coloca: "0 poder é par 
tilhado por setores da burguesia, pelos que dominam na indus­
tria, na agropecuária, no comércio, nos bancos. São meus direi­
tos que são portanto respeitados, são seus direitos que são pro­
tegidos pelas leis.
As leis são elaboradas e voltadas por estes setores da
sociedade, por seus representantes. De sorte que a legislação
13
favorece estes setores e desfavorece as classes populares”.
Muitos acampados manifestaram revolta quanto a este
fato, que so os pequenos, so eles são obrigados a cumprir as
leis. Os grandes, além de não passarem necessidades, não sofrem 
nenhum controle.
Isto também vem ao encontro do que Maria da Gléria GOHN 
coloca: "Não podemos nos esquecer que o Estado, embora faça con­
cessões, luta sempre para a preservação da dominação e da hegemo-
14
nia das classes dominantes".
Os trabalhadores rurais constatam que o Estado não res 
peita e nem promove os direitos que se atribuem, principalmente 
o direito de ter um pedaço de terra. E os representantes desse 
Estado - os políticos que falam em nome dele, a cada ano fazem 
promessas que dificilmente são cumpridas.
Sendo assim, o confronto com o Estado não é apenas o 
não reconhecimento de sua legitimidade (embora seja também isso) 
mas uma avaliação dessa legitimidade, que é medida por sua ca­
pacidade de respeitar e promover os direitos que a população es­
tá se atribuindo.
Apesar da transição política que o país vem atraves­
sando, com governos de oposição e projetos alternativos, não se 
percebem mudanças significativas por parte do Estado, principal­
mente no que se refere ã participação popular.
Como coloca Pedro JACOBI: "Em relação ao Estado, mar­
cando as diferenças entre o poder central e o poder estadual, ve 
rificamos que apesar das promessas feitas pelos governos de opo­
sição de projetos alternativos, apontando para a necessidade de 
incorporação de amplos segmentos da sociedade na Democratização 
do Estado, muito pouco tem se concretizado. A participação pas­
sa a ter uma função apenas lubrificante, ocorrendo de uma forma 
inorgânica e procurando atender uma dimensão puramente institu - 
cional e desconsiderando as formas de expressão da sociedade".1^
Assim os acampados tem claro que só conseguirão terra 
mediante sua organização e exercendo pressão nos órgãos públicos 
competentes.
6. LUTA PELA CIDADANIA
"A formação dos Movimentos Sociais Latino Americanos 
se associa também com a formação da cidadania e a constituição 
da nossa democracia que luta por afirmar-se e consolidar-se".1^
0 Movimento dos Sem Terra tem claro que ao lado de sua 
luta específica pela terra estã a luta mais ampla da conquista 
dos direitos ou seja a luta pela cidadania.
Eunice DURHAM coloca que a "transformação de necessi­
dades e carências em direitos que se opera dentro dos Movimentos
1 6b
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sociais pode ser vista como um amplo processo de revisão e rede-
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finição do espaço da cidadania".
Apesar de não saberem muito bem o que significa o con­
ceito de cidadania - ser cidadão para alguns Sem Terra é ser o 
homem da cidade, o granfino, homem rico, que tem poder - os agrji 
cultores tem claro que eles possuem direitos e estes não são res 
peitados, bem como não lhes é permitida participação na políti­
ca do Estado.
Os colonos possuem uma concepção de direito ligada âs 
necessidades básicas mais preementes como saúde, educação, ali­
mentação, transporte e principalmente a terra.
Para eles, todos os agricultores Sem Terra deveriam 
ter direito à terra para dela tirarem seu sustento e segundo 
eles, se tornariam cidadãos depois que ganhassem as terras.
Outros também associam a conquista da cidadania â con­
quista da liberdade, dizendo que quando saírem da exploração, 
quando tiverem conforto e um pedaço de terra para a família, en­
tão serão cidadãos.
Outros ainda percebem a discriminação de direitos, co­
mo se vê nos depoimentos:
- "Cidadão é qualquer pessoa, so que tem uns que tem 
mais direitos outros menos".
A luta pela cidadania é manifestada também pelo dese­
jo de uma participação política mais efetiva; ou seja de terem 
um representante político na câmara, assembléia, etc. que possa 
falar em nome deles; ou ainda participarem da elaboração do Pla­
no de Reforma Agrária, dos projetos de assentamentos, pois se-
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gundo os acampados são eles que entendem mais do assunto do que 
os políticos e autoridades que so trabalham em gabinetes.
Estão cientes de que este espaço político não é fácil 
de ser alcançado; terá que ser conquistado através de uma luta 
contínua, até alcançarem seus direitos e ser reconhecida sua ci­
dadania.
7 . RESISTÊNCIA ATIVA NÂO VIOLENTA
Gene SHARP afirma que todo governante necessita,' por 
parte de seus súditos e agentes, obediência, cooperação, colabo­
ração e submissão sem o que seriam governantes sem súditos e
18portanto apenas "objetos de riso".
Inúmeras estratégias são utilizadas pelo poder do Esta 
do, para garantir a obediência e cooperação. Estas estratégias 
são quase sempre acompanhadas de violência e a violência no Bra­
sil, vem sendo uma constante no campo onde se travam disputas de 
terras.
Os índices de violência e assassinato no campo estão
/\
alarmantes e quase sempre vêm acompanhados de estímulos político
- institucionais: "No campo, as práticas privadas dos latifundia
rios e grandes empresários, marcadas pela lei da violência, do
autoritarismo e do paternalismo submissor, se sobrepõem à lei ci^
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vil, aos direitos dos trabalhadores legalmente estabelecidos".
Em face a esta política de violência no campo, o Movi­
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra se propôs a adotar ou­
tro tipo de estratégia: A resistência ativa não violenta, que
pode ser comparada à desobediencia civil^J
"Em principio, a desobediencia civil pode ser definida 
como sendo a desobediencia dos cidadãos em suas respectivas so­
ciedades frente a certas condições ou leis por eles consideradas 
injustas. E acima de tudo, uma atitude de cidadãos possuidores 
de direitos e obrigações perante o Estado.
Fundamenta-se no princípio da ação não-violenta e visa
a destruição da injustiça, da violência e da segregação, bem co-
20mo a defesa da vida a qualquer preço".
Os integrantes do Movimento dos Sem Terra adotaram es­
ta estratégia em parte porque é um Movimento oriundo da Igreja* 
Portanto,um princípio cristão é não usar de violência para com 
seu irmão, qualquer que seja o motivo e proveniência.
Outro fato que pesou muito é que alguns políticos e 
autoridades formaram e espalharam um conceito sobre os acampa­
dos chamando-os de ladrões, criminosos, dizendo que abriram to­
das as portas das cadeias do oeste, de onde saíram os Sem Terra.
Assim, para provar o contrario, que não são desordei­
ros, mas sim pacíficos e organizados, os acampados tem como "ques 
tão de honra" não praticar nenhuma violência, por mínima que se­
ja para não prejudicar a fama dos Sem Terra.
Também ao longo das negociações apesar da demora in­
tensa do cumprimento do acordo, que muitas vezes provocou impa­
ciência e revolta, os acampados tiveram que se controlar para 
não cometer nenhum ato que pudesse comprometê-los.
A principal característica da resistência ativa não 
violenta, adotada pelos acampados é a pressão.
] 69
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A primeira forma de pressão adotada foram as ocupa-
21çoes em terras improdutivas, porem com donos. Esses donos rea­
gem e o governo se vê obrigado a tomar providências.
Outra forma de pressão é quando os agricultores querem 
obter informações dos õrgãos competentes (ex. INCRA) e este fi­
ca ocultando. Tentam primeiro através de contatos verbais. Não 
conseguindo eles passam a ocupar uma sala da Instituição e ali 
permanecem muitas vezes dormindo no chão comendo só sanduiche e 
ãgua, até obterem uma resposta.
O mesmo acontece quando querem agilizar as respostas do 
Governo e autoridades, cumprimentos de acordos ou assinaturas de 
contratos. Escolhem um grupo que vai ocupar uma ou mais depen­
dências do õrgão, ou organizam pequenos acampamentos em locais 
estratégicos (em frente ao INCRA, em frente a Catedral de Flo­
rianópolis) como forma de pressão e também para sensibilizar a 
comunidade para que esta se solidarize com eles.
Outra forma de resistência ativa não-violenta foi quan 
do aconteceram as ações de despejo, nos primeiros meses de acam­
pamento. Os "jagunços" e policiais chegaram apontando armas e 
ordenando que se retirassem. A estratégia usada pelos Sem Terra 
foi a de que as mulheres e crianças fossem na frente, ao encon - 
tro deles, para tentarem conversar e negociar. Como se tratava 
de mulheres e crianças os "jagunços" não reagiram e puderam ne­
gociar.
Não sõ neste episodio como também em inúmeros outros 
que os acampados foram ameaçados, as mulheres e crianças passa­
ram a ir na frente como "escudo" dos demais, e foram respeita­
dos .
Segundo os agricultores Sem Terra, ao longo dos dois 
anos de espera eles muitas vezes se sentiram "vencidos pelo can­
saço", e a vontade de "explodir" ou "avançar em alguém" se fa­
zia presente.
Porém, apesar de tudo procuraram se controlar, e con­
seguiram mostrar até agora que podem resistir pacificamente.
Segundo eles , "a fama dos Sem Terra tem que permanecer 
limpa pois ainda temos muitas conquistas a alcançar".
BARBË, que possue muitas publicações sobre a ação não- 
violenta, aponta os seus princípios:
"A não-violência ativa supõe:
a) Um treino político permanente, uma análise constan­
te da situação política, econômica e repressiva para descobrir 
a réplica adequada;
b) A organização de uma força popular poderosa, a par­
tir dos sentimentos mais nobres do homem;
c) Um treino emocional permanente:
- nunca matar;
- jamais ferir com palavras ou atos
- estar sempre unidos, atentos e organizados;
- sair de lutas locais e organizar lutas coletivas;
- agir com firmeza permanente, não renunciar;
- saber arriscar a vida, superar o medo da morte, não 
fugir, não se esconder. A não-violência não pode ser 
clandestina; ela se negaria a si mesma pois toda sua 
força vem da verdade;




- desobedecer as leis e as ordens que pretendem des-
22truir o povo e suas organizaçoes".
No Brasil a resistência ativa não-violenta esta adqui­
rindo cada vez mais adeptos e simpatizantes e está sendo propaga 
da através de livros e publicações.
Também é chamada de Pacifismo, sobre o qual KOLTAI es­
creveu, e conclamou os brasileiros a juntarem sua voz numa pala­
vra de ordem:
"Não a destruição, não ã. violência, sim à vida e a
.. 23paz".
Para os acampados, este método teve bastante eficácia 
para o alcance de suas reivindicações e já está servindo como r£ 
ferência para outros grupos.
8. VALORIZAÇÃO DO PAPEL DA MULHER
"A opressão da mulher, que existiu em todos os siste­
mas sõcio-econômicos, tem um caráter especial no capitalismo. E_s
te sistema dá a mulher um papel na família e utiliza a família
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para reproduzir-se e manter-se como sistema de dominaçao".
FERRO mostra a opressão da mulher em três aspectos:
No aspecto econômico, a mulher é dependente da econo­
mia masculina e o seu trabalho doméstico não tem nenhum valor 
econômico reconhecido.
No campo ela é o suporte da economia popular, porém 
sem ter o controle da produção, ë geradora de riquezas e reprodu
17 3
tora da força de trabalho, pois no campo são necessários muitos 
braços.
A mulher no campo tem um trabalho pesado, sem descanso 
e com grandes responsabilidades. Possue até 3 jornadas de traba­
lho: roça do patrão, casa e filhos e plantação propria para sub­
sistência ou horta.
No aspecto político a mulher também está marginaliza 
da. E excluida de cargos diretivos e não se leva em conta sua 
participação nas decisões. Não se oferece educação política ã 
mulher pois não é considerada sujeito político. A sua dupla ou 
tripla jornada de trabalho contribui para impedir sua organiza 
ção.
No aspecto ideolõgico-cultural, a mulher popular sofre 
toda a influência da ideologia burguesa onde a mulher é conside­
rada objeto, decoração, prazer puro e simples, o que nem sempre 
se presta para a mulher camponesa.
FERRO coloca ainda que os meios de comunicação social 
de massa tudo fazem para manter a mulher na situação de margina- 
lização, alienação e dependência.
Também todo o marco sõcio-cultural é masculino. Há uma 
ideologia machista que faz da estrutura um veículo de submissão 
da mulher.
A mulher no campo vive ilhada, sem comumicação e em 
perpétua gravidez. 0 pai e os filhos homens detém a autoridade e 
tomam as decisões.
- A mulher do campo também não tem acesso a educação, No
máximo cursa até o l9 grau.
Desta forma, constata-se que a opressão sexual da mu­
lher está ligada à opressão econômica, ideológica e política da
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sociedade capitalista.
As mulheres acampadas, participantes do Movimento dos 
Sem Terra do oeste catarinense confessam que ,antes das ocupa­
ções, a vida delas era de muito sofrimento e exploração por par­
te dos patrões e algumas, dos maridos.
Porém, a grande maioria delas coloca que depois de a- 
campadas, suas vidas mudaram:
Os maridos estão sendo menos machões, reconhecendo seus 
valores, que a mulher tem o mesmo direito, estão dando "chance" 
de elas participarem das reuniões e assembléias; alguns ficam 
"cuidando das panelas no fogo" e dos filhos enquanto elas saem.
Colocam que, através da experiência de participação em 
comissões e assembléias adquiriram maior conscientização da im­
portância e significado desta luta que é conseguir terra.
Algumas que eram tímidas nunca falavam, conseguiram se 
soltar e agora ocupam lideranças de destaque.
Com o desenrolar dos acontecimentos foi aparecendo a 
força e a coragem das mulheres que enfrentaram as barreiras, fo­
ram de encontro aos "jagunços" e soldados como verdadeiro "escu­
do" dos demais acampados.
No 39 Encontro Nacional de Avaliação do Movimento dos 
Sem Terra, as mulheres agricultoras concluíram:
"As mulheres agricultoras entendem que na luta pela mu 
dança da sociedade é preciso juntar todos, não importa se e ve­
lho ou moço, homem ou mulher. A partir do momento que a gente co
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meça a entender como funciona esse sistema capitalista injusto 
não podemos nos revoltar sozinhos. £ como ficar olhando alguém 
bater numa criança e não fazer nada”.^
Neste mesmo Encontro que foi realizado em Piracicaba, 
interior de São Paulo, de 19 a 23 de janeiro, o Jornal dos Sem 
Terra promoveu um debate entre as mulheres, sobre sua participa­
ção no Movimento dos Sem Terra.
>
Destacam-se dois depoimentos:
- "Jã imaginaram os acampamentos, as ocupações, as ne­
gociações sem a presença das mulheres? Até hã pouco tempo a nos­
sa participação era indireta, nés não participávamos das deci­
sões. Hoje nos jã estamos nas direções e coordenações estaduais. 
Isso contribui para o avanço da luta, mas ainda é muito pouco. 
A gente pode se tornar a base mais forte do movimento".
- "A situação é igual em todo lugar. 0 que temos que 
fazer é romper,com a cara e a coragem, todas as barreiras, pois 
os homens não vão abrir espaços de graça. Nos temos de ir para 
dentro do sindicato, da CUT, do partido, não ficar so no Movimen 
to dos Sem Terra. A luta não é sõ terra. E para mudar essa condi^ 
ção de vida explorada da gente. E o primeiro passo é mudàr a ca­
beça de nossos companheiros, de nossos filhos. Eles também foram 
educados para achar que nos somos fracas, sem capacidade, que so 
mos instrumentos de uso e de enfeite".
Nos acampamentos do oeste catarinense as mulheres tam 
bém deram depoimentos sobre a sua participação no movimento:
- "Se não fossem as mulheres, os homens não teriam con 
seguido nem a metade das coisas. As mulheres tem mais força do
que os homens. Exemplo: Aqui no grupo 2, veio um oficial de jus­
tiça trazer uma ordem de despejo, e as mulheres é que foram fa­
lar com ele. Disseram que poderia vir quem quisesse para despe 
jar que elas enfrentariam".
Aqui aparece a contradição do mito "mulher é sexo frá 
gil". Ela demonstra mais coragem do que o homem em muitas situa­
ções nos acampamentos, fazendo papel de "escudo" dos homens.
Outro depoimento:
- "Se não fossem as mulheres seria bem diferente. Se 
elas não tivessem feito pressão não estávamos nesta altura. A 
mulher está tendo o mesmo direito que o homem, Sõ agora meu mari, 
do está reconhecendo que a mulher tem o mesmo direito. Nunca me 
deixava ir em reunião. Hoje ele disse que cuidava das panelas e 
do nenem para eu ir na assembléia".
Aqui aparece a mulher lutando pelos seus direitos, con 
quistando seu espaço. Bem como o homem, se despojando dos valo­
res machistas e assumindo papéis da mulher dona-de-casa e guarda 
das crianças.
Outro depoimento :
- "E um papel muito importante assumir junto porque 
não é uma conquista sõ dos homens. Aqui estamos descobrindo o va 
lor que a mulher tem. Se não fosse as mulheres e as crianças não 
teríamos nem entrado no acampamento, nem iniciado nossa luta.
As mulheres ainda estão muito marginalizadas na famí­
lia e na sociedade. Elas ainda não chegaram onde deviam chegar".
Aqui aparece uma conscientização sobre a opressão da 
mulher na família e na sociedade, e a convicção de que a mulher
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deve continuar lutando por seus espaços.
Para os homens acampados, o papel da mulher também mu­
dou de significado. Aos poucos foram descobrindo que suas mulhe­
res eram portadoras de capacidades que estavam abafadas e agora 
emergiram, depois das ocupações.
Alguns depoimentos interessantes mostram isso.
- "É muito importante o papel da mulher. Se a minha mu 
lher não estivesse junto não saberia o que fazer. Acho que a mu­
lher tem mais coragem do que o homem. Com o filho no colo, ama - 
mentando, vão na frente.
Se precisar enfrentar elas vão na frente. Tem mulheres 
em todas as comissões. 0 fato de a mulher estar na luta, enfren­
tar a vida é muito importante. Tem mulher ficando que nem na Ni­
carágua, comandante de Guerrilha".
Este depoimento foi dado por um jovem solteiro (acam­
pado) :
- "Eu acho que se a gente conseguiu alguma vitória foi 
graças à participação de toda família, principalmente da mulher.
No caso particular nosso, da ocupação de terra, a mu­
lher teve uma participação muito grande desde a entrada da fazen 
da enfrentando os pistoleiros, passando por dificuldades, neces­
sidades e mostrando a coragem e a capacidade que a mulher tem 
dentro dela. Quando ela quer entrar para luta, quando ela quer 
desenvolver isso, tem muito mais capacidade que o homem, pega a 
coisa com mais garra. Uma coisa que eu estou vendo aqui, é que 
as mulheres estão segurando a barra da família. 0 marido, por ele, 
já teria ido embora, mas elas bateram o pé e disseram: não, ago-
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ra que nos jã sofremos até agora, vamos ficar firmes, se quiser 
pode ir embora que nos vamos ficar".
Mostra mais uma vez que a força e a coragem da mulher 
superam a dos homens.
Neste proximo depoimento o homem reconhece a marginal^ 
zação da mulher no campo.
- "Super importante o papel da mulher aqui. Mais do 
que importante porque especialmente a mulher do colono não tem 
oportunidade de conhecer o mundo, o comércio. Não tem estudo. A 
minha so saia de casa para ir â Igreja, mais nada. Quase todas 
as mulheres daqui tiveram que confiar na palavra do marido, sain 
do das terras. Agora são elas que estão enfrentando o perigo: o 
fogo na ponte, os pistoleiros e outros".
Dos 19 homens entrevistados somente dois atribuiram o 
papel da mulher aos afazeres domésticos: "£ importante porque 
faz a comida, lava roupa, cuida das crianças e da casa".
Os demais homens e todas as mulheres - total 35 - va­
lorizaram o papel da mulher por sua iniciativa, força e coragem, 
principalmente nas barreiras funcionando como "escudo". A maio - 
ria colocou que se não fosse a insistência das mulheres, os ho­
mens jã tinham desistido de esperar por terra.
A organização das mulheres tem se ampliado a nível na­
cional. Recentemente estão surgindo novos movimentos em torno 
das questões específicas das mulheres do campo: "Movimento de Mu 
lheres Trabalhadoras Rurais" ou "Mulheres Agricultoras". As rei­
vindicações estão centradas no reconhecimento social e legal de 
sua situação como mulheres e trabalhadoras: direito a sindicali-
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zaçao, à terra, a previdência social, etc.
"Em Santa Catarina existe o Movimento de Base das Mu­
lheres Agricultoras do oeste catarinense e Região do Alto Uru­
guai no Rio Grande do Sul. Atualmente, conta com núcleos em apro 
ximadamente 40 municípios, e luta pela sindicalização das mulhe­
res, seu direito ã aposentadoria, direito â assistência médica 
e ã indenização nos acidentes de trabalho. Surgiu em Chapeco, em
1981, articulado à oposição sindical (vitoriosa em 82) e adqui-
27riu autonomia como movimento desde fins de 1982".
Em agosto de 1986, 20 mil mulheres agricultoras de San 
ta Catarina reuniram-se em Xanxerê na chamada "Concentração Es­
tadual do Movimento da Mulher Agricultora de Santa Catarina".
O "Encontro" teve por objetivos básicos exigir da "No­
va República" a Reforma Agraria, o reconhecimento da Profissão de 
Trabalhadora Rural com direitos â Previdência Social, entre eles
aposentadoria de um salário mínimo aos 45 anos de idade, e o fim
^  28 
da violência contra todos os trabalhadores".
As mulheres também se viram vitoriosas quando foi elei_ 
ta em 86, pelo PT, a única deputada do Estado - Luci Choinaski, 
agricultora e representante do Movimento de Mulheres.
9. A FÉ COMO SUPORTE PARA ENFRENTAR A LUTA
"A comunidade é o lugar da celebração da fé. é nela 
que fazemos memória de Jesus, como ele mandou: quando dois ou 
três estão reunidos em meu nome eu estou presente no meio deles. 
Na comunidade recebemos a força que levou Jesus ao sacrifício de
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si mesma, (A Eucaristia) e a consciência luminosa de suas idéias 
e de suas palavras (a Bíblia). Nela sentimos a força de nossos
irmãos (pão da amizade) presentes conosco durante e após a cele-
, - „ 29 braçao .
Todos os acampados entrevistados colocam que a fé foi 
o principal motivo de eles aguentarem a luta: se não fosse a fé, 
eles já tinham desistido.
A fé aqui simboliza a esperança, segurança, certeza de 
que Deus vai atender seus pedidos.
”0 pobre sempre jogou em Deus a sua segurança, a espe­
rança de realização daquilo que ele não tem, e nisto foi ajudado
30pela Igreja, tremendamente".
A fé dos acampados porém, não é mais aquela fé ingê­
nua. Todos jã sabem que não basta ficar sentado esperando que 
Deus vai resolver todos seus problemas. Eles sabem que é preciso 
lutar, se organizar, se unir para conseguir o que tanto esperam, 
que é a terra.
E desta união fazem parte as celebrações. No início 
das ocupações elas eram muito frequentes. Vinham padres, irmãs 
religiosas participar das mesmas para animã-los falando palavras 
encoraj adoras.
Todos os acampados participavam ativamente das celebra 
ções. Elas faziam parte do dia-a-dia. Todas às tardes, antes de 
escurecer, os Sem Terra se reuniam numa clareira onde estava im­
provisado o altar: Uma grande cruz de madeira e uma imagem de 
Nossa Senhora. Ali todos rezavam, cantavam e liam trechos da bí­
blia, que condiziam com a sua realidade. As celebrações signifi­
cavam para os acampados nova força, esperança, confiança de que 
iam receber a terra logo, ao mesmo tempo em que simbolizava a 
união: Todos juntos ali reunidos como irmãos, passando pelo mes­
mo problema, partilhando as dificuldades.
Era ali o ponto de encontro diário, onde todos se ani­
mavam mutuamente, onde ficavam sabendo quem estava precisando 
de ajuda.
A grande cruz de madeira passou a ser o símbolo dos 
Sem Terra - símbolo de luta e de vida, e cada vez que morria al­
guém nos acampamentos, amarravam um pano branco na cruz e aquela 
pessoa era considerada mais um "mártir da caminhada".
As celebrações sempre foram feitas adequadas à realida 
de dos acampados, com leituras, cantos e encenações que dizem 
respeito a terra, e isto os animava:
- "As celebrações estão sempre relacionadas com a rea­
lidade nossa, falam sobre terra, caminhada, luta, não é sõ aque­
le rezar automático".
- "A gente percebe nas celebrações, a fé das pessoas. 
As celebrações são participativas e adequadas à realidade. Na ho 
ra do ofertório oferecem terra, a cruz da caminhada, neve no dia 
em que caiu, ferramentas, etc.".
- "As celebrações foram muito interessantes e importan 
tes. Eu nunca tinha visto celebrações assim antes, fora do acam­
pamento, onde se fala de Reforma Agrária que é o nosso assunto 
aqui, da luta".
As celebrações também ajudaram a clarear dúvidas dos 




- "Se não fosse a fé nós jã tinha demolido. Nas cele­
brações se fala do tipo de luta, do significado do sofrimento 
que não é resignação. Foi explicado para nós o que é comunismo - 
divisão de bens, partilha, ter tudo em comum. Aqui só se sabia 
que comunista comia criancinha".
Quando 1400 soldados vieram até o acampamento com uma 
ordem de despejo, mandar que se retirassem, os acampados forma - 
ram uma procissão com a cruz e a imagem de Nossa Senhora na fren 
te, e passaram pelos soldados rezando e cantando cantos religio­
sos .
Com o passar do tempo as celebrações foram diminuindo 
e passaram a ser feitas somente aos finais de semanas. A presen­
ça dos padres e religiosas também diminuiu. Alguns atribuiram o 
fato ao longo tempo de espera (2 anos),e outros colocaram que 
as lideranças estão sempre fora e que os Sem Terra foram dividi­
dos em grupos :
- "No começo, a fé era mais animada. Ultimamente esta 
fracassando bastante. Pouca gente nos cultos. Os padres e irmãs 
também não tem vindo mais tantas vezes, mas acho que eles ensina 
ram e nós aprendemos. Na minha comunidade jã era mais ou menos 
assim. Aqui confrontou bem mais com a esperança e a realidade do 
pobre. Algumas passagens da bíblia que nunca apareciam antes, e_s 
tão aparecendo aqui nas celebrações".
- "A fé ajudou muito através da coragem. Aguentamos e£ 
ta luta conjunta. A mesma história da bíblia de antigamente. As 
celebrações estão sendo muito boas, muito validas, mas enfraque­
ceram depois da divisão dos grupos porque as lideranças estão fo 
ra, e estã tendo trabalho demais".
Este depoimento mostra a dependência nas lideranças pa 
ra fazer celebrações, enquanto que o anterior enfatiza que os 
padres e irmãs ensinaram e eles aprenderam.
Outro aspecto interessante que apareceu relacionado 
com a fé, é que através das celebrações os acampados foram vendo 
e descobrindo quem estava a favor e quem estava contra como al­
guns colocaram:
- "A fé esta ajudando muito. As celebrações estão sen­
do marcantes porque mexe com o que jã aconteceu na bíblia, fazen 
do uma comparação. Na bíblia mostra que existem pessoas que são 
contra nõs, os pelegos...".
- "Existem muitos padres e religiosas contra nõs, os 
pelegos. Aqui nos estamos vendo quem é contra e quem é a favor".
- "... 0 padre da minha Igreja nunca falava sobre Re­
forma Agraria. Os sermões dele não combinavam com a nossa reali­
dade".
Assim, os acampados descobrem quem dentro da religião 
é favorável a eles, e quem é indiferente.
Descobrem quem prega uma religião alheia ã. vida deles, 
e quem através da religião ajuda para que eles fiquem mais for­
tes ainda. Assim, eles estabelecem uma divisão: não uma divisão 
de que você foi batizado nesta Igreja ou naquela, mas uma divi­
são entre quem ajuda e apoia, e aqueles que atrapalham.
Esta experiência nos mostra que o Ecumenismo acontece 
na luta concreta e não em belos documentos.^
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A grande maioria dos acampados sao católicos, devido a 
origem do Movimento dos Sem Terra que surgiu da Comissão Pasto­
ral da Terra ligada a Igreja Católica. Ja ñas comunidades de on­
de vieram os Sem Terra participavam de Grupos de Reflexões e fre 
quentavam a missa.
Entre os 35 entrevistados havia dois que não eram cató 
licos. Eram crentes, porém participaram de todas as celebrações, 
inclusive eram os dois que animavam os cantos, um com gaita e 
outro com violão.
Concluindo as características, a eficiência das comis­
sões demonstrou a organização interna dos acampados, que desde 
o início se.preocuparam em descentralizar as tarefas. Desta for­
ma criaram oportunidade para despertar lideranças e desenvolver 
aptidões.
A solidariedade, ajuda mutua e harmonia entre as famí­
lias expressou a relação comunitaria que ocorreu, onde todos se 
sentiram em nível de igualdade.
0 Projeto de uma Nova Sociedade se apresenta para os 
acampados como uma Sociedade mais humana, onde haverá mais jus­
tiça, igualdade, honestidade, união e solidariedade.
A autonomia é almejada em dois níveis: a individual,ou 
seja trabalhar independentemente, sem patrão, e a do grupo como 
um todo em relação aos mediadores. Aqui entra o papel do agen­
te que deve ser de reciprocidade.
A Deslegitimação do Estado ficou evidenciada à medida
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que os Sem Terra foram percebendo que o Governo, deputados, dir^ 
gentes do INCRA e outras autoridades não puderam cumprir o acor­
do com eles firmado.
Concluiram que só conseguirão terra mediante organiza 
ção e pressão.
Os acampados tem claro que ao lado de sua luta especí­
fica pela terra está a luta mais ampla da conquista dos direitos 
ou seja a luta pela cidadania. Associam a conquista da cidadania 
com a da liberdade de poderem trabalhar no seu próprio pedaço de 
terra, com igualdade de direitos e com a participação nas deci­
sões políticas.
Não ocorreu violência entre os Sem Terra pois tinham 
como "questão de honra" não colocar em jogo a reputação do Movi­
mento. Alem disso seguiram o princípio cristão de "não ferir o 
seu irmão".
0 reconhecimento e valorização das mulheres foi muito 
positivo pois todas elas passaram por mudanças significativas em 
suas vidas e sua participação passou a ser efetiva em todos os 
níveis.
A Fe foi um fator sem a qual os acampados não teriam 
conseguido aguentar.
Porem uma fé consciente, da qual faz parte a luta, or­
ganização, união e participação.
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Para analisarmos a Igreja como mediadora do Movimento 
dos Sem Terra primeiramente faz-se necessário distinguir Igreja 
institucional e Igreja particular.
Igreja instituição é o conjunto de atores religiosos 
em interação entre si e com as demais instituições. E a Igreja 
hierárquica regida pelo direito canônico, papa, bispos, padres, 
que seguem determinadas regras ou normas universais.
Qgreja particular são as diferentes comunidades que a- 
brangem determinada área geográfica, um ou mais padres, seguindo 
orientação de um bispo e os fiéis moradores daquele local^ Estas 
Igrejas podem assumir um traJxaj-ho pastoral^  (no âmbito das clas­
ses populares) em diferentes formas e níveis porém não são obri­
gadas a fazê-lo.
Ë importante salientar também que,em relação â ques­
tão agrária no Brasil, até 1973 a Igreja instituição apoiava o 
Estado, nas suas concepções e posições sobre o assunto.
Mas, a partir de 1973, a Igreja muda de posição produ­
zindo vários documentos através da Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil - CNBB, tais como:
- Ouvi os clamores do meu povo
- 0 grito das Igrejas
São documentos que mostram um estado de insatisfação 
com a situação e uma tentativa de ter um diagnóstico do conjun­
to social no campo para,a partir daí,atuar no conflito com o Es­
tado. 2
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Através da CNBB, o processo de mudança da Igreja come­
çou a se desenrolar pois a entidade transformou-se no "guia do
3 4rebanho em sua luta pela democracia". Quatro documentos conse­
cutivos apresentados entre julho de 1974 e o final de 1979 com­
provam :
- Igreja e política: subsídios teológicos;
- Subsídios para uma política social;
- Comunicação Pastoral ao povo de Deus;
- Exigências cristãs de uma Ordem Política.
A CNBB desempenhou, ainda, um papel importante e inova, 
dor dentro das estruturas de direção da Igreja:
"Sancionou formalmente novas instituições através dos 
quais segmentos sociais críticos entre seus fiéis poderiam mobi­
lizar-se contra a investida feroz do regime, em sua maior parte 
de natureza econômica".^
Três dessas instituições foram:
- Conselho Indígena Missionário - CIMI - estabelecido 
em 19 7 2 ;
- 0 Encontro Nacional Inter-Eclesial - 1974, para reu­
nir as diversas CEBs com o propósito de "trocar expjs 
riências";
- A Comissão Pastoral da Terra, criada em 1975.
As três entidades se tornaram autônomas da CNBB, mas a 
través dos bipos que dela faziam parte na qualidade de membros e 
funcionários - permaneceram como entidades indissociáveis da pr(5 
pria CNBB.
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A partir daí, um novo grupo hegemônico, que pode ser 
chamado "Igreja do Povo" passa a se formar respaldado pela Teo­
logia da Libertação.
Leonardo BOFF coloca: "Antes que houvesse o teólogo da 
libertação havia a comunidade comprometida com a justiça social, 
o leigo engajado com os processos de conscientização e liberta - 
ção das periferias das cidades e no campo, o bispo que denuncia­
va profeticamente as estruturas iníquas da desigualdade social. 
A teologia emergiu depois, como palavra segundo, qual momento de 
reflexão, animação, crítica e aprofundamento desta prática liber 
tadora. A teologia da libertação não é outra coisa que a refle­
xão de uma Igreja que tomou a sério a opção preferencial e soli­
dária para com os pobres e oprimidos".^
Assim,a Igreja que se constitue de pobres e oprimidos, 
passou a se chamar Igreja popular. £sta Igreja superou em grande 
parte uma relação paternalista para com o pobre, lhe proporcionan 
do espaço para canalizar a forma social e eclesial que possuem.
Leonardo BOFF apresenta um conceito sociológico de 
Igreja Popular:
"A Igreja Popular é constituída majoritariamente, mas 
não exclusivamente por pessoas que antes compunham as imensas 
massas marginalizadas no campo social e que se organizaram em 
movimentos populares ou pelos fiéis mal assistidos e dispersos 
que, no campo eclesial formaram uma vasta rede de comunidades e 
grupos de reflexão e de ação.
Juntamente com o povo e estas comunidades eclesiais ca 
minham fracções importantes da institucionalidade da Igreja, co­
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mo bispos, padres e religiosos. A este conjunto chamamos de Igre
7
ja Popular".
Coloca também que a Igreja do Povo é uma Igreja que lu 
ta pela libertação. 0 que o povo e os pobres mais almejam é su­
perar a pobreza que os impede de viver. Percebem que a pobreza 
é uma injustiça social e que contradiz o projeto de Deus. Para 
a Igreja Popular se tornou urna evidencia que a libertação inte­
gral querida por Deus passa pela comunhão dos bens (Cf. At. 2, 
44; 4. 32-34); importa superar tanto a pobreza quanto a rique­
za na direção das relações justas e fraternas.
Os acampados do oeste catarinense se identificam com 
esta Igreja Popular, pois lutam por justiça e liberdade e prati­
cam a solidariedade e a partilha dos bens.
Concordam que a Igreja sempre apoiou o movimento. Mui­
tos o conheceram através da Igreja. Identificam o apoio através 
dos padres, irmãs religiosas e do bispo de Chapecó, D. José Go­
mes .
Fazem distinção dentro da Igreja entre os que apoiam 
e os que não apoiam: "padres pelegos e não pelegos". Todos perc£ 
bem que o bispo D. José Gomes está do lado deles, apoiando e cor 
rendo risco de vida, sendo ameaçado.
Alguns colocam que os padres e irmãs ajudaram a cons - 
cientizar os acampados e esclarecer muitas questões importantes, 
o que não deixa de ser uma influência do pensamento de certa ala 
da Igreja, sobre os colonos.
Mas em geral, os depoimentos sobre o papel da Igreja 
junto ao Movimento, foram em relação ao ânimo, força e coragem
que os agentes lhe davam, e as campanhas junto às paróquias arre 
cadando alimentos e agasalhos.
- "A Igreja nos tem dado muito apoio. A irmã tem so­
frido conosco. Atende os doentes, reparte tudo o que tem, princi^ 
pálmente comida. D. José Gomes nem se fala. Estã correndo risco 
de vida por nós".
- "0 apoio da Igreja estã sendo muito importante, por 
aqueles que entendem. Nunca poderemos pagar o que eles fizeram 
por nós. Animação, palavras de conforto, encorajavam nos piores 
momentos. 0 bispo também deu força. Sempre dizia: "Firmes na lu­
ta". As irmãs estão se sacrificando, sofrendo igual a nós”.
- "Aqui no oeste tivemos muito apoio da Igreja. Tanto 
moral como de agasalho e alimentos. Faziam campanha junto às 
paróquias".
- "A Igreja tem um poder grande. Ela é uma faca de 
duas pontas. Tanto corta para direita como para a esquerda. Tem 
padre pelego que dã contra, outros estão conosco na luta. Estes 
mostraram a relação da nossa caminhada com a bíblia".
Não se pode negar que a Igreja é um poder. Mesmo quan­
do vai morar no meio do povo a Igreja exerce poder. Não é um po­
der coercitivo, mas sim um poder que significa capacidade de in­
fluência, de persuasão. Ela passa a conscientizar as pessoas a 
seu modo, a explicar os termos e fatos dentro do seu modo de ver 
as coisas.
- "Os padres nos explicam o tipo de luta, falam que o 
nosso sofrimento não pode ser de resignação. Explicaram para nós 




Mas apesar de exercer esta influência, a Igreja está 
propiciando algo de novo junto a este tipo de trabalho. Gente 
simples trabalhadora, analfabeta, começa a partilhar o poder lo­
cal, começa a ter acesso a um nível de poder que antes era abso­
lutamente fechado. A Comissão de Reza por exemplo, faz o papel 
do padre quando ele não está presente. Coordena as celebrações, 
faz leituras bíblicas e coloca em discussãoetc.
Depois do golpe de 64, a Igreja sem dúvida desempenhou 
um papel bastante importante no momento de inexistência de espa­
ços alternativos para a organização popular, tanto nos sindica - 
tos, partidos,como nas Comunidades de Base. Ela funcionou como 
elemento impulsionador de uma maior participação e organização 
das camadas populares.
"Também no campo se comprometendo com a luta pela ter- 
r*a, a Igreja sempre teve êxito na mobilização de populações cam­
ponesas porque ela fala uma língua que é entendida pelos traba -
lhadores, e isso a torna um elo essencial nas lutas populares do
„ 8 campo .
Quando indagados como vieram a participar do Movimento 
dos Sem Terra, muitos acampados responderam: Foi nas reuniões da 
Igreja"; "Foi através do pessoal da Igreja". Reconhecem que che­
garam ao Movimento através da Igreja.
Com relação à mesma pergunta, alguns mencionaram ao 
mesmo tempo "Através da Igreja e Sindicato".
DURÂO aborda esta questão: "Por mais que a Igreja não 
constitua uma tendência política, ela se identifica com determi-
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nadas tendencias políticas que estao se tornando claras no inte­
rior do Movimento Sindical, sendo que, no tocante ao Movimento
identidade com os setores mais combatidos e mais mobilizadores
ca, através de cartilhas - que são um vasto trabalho de publi-
costuma chamar imprensa mimeografada ou imprensa popu­
lar. São boletins, folhetos, cadernos, etc., publicados em 
todo o país.
Através das cartilhas a Igreja admite que faz políti­
ca também e se coloca na "Oposição".1^
D. José Gomes, em palestra proferida no ITESC - Insti­
tuto Teológico de Santa Catarina - em 16.09.86 mostrou que hã 
uma relação entre os Mediadores e os movimentos sociais no cam-
Sindical dos Trabalhadores Rurais, tem se dado claramente uma
9e frequentemente ela tem desempenhado um papel de pressão"
Isto também ocorre com os partidos políticos onde a 
Igreja,a partir de 1976,começa a dar um passo na formação polity
caçoes voltadas para as classes populares, a que se
po.
IGREJA - PASTORAL DA TERRA
MOVIMENTOS SOCIAIS QUE DIZEM RESPEITO A TERRA
MOVIMENTOS DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA
SINDICATO
197
Como mostra o esquema, uma coisa está associada a ou­
tra. No oeste catarinense o que ocorre geralmente é que os mes­
mos indivíduos, membros da Igreja como líderes, estão engajados 
na luta pela terra participando do Movimento dos Sem Terra. São 
inscritos também no Sindicato e filiados a um partido (geralmen­
te o PT) .
Como vimos anteriormente, os integrantes da Igreja do 
Povo lutam por justiça e liberdade. E os canais pelos quais po­
dem manifestar-se são atualmente os sindicatos e partidos.
Com respeito aos militantes cristãos engajados em vá­
rias entidades podem surgir controvérsias.
Em Chapeco,por exemplo,alguns agentes são ao mesmo tem 
po membros da Igreja, funcionários da Comissão Pastoral da Ter­
ra - CPT, filiados ao Partido dos Trabalhadores - PT(saindo in­
clusive como candidatos nas eleições de 86),membros da oposição 
sindical e assessores do Movimento dos Sem Terra.
Quando uma pessoa participa ao mesmo tempo de várias 
entidades, ela corre o risco de não conseguir distinguir os vá­
rios espaços, confundindo e misturando as coisas. Por exemplo,
•  ^
ela pode achar que a melhor maneira de ser cristão é estar no 
partido.
Ou ainda corre o risco de ser sectária e achar que só 
a sua religião presta ou seu partido é o melhor de todos e não 
abre espaço para mais ninguém.
DURAO coloca a xespeito disso: ”0 que preocupa quanto 
aos militantes cristãos populares é a existência de um certo see 
tarismo face aos grupos de esquerda, uma forma camuflada de a.nti
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comunismo. Isso ocorre devido a uma "ideologia pastoral" que é
algo falso enquanto ideologia, mas real enquanto fenômeno - e
ela leva a uma pretensão de hegemonia de ter o "controle da á- 
rea".
De repente, na área onde nós trabalhamos aparecem ou­
tros que não pensam como nós, que tem outra matriz ideológica e 
aí começa o problema".
Para os acampados, o importante é distinguir quem es­
tá â favor deles ou contra eles, independente da ideologia.
Recentemente uma nova questão começou a ser debatida 
entre a Igreja e o Movimento Sem Terra. A questão diz respeito 
a uma crise de relacionamento que estariam experimentando a Igre 
ja e o Movimento Popular.
"Os problemas surgem de ambos os lados: A Igreja en­
frenta dificuldades para assimilar uma nova conjuntura na luta 
popular, com os movimentos avançando politicamente e adquirindo 
maior autonomia. As lideranças populares confundindo autonomia
com afastamento da Igreja, de suas atividades e celebrações ,cor-
12rendo o risco de isolamento”..
O
Frei Sérgio, assessor do Movimento dos Sem Terra no 
Rio Grande do Sul coloca que o Movimento dos Sem Terra desde o 
seu início em Ronda Alta (1979) até hoje, teve um grande cresci­
mento político.
Diante disso, a Igreja que ocupava um papel preponde - 
rante na luta dos trabalhadores rurais, passou a ter um papel me 
nos importante no plano político. Surge,então, uma nova conjuntu 
ra com os Movimentos Populares adquirindo maior autonomia forman
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do suas próprias lideranças que passaram a falar em nome desses 
movimentos, papel até então reservado à Igreja.^
Pe. Inácio, Assessor da Pastoral Operária de Curitiba
coloca :
"No Paraná, o que eu percebo é que o avanço político 
das lideranças dos trabalhadores - muitos oriundos de Movimentos 
da própria Igreja, como CEBs e CPT - põe a fé, a participação 
na comunidade e na Igreja, num Plano Secundário de vida. As li­
deranças não conseguem levar as duas experiências ao mesmo tempo 
e acabam lutando pela política, pelo Movimento dos Sem Terra, p£
lo Sindicato, pelo Partido. Isso cria conflitos de relacionamen
to porque nem todos os membros de uma comunidade tem o mesmo ní-
14vel de particxpaçao social".
À representante de Santa Catarina Maria Isabel, agen­
te de Pastoral e assessora do Movimento dos Sem Terra de Chape­
có também dá sua opinião:
"Em Santa Catarina o problema é o mesmo: o trabalha­
dor avança politicamente, mas em termos de fé, de participação 
na comunidade, na Igreja, fica para trás. Também é porque muitas 
vezes a Igreja não caminha com ele e ainda acha que deve dar o- 
rientação para o acampamento dos Sem Terra, para o assentamento, 
para a comunidade. Não compreendeu que os trabalhadores já estão 
em condições de dar a direção aos seus movimentos, e que está 
reservado a ela agora um outro papel.
Nós da Igreja queremos a libertação do povo, por isso 
nós deveríamos ter hoje, como palavra de ordem, como questão fun 
damental, continuar apoiando o Movimento Popular com todas as
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forças sem inibir o crescimento político das lideranças, sem tu­
telar o Movimento.E do lado dos trabalhadores Sem Terra a pala­
vra de ordem deve ser evitar o isolamento que é isso que o gover­
no e os latifundiários querem, para então reprimir".^
Realmente este afastamento foi constatado junto aos a- 
campados como eles próprios colocaram nos depoimentos: "No iní­
cio, as celebrações eram muito mais frequentadas". Ou "Houve um 
esvaziamento grande nas celebrações",ou ainda "Antes a gente se 
reunia ã noite em algum barraco e rezávamos o terço, agora nin­
guém mais quer rezar".
Um fator a ser considerado é que de início, as celebra 
ções eram mais frequentadas porque havia insegurança, medo do 
que poderia acontecer e as pessoas se "agarravam" na fé. E tam­
bém por que diariamente, na hora da celebração todos se uniam e 
se animavam mutuamente. Havia a presença de padres e irmãs que 
muitas vezes traziam notícias de fora, e reforçavam a esperança 
de conseguir terra.
Várias causas podem ser apontadas sobre um relativo a- 
fastamento dos Sem Terra da Igreja.
Uma causa da falta de participação poderia ser a de­
pendência dos acampados, para a efetivação da prática religiosa, 
em relação aos padres e irmãs religiosas que no início participa 
vam quase que diariamente das celebrações, encorajando, animan­
do e coordenando as próprias celebrações.
Apesar de terem a comissão de reza ou liturgia, foi co 
locado que os líderes, ou seja os integrantes dessa comissão - 
viajam muito, estão sempre fora, e sozinhos * ninguém toma inicia^
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t iva.
Uma outra causa apontada pelos próprios Sem Terra é o 
desânimo, o longo tempo de espera - 2 anos -, alguns ficaram à 
beira da loucura de tanta espera e sofrimento. A paciência se 
esgotou.
E.nessa fase de angústia, incerteza, desânimo, fica di 
fícil continuar no mesmo ritmo de participação, com a mesma fé, 
a pessoa tende a desacreditar em tudo.
Outro aspecto que ainda foi colocado por parte dos 
assentados,é que em alguns lugares, o padre responsável pela pa­
róquia os aceita, mas não dá apoio necessário, não está do lado 
deles, não consegue aceitar de todo as características da Igre- 
ja-Povo, o que torna difícil uma participação efetiva dos Sem 
Terra, agora paroquianos, tendendo a afastá-los cada vez mais.
Portanto, tanto a Igreja através de seus agentes, como 
os participantes do Movimento dos Sem Terra devem,juntos,se ava­
liar e descobrir novas formas de participação.
Apesar dos Sem Terra considerarem de suma importância 
o apoio da Igreja, alguns temem que este apoio interfira na auto 
nomia,como vemos neste depoimento:
"Não sei porque, toda vez que a gente faz alguma coi­
sa, todo mundo pensa que tem que ter um padre por trás. Acham 
que não somos capazes de andar com nossas próprias pernas".
2. COMISSÃO PASTORAL DA TERRA - CPT
A CPT nasceu de um Encontro Pastoral sobre a Amazônia 
Legal, realizado em Goiânia em junho de 1975.
Nasceu marcada com uma missão Eclesial: colaborar para
que as Igreja:s locais conhecessem a realidade da vida de seu po 
16vo .
As "linhas de ação" da CPT são fixadas em Assembléias 
Nacionais, cujas diretrizes definidas são seguidas por todas as 
CPTs regionais.
Existem porém especificidades de cada região em rela­
ção â problemática enfrentada no campo.
Outra especificidade dos regionais da CPT tem a ver 
com sua constituição: "como organização ecumênica e não sendo 
compulsoria, a CPT existe naquelas dioceses e paróquias em que 
haja bispos, padres, pastores, freiras, agentes pastorais, asses 
sores e lideranças de colonos interessados e engajados na pasto> 
ral rural.^
Assim, os principais objetivos da CPT são:
- criar condições e estimular o povo a organizar-se, 
construindo instrumentos livres e autônomos em todos os níveis;
- possibilitar em linguagem adequada o conhecimento da 
realidade, das causas dos problemas e dos direitos dos trabalha­
dores do campo, alguns deles reconhecidos nas leis existentes.
Junto ao Movimento dos Sem Terra do oeste catarinense, 
a CPT também atuou como mediadora política e no desenvolvimento 
da organização interna dos grupos.
Por ocasião das ocupações, quando houve intervenção da 
justiça e da polícia, a CPT intensificou sua atuação permanecen 
do ao lado dos acampados, apoiando-os e defendendo os seus direi 
tos.
A CPT também interveio na metodologia de trabalho dos 
acampamentos no início das ocupações, incentivando a formação de 
grupos, comissões e realização de assembléias para encaminhar as 
propostas.
Quando indagados sobre CPT, a maioria dos acampados 
não sabe o significado da sigla CPT nem conhecem a instituição, 
mas sabem que deu apoio.
Alguns colocam que o Movimento dos Sem Terra - MST,na_s 
ceu da CPT e outros reconhecem que ela é um õrgão de apoio. Ou­
tros ainda sabem que os líderes do MST pertencem a. CPT.
- "Não estou muito por dentro da CPT, mas a maior par­
te do Movimento Sem Terra são os mesmos. Acho que o MST nasceu 
da CPT e por isso deram apoio sempre".
- "A CPT é um õrgão dos Sem Terra. Sõ sei que deram
apoio".
- "Ja ouvi falar muito em CPT mas não sei o que é. Sõ 
sei que as pessoas da CPT passam no acampamento para dar força 
e coragem para nõs".
- "0 MST é descendente da CPT e o papel dela é muito 
forte e importante na luta. 0 pessoal sempre deu força e incentif 
vo para os acampados".
- "A CPT é do mesmo Movimento dos Sem Terra. Ela deu 
uma ajuda muito grande despertando-nos de que a terra é um dom
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de Deus. A CPT simboliza a luta pela terra".
Os assessores do Movimento que pertencem à CPT se preo 
cupam com a autonomia:
-"Nesta região, a CPT esta dando o apoio que sempre 
deu, dentro daquele espírito de que o Movimento jã tem sua auto­
nomia, que ë um Movimento que caminha com suas próprias pernas, 
e a CPT faz aquele trabalho que as outras entidades fazem que é 
assessorar, colaborar, ajudar para que o Movimento cada vez mais 
ande e alcance os objetivos a que se propõe".
Com relação a autonomia, muitos questionamentos jã fo­
ram levantados: "A organização ë dos próprios Sem Terra ou ë uma 
'frente' da Pastoral da Terra".
Ivo Poletto, assessor da CPT, coloca que o ponto de 
partida deve ser este:
"A Pastoral assumiu, estimulou e apoiou todos os pas­
sos de organização dos Sem Terra. E os apoia até hoje, na forma 
de Movimento. Convicta de que a conquista da Terra só se efetiva 
rã e só serã construtiva se realizada pelos trabalhadores Sem
Terra com respaldo dos demais oprimidos, ela colocou tudo o que
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pôde, a sua disposição comprometendo-se na luta".
Outro assessor do Movimento coloca:
- "Eu sou coordenador da CPT na Diocese, faço parte da 
equipe estadual da CPT e sou assessor do MST. Quando os acampa­
dos me enxergam me identificam mais como sendo do MST.
Então não tem muito sentido eu dizer para os acampa­
dos: Sou da CPT, a CPT esta fazendo isso...
O objetivo mesmo é fortalecer o Movimento, o que impor 
ta mesmo é que o MST cresça. A CPT é um serviço da Igreja que es 
tá aí à disposição; assim eu faço assessoria ao Movimento, a ser 
viço da Igreja", o que importa é que o trabalhador cresça, que o 
MST cresça e que o pessoal saiba o que está sendo feito, e saiba 
que é um serviço da Igreja".
Este realça o vínculo da GPT com a Igreja. Porém, é só 
com uma ala da Igreja, o que é confirmado por I. POLETTO :
"A própria CPT não reconhece os trabalhos da Igreja
que não seguirem suas concepções, perspectivas e métodos. A CPT
agrupa uma ala progressista da Igreja e da sociedade que não é
outra coisa senão o entrelaçamento do processo interno da Igre-
19ja com o Movimento mais amplo da sociedade".
A CPT do oeste de Santa Catarina, tendo como presiden­
te o conceituado bispo D. José Gomes,tem se destacado como órgão 
defensor e de apoio em vários movimentos;
- Movimento contra as barragens
- Movimento de ocupação de terras
- Movimento pelas condições de produção e comerciali­
zação
- Movimento pela Cidadania (luta pelos direitos ã saú­
de e previdência social).
Em todos eles a CPT marca presença,e a sua atuação não 
pode deixar de ser pensada como uma ação política pois aponta di 
reção para as lutas e as formas de organização.
Desta luta participam agentes com diferentes práticas 
e ideologias, o que por vezes provoca disputas.
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Como já vimos, no oeste catarinense as mesmas pessoas 
participam da Igreja, da CPT, do MST, do Sindicato e do Partido, 
o que resulta em um grupo fechado que dificulta a entrada de pe_s 
soas que não possuem a mesma ideologia,como coloca o coordenador 
da CPT:
- "A pessoa ou intelectual que vier nos procurar deve 
estar articulada de uma ou outra maneira nas práticas populares 
e/ou ser conhecida por alguém dos movimentos. Senão, corremos o 
risco de ter espiões, política, SNI, UDR infiltrados. Um pouco 
de desconfiança sempre se deve ter”.
Em parte eles tem razão no que diz respeito a infiltra 
ções. Por outro lado esta é uma questão delicada, pois se nenhum 
intelectual pode ter acesso aos movimentos, a prática não pode­
rá ser repensada nem realimentada em função de uma teoria.
GRZYBOWSKI coloca ainda que "as dubiedades são muitas 
dentro da CPT e crescem â medida que o espectro de opções polity 
co partidárias aumenta, novas formas de ação política se abrem, 
e os integrantes das equipes da CPT se engajam concretamente em 
.. 20 partidos .
O papel dos agentes da CPT necessita de uma reavalia­
ção constante de suas práticas para que a verdadeira função da 
instituição possa ser desempenhada, que é "ajudar o povo a cami­




Falar sobre a relação dos partidos políticos e os moví 
mentos sociais é um assunto bastante complexo pois seria necessã 
rio caracterizar melhor cada movimento.
Como nos reportaremos ao Movimento dos Sem Terra, gos­
taríamos de situã-lo como fazendo parte da chamada Pastoral Popu 
lar.
Esta se constitui de "todas as iniciativas da Igreja
no âmbito das classes populares, nas quais o povo encontra um
espaço para assumir sua responsabilidade na vivência de uma fé
comprometida com os problemas da justiça. Exemplo: Comissão Pas-
22toral da Terra (CPT), e Comunidades Eclesiais de Base (CEB's).
Como a Pastoral Popular foi praticamente o único espa­
ço político de articulação das forças populares no período de 
fechamento político no Brasil, as forças populares encontraram na 
Igreja um espaço de discussão, de prãtica democrática, bem como 
apoio e abrigo a diversas lutas.
Assim, "foi se formando uma nova prãtica política, a
partir da pastoral popular caracterizada pela participação real
das bases populares que discutem, analisam, decidem, planejam e
executam açÔes a partir da realidade concreta da vida do povo e
23
não a partir de esquemas pre-elaborados externamente".
Com a abertura e consequente formação de novos parti­
dos, a pastoral popular continuou sendo o "esteio" para formação 
e organização de grupos.
A partir de 1979, observa-se um fenômeno interessante:
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milhares de pessoas da pastoral popular se engajam na política 
partidária, sem ter tido experiência partidária anterior nem in­
teresse por política.
Sua principal motivação era religiosa: "... Foram en­
tendendo que Deus não quer a miséria e viram que tinham que lu~
24tar contra a miseria de varias formas".
Dom Pedro Casaldáliga também coloca: "Uma opção cristã 
séria leva também a conseqüências político-partidárias. A políti 
ca ainda se desenvolve principalmente através dos partidos. 0 
cristão consciente e engajado age politicamente e também partida 
riamente" . ^
Este engajamento porém requer reflexão, estudo e sobre 
tudo espírito crítico pois são muitos os obstáculos ã participa 
ção partidária,
A política ainda é entendida por muitas pessoas, como 
"coisa suja", "coisa dos grandes", dado o exemplo ao longo da 
história.
Em pesquisa realizada junto aos membros da pastoral po 
pular, GALLETTA constatou a preferência por dois partidos: a
grande maioria optou pelo PT enquanto que alguns optaram pelo 
PMDB.
As principais razões de opção pelo PT foram:
- o caráter "classista" do PT;
- um partido construído de "baixo para cima";
- presença mínima de políticos profissionais no PT e 
experiências negativas com o MDB;
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- Recusa dos padrões tradicionais dos partidos de es­
querda .
Por sua vez, as causas de opção pelo PMDB foram:
- realidade social (interior/área rural/inexistência 
do PT);
- PT dominado por intelectuais e grupos desligados da 
base popular;
- o voto útil ou "vamos entrar para ganhar";
- Os laços políticos do PMDB:
- A influencia das organizações de esquerda (PCB,PC do 
B, MR8, etc), 26
No Movimento dos Sem Terra também constata-se que a 
grande maioria das lideranças estão no PT e colocam como causa 
o fato de ele ser um partido construído "de baixo para cima" , o 
único que é formado por trabalhadores e respeita os trabalhado - 
res ;
- "Partidos? Só o PT. Os outros so *vem fazer política 
e tirar votos, o PT não. Este nasceu do chão, junto conosco. Nas 
nossas reuniões dos Sem Terra nós discutíamos sobre os partidos 
e achávamos que o PT era o melhor. Nos mesmos, pelo que tínhamos 
ouvido falar das experiências dos metalúrgicos de São Paulo".
- "Dos partidos políticos, o único que recebemos apoio 
foi do partido dos próprios trabalhadores. Realmente, quem se 
declarou a favor do pessoal foi o próprio partido deles. Nós não
chegamos a pedir apoio dos partidos porque quem tem compromisso 
com os trabalhadores deve dar apoio aos trabalhadores. Não é o 
trabalhador que tem que correr atrás. Quando o partido é compro­
metido com os trabalhadores eles devem estar juntos".
Não se pode negar a influência que os líderes do Movi­
mento estão exercendo sobre os demais acampados. 0 único partido 
mencionado, e muitas vezes com ênfase, foi o PT.
Pode-se ver ao longo dos acampamentos, inscrições do 
PT em barracos, mesas, árvores, bem como bandeiras, cartazes e 
material de propaganda.
Nos encontros, manifestações, comemorações, quando o- 
corre a "tribuna livre" são gritadas palavras de ordem:"Partido, 
partido, ë dos trabalhadores". E os símbolos do PT também marcam 
presença ali, como bandeiras, broches, emblemas e cartazes.
Nas eleições de 1986, Santa Catarina teve vários candi^ 
datos do PT representantes dos agricultores que receberam apoio 
do Movimento.
José Fritch, assessor do Movimento dos Sem Terra e
vice-presidente da CPT, candidato a deputado federal, foi o mais 
votado com 32.227 votos,porém não se elegeu.
Luci Terezinha Choinaski representante do Movimento de 
Mulheres Agricultoras de Santa Catarina foi eleita deputada esta 
dual com 6.068 votos. Recebeu amplo apoio do Movimento sindical 
e do Movimento dos Sem Terra.
Vilson Santin (acampado, sem terra) representante dos 
Sem Terra,foi o segundo candidato mais votado do Estado com
4.893 votos. Foi candidato a deputado estadual.
2] O
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Em todo o Brasil, o PT elegeu 17 deputados federais e 
37 estaduais, muitos deles trabalhadores rurais.
Um dos pontos a serem revistos pelo PT é a sua metodo­
logia. 0 trabalhador comum não tem chance de participar efetiva­
mente. A política continua sendo assunto de poucos entendidos.
Por exemplo, num encontro, assembléia ou convenção do 
PT, o homem simples, operário ou agricultor não entende as ques­
tões que estão sendo discutidas. A linguagem é difícil. É preci­
so pensar numa metodologia nos encontros do PT onde todos possam 
participar.
"A pedagogia de participação do PT é muito teórica,não
27e uma pedagogia de participaçao de massa".
Outra questão problemática no PT são os "grupelhos" ou 
"tendências” radicais que se formam no seu interior e prejudicam 
a proposta do partido.
Os grupos se fecham e se isolam, ao invés de se unir 
em torno do mesmo objetivo ou proposta.
No oeste de Santa Catarina também se observa divisão.
Diferente de outros lugares onde o partido tem tradi - 
ção operária, no oeste catarinense o PT é formado na sua grande 
maioria por trabalhadores rurais, quase todos ligados à Pastoral 
da Terra.
Assim, esse grupo, por enquanto o mais forte, segue
uma linha de "ideologia pastoral" - "trabalho político mais ideo
logicamente indefinido, supondo como ideologia o discurso pasto-
28ral acentuadamente etico".
0 outro grupo, segundo um líder dos Sem Terra, de ideo 
logia marxista, possue um jogo tático de fazer do partido urna 
via para conquista do poder. Segue uma linha vanguardista, revo­
lucionária .
GALLETTA coloca que "o processo de superação da ideolo
gia pastoral deve ser ao mesmo tempo, o processo de conhecer o
marxismo, porém numa atitude ativa, visando a superação de suas
29deficiencias, particularmente o chamado "marxismo-leninismo".
Clodovis Boff também coloca que "a síntese cristianis­
mo - marxismo tem tudo para ser o grande desafio histórico-cul- 
tural do segundo milenio. Porém é necessário um estudo sério do
marxismo, feito com espírito crítico para que sua contribuição
30para o trabalho pastoral possa ser resgatada e vice-versa".
Para os acampados do oeste catarinense não estão mui­
to claras as propostas do PT nem possuem conhecimento da teoria 
que fundamenta o mesmo.
So sabem que até agora é o partido que mais apoia pois 
está sempre presente nas manifestações e atos públicos. Na fes­
ta em comemoração aos dois anos de ocupação, a deputada Luci es­
teve presente.
Alguns líderes dos Sem Terra, quando perguntados sobre 
partidos disseram que agora estão investindo na Central Onica dos 
Trabalhadores - CUT pois é um õrgão que está mostrando coerência 
com as propostas dos trabalhadores e defendendo os seus interes­
ses .
Constata-se entre os acampados e algumas lideranças 
certa dificuldade em distinguir õrgãos políticos como partido
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político e Central Sindical.
Quando indagados sobre partido, remetem logo a respos­
ta para CUT.
4. SINDICATOS
A estrutura sindical brasileira é definida pela Conso­
lidação das Leis do Trabalho de 1942. De acordo com a lei exis­
tem três tipos de entidades, a saber:
1. Sindicatos de categoria profissional de base muni­
cipal ;
2. Federações - composta por todos os sindicatos da 
mesma categoria profissional no âmbito estadual;
3. Confederações - congrega no Plano Nacional, as fede 
rações pertencentes a grandes setores de atividades.^1
No Brasil, até 1960 os sindicatos ainda não haviam che
gado ao campo exceto alguns movimentos como as Ligas Camponesas
32no Nordeste, e MASTER no Rio Grande do Sul. A partir da deca­
da de 1960 foi criado o Sindicato Rural e teve grande estímulo 
com o surgimento do FUNRURAL que trazia os benefícios da Previ - 
dência Social ao campo. A partir de 1971, a gestão da Previdên­
cia Rural foi entregue aos Sindicatos.
A adesão aos Sindicatos pelos trabalhadores rurais no 
início, tinha basicamente como finalidade auferir os serviços me 
dicos e odontológicos proporcionados pela entidade.
Este caráter assistencíalista teve o seu auge nos sin-
2] 4
dicatos apôs o golpe de 64, quando aplicavam os recursos obtidos 
com a contribuição sindical em assistência médica, jurídica e 
odontológica, cursos, bibliotecas e colônias de férias.
Em 1973 , apesar das condições adversas ao período Mé- 
dice, o Movimento Sindical Rural realizou o II9 Congresso da Con 
federação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura - CONTAG,ten 
do como bandeira de luta a Reforma Agrária.
A partir de 1978, os trabalhadores das grandes empre­
sas automobilísticas de São Paulo, começaram a se rebelar contra 
a política social e trabalhista do regime autoritário.
0 Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo 
(SP) inicia e lidera uma nova corrente sindical conhecida como 
"novo sindicalismo" ou "sindicalismo autêntico".
Este novo sindicalismo "opôs-se a política de fixação 
pelo Governo dos reajustes anuais de salário e pregou a negocia­
ção coletiva entre sindicatos e empregadores, sem a mediação de 
organismos estatais. Exigiu a volta ao direito irrestrito de gr£ 
ve e liberdade e autonomia sindicais em relação ao Ministério 
do Trabalho. Defendeu a criação dos organismos nos locais de tra 
balho enfim, propôs um sindicalismo mobilizador, participante e
3 3
democrático".
Em virtude da repressão governamental, a tentativa de 
promover a alteração radical da estrutura sindical se viu fra­
cassada, porém deixou um grande saldo de organização e contesta­
ção da condição operária.
Em maio de 1979 é realizado o III9 Congresso da CONTAG 
que foi um catalizador das lutas que vinham se desenvolvendo no
campo brasileiro e das novas forças que começaram a se desenvol­
ver no seio do Movimento Sindical,
Neste Congresso expressava-se uma nova concepção de 
sindicato que aproximava trabalhadores rurais dos urbanos e já 
se percebiam divisões entre o movimento sindical dos trabalhado­
res rurais.
Em agosto de 1981 a classe trabalhadora é unificada a- 
través da Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras - CONCLA.T, 
de cujo primeiro encontro participaram 348 sindicatos do campo - 
1200 delegados, de um total de 5.247 delegados de outras associa 
ções e sindicatos em geral.
Foi criada a Central Onica dos Trabalhadores - CUT em 
agosto de 1983 e as divergências político partidárias entre ele­
mentos das cúpulas sindicais provocou uma divisão clara e nítida 
dentro do Movimento Sindical.
A CUT se preocupou em ampliar suas bases no sindicali^ 
mo rural através do estímulo de oposições sindicais e fundação 
de novos sindicatos em lugares que dispunham apenas de "exten­
sões de base", na tentativa de construir um sindicalismo mais 
combativo".^
Para os sindicalistas qué se dizem combativos uma coi­
sa estã certa: so participam da CUT os sindicatos combativos,que 
não são "pelegos".
0 presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
São Miguel do Oeste (SC) coloca:
"0 Movimento Sindical Combativo se preocupa com um sin 
dicato onde o trabalhador realmente tenha participação. Para is-
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so estamos criando e organizando Sindicatos a partir das bases, 
de baixo para cima. (...) Urna grande luta que estamos levando 
junto com a CUT é a aprovação da convenção 87 da OIT (Organiza -
ção Internacional do Trabalho) que prevé urna nova estrutura sin-
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dical, livre e autonoma".
Percebe-se claramente que os Sindicatos dos Trabalhado 
res Rurais do Oeste Catarinense estão ligados à CUT.
F.D. de Chapecó (SC), membro nacional do Movimento dos 
Sem Terra e da Secretaria Nacional da CUT Rural coloca:
"A CUT em Santa Catarina esta muito ligada ao meio ru­
ral, já que a grande maioria dos sindicatos combativos do Esta­
do estão no campo. Nós estamos construindo uma CUT mais forte e 
organizada tomando os sindicatos que estavam nas mãos dos pele- 
gos".
Coloca também que está havendo uma articulação dos Sin 
dicatos rurais do Sul.
"A articulação sul envolve cerca de 150 sindicatos dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Mato Gro_s 
so do Sul e São Paulo, e foi criada com a finalidade de se impor 
como uma alternativa aos sindicatos pelegos dessa imensa região. 
Através dessa articulação pretendemos ainda ampliar o alcance
dos movimentos de massa, acabando com as manifestações isoladas
_ . ' . 36
e de pouco peso de antigamente .
No Oeste Catarinense os Sem Terra também fazem parte 
dos Sindicatos Combativos. Um líder do Movimento (acampado) colo 
ca :
"Na última eleição do Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais (STR) de Chapecó, a chapa 1, combativa que estava na dire­
ção da entidade, deu um banho de votos: 2.717 contra 1.221 dos 
pelegos. Ficou clara a luta de classes: os trabalhadores de um 
lado e de outro a Prefeitura, os partidos (PMDB, PFL, PDS), os 
políticos da burguesia, as empresas e cooperativas. (...) Essa 
vitória terã reflexos em todo o Estado pois o STR de Chapecó é 
o maior do Estado e o terceiro do Brasil".
Também falou sobre a articulação dos Sindicatos do Sul :
"Esta articulação é bem diferente do que pensam e do 
que fazem os dirigentes das federações rurais e da CONTAG não e_s 
tão a serviço dos Trabalhadores. A CONTAG por exemplo agora esta 
nessa de apoiar a Nova República, que nada mais é do que a masca 
ra da velha República.
0 crescimento do Movimento dos Sem Terra e do Movimen­
to Sindical levara a um esvaziamento das diretorias, das federa­
ções e da CONTAG, e ao fortalecimento da CUT no campo.
Ocorre que em todo o país quem está na frente das lu­
tas dos trabalhadores é a CUT, ao contrário das federações e da 
CONTAG".37
No 29 Congresso Nacional da CUT realizado de 31 de ju­
lho a 03 de agosto de 86 no Rio de Janeiro, compareceram 1.860 
delegados de trabalhadores rurais, representantes de 343 associa 
ções e sindicatos.
Por sua vez, os sindicatos que não são >considerados 
combativos, no oeste catarinense, estão apontando o Movimento 
dos Sem Terra como um Movimento paralelo ao Sindicato.
Os Sem Terra porém, revidam colocando:
2] ;
- "0 Movimento dos Sem Terra surgiu justamente por fal 
ta de atuação do sindicato pelego. Mas a gente entende que tem
que passar pelo sindicato. Onde ele não atua, temos que tomar a
j  .  - , , 3 8  direção" .
- "0 Movimento dos Sem Terra segue uma luta específica 
em busca da Reforma Agrária. Os sindicatos que não assumem as lu 
tas concretas dividem. Muitas vezes nem é culpa dos companhei­
ros. Ë que em muitos casos o MST avançou mais do que o sindicato, 
pois eles ficaram parados sem formação política.
Nesses casos temos que unificar, ganhar o sindicato p£
39lego e fortalecer o sindicalismo junto com os Sem Terra".
No geral, a opinião da maioria dos acampados e a mes­
ma: "Só os sindicatos pelegos nos vêem como Movimento paralelo. 
Os sindicatos combativos não, estamos junto com eles".
Outra novidade que está ocorrendo em Santa Catarina é 
a sindicalização da mulher agricultora. Em Santa Catarina, atra­
vés do Movimento das Mulheres Agricultoras, elas conseguiram efe 
tivar a sindicalização da mulher, em assembléia ocorrida no Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais de Chapecó, no dia 14 de novem­
bro de 1984.
Foi aprovada a mensalidade do casal onde cada um paga­
rá 50!.
Este depoimento de um sindicalista ilustra a importân­
cia da sindicalização da mulher: "0 sindicato está dando um a- 
poio muito grande para o Movimento das Mulheres Agricultoras, a- 
companhando toda a organização, fazendo reuniões e tratando do 
assunto com as delegacias sindicais, para que os homens tomem
consciência da importância da mulher participar do Movimento das 
Agricultoras e da Luta Sindical.
Com a sindicalização da mulher, o sindicato terá força 
dobrada. 0 Movimento das Mulheres luta também pela aposentadoria
e pelo reconhecimento da mulher agricultora como trabalhadora ru
!.. 40 ral" .
A relação do sindicato com o partido político também é 
vista como importante para os Sem Terra.
Porém, somente o Partidos dos Trabalhadores é mención^ 
do como o único compatível com as propostas dos sindicatos comba 
tivos e da CUT.
Os acampados do oeste catarinense colocam que o Movi - 
mento dos sindicalistas "autênticos" e os sindicatos "autênti­
cos" da região estiveram presentes em todos os momentos da luta, 
dando apoio, colaborando, decidindo juntos, participando das reu 
niões com o INCRA e continuam se colocando â disposição.
Alguns acampados identificaram o apoio dos sindicatos 
através de solidariedade prestada, arrecadações em agasalho e a- 
limento, caminhões e lonas emprestadas e condução (carro) para 
levar doentes do acampamento para o hospital.
Frisavam porém, que este apoio foi sõ dos Sindicatos 
"autênticos".
Concluindo sobre os Mediadores: A Igreja a partir de 
1973 muda de posição em relação â questão agrária no Brasil,pois 
até então ela apoiava o Estado. Lança vários documentos que mos­
tram insatisfação com a situação e cria instituições para lutar 
pela democracia. Empresta o seu teto para os movimentos se orga-
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nizarem e âs vezes ate fala em nome deles.
Ë a"Igreja do Povo" respaldada pela Teologia da Liber­
tação com a qual os acampados do oeste catarinense se identifi­
cam pois o objetivo dela é lutar por justiça, liberdade, patri- 
car a solidariedade e partilhar os bens.
Os Sem Terra identificam o papel da Igreja através da 
presença e apoio do bispo, dos padres e das irmãs junto aos acam 
pamentos. Muitos reconhecem que foi através da Igreja que começa_ 
ram a participar do movimento, mas apesar disso pretendem auton£ 
mia quando colocam: "não sei porque, cada vez que fizemos alguma 
coisa todos pensam que tem um padre por trãs".
A CPT que surgiu em 197 5 com o objetivo de criar condi^ 
ções e estimular o povo a organizar-se também esteve do lado dos 
Sem Terra assumindo, estimulando e apoiando todos os passos da 
organização. Estã ciente que o Movimento luta por autonomia e 
pretende caminhar com suas próprias pernas.
No oeste catarinense alguns líderes participam ao mes 
mo tempo da Igreja, da CPT, do Movimento Sem Terra, do Sindicato 
e do Partido, o que resulta em um grupo fechado dificultando o 
acesso de outras pessoas.
Em relação a partidos políticos, a partir de 79 verify 
ca-se que milhares de pessoas da pastoral popular se engajaram 
na política partidária e sua principal motivação era religiosa, 
através de convites como este de D. Pedro Casaldãliga: "O cris­
tão consciente e engajado age politicamente e também partidaria­
mente".
Em pesquisa realizada por R. GALLETTA foi constatado
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que os membros da pastoral popular optaram por dois partidos: o 
PT e o PMDB.
No Movimento dos Sem Terra constata-se que a grande 
maioria das lideranças estão no PT e colocam como principal cau­
sa que é um partido construído "de baixo para cima" e o único 
que é formado por trabalhadores e respeita os trabalhadores.
0 PT é apontado pelos acampados como o único partido 
que deu apòio ao Movimento.
Não se pode negar a influência que os líderes estão 
exercendo sobre os demais acampados: inscrições do PT em barra­
cos, arvores, mesas, bandeiras do partido, etc. Também nos en­
contros, comemorações são gritadas palavras de ordem e os símbo­
los do PT marcam presença.
Nas eleições de 1986, Santa Catarina teve vários cand_i 
datos do PT representantes dos agricultores que receberam apoio 
do Movimento.
Os líderes militantes do PT possuem certa responsabilji 
dade em relação ao Movimento, pois os rumos deste dependem em 
grande parte da influência da ideologia daqueles.
Os Sindicatos Rurais foram criados na década de 60 e 
tiveram grande estímulo com o surgimento do FUNRURAL. Porém, a- 
põs o golpe de 64 passaram a ter mero caráter assistencialista.A 
partir de 1978, o Sindicato dos Metalúrgicos lidera uma nova cor 
rente sindical conhecida como "Novo Sindicalismo" ou "sindicali^ 
mo autêntico" que vai influenciar inúmeros sindicatos tanto na 
cidade como no campo.
A partir de 1983 o Movimento Sindical fica dividido en
tre CONCLAT e CUT por causa de divergencias político partidarias 
entre as cúpulas.
Os Sem Terra do oeste catarinense estão ligados à CUT 
e estão fazendo uma articulação entre 150 sindicatos do sul do 
país com a finalidade de impor uma alternativa aos sindicatos pe 
legos desta região. Os membros do Movimento dos Sem Terra coloca 
ram que o Movimento surgiu justamente por falta de atuação do 
sindicato pelego.
Os Sindicatos Rurais autênticos enfatizam a participa­
ção das bases inclusive a da mulher, autonomia em relação ao Es­
tado e integração com os movimentos sociais.
^No senso comum identifica-se mediação com intermediação, isto 
é o comportamento de estar no meio de forma neutra na résolu 
ção de uma questão. Tomo a palavra aqui, significando as in£ 
tituições que apoiam formalmente o movimento, seja através 
de assessoria ou outro tipo de apoio moral, material, etc.
2 -MARTINS, José de Souza. Igreja face a Política Agraria do Es­
tado. In: PAIVA, Vanilda. Igreja e questão agrária. São Pau
lo, Loyola, 1985, p. 119.
3CAVA, Ralph Della. A Igreja e a Abertura, 1974-1985. In:KRISCH 
KE, P. § MAINWARING, S. A Igreja nas bases em Tempo de Tran­
sição. 1974-1985. Porto Alegre, L§PM, 1986, p. 23.
^Ver estudos da CNBB n9 2 "Igreja e política: Subsídios Teológ_i 
cos" 4 ed. 1980 (orig. 1974) e n? 24 "Subsídios para uma Po­
lítica Social" 4 ed. 1982 (orig. 1979). Ver também Documen­
tos da CNBB n9 8 "Comunicação Pastoral ao Povo de Deus" 3 ed. 
1977 (orig. 1976) e n9 10 "Exigências Cristãs de uma ordem 
política" 9 ed. 1981, (orig. 1977).
^DELLA CAVA, Ralph, op. cit. p. 23.
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C A P I T U L O  VIII 
ASSENTAMENTOS - 2- ETAPA DO PROCESSO
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1. O PLANO REGIONAL DE REFORMA AGRARIA - SC
O documento preliminar - I9 Plano Regional de Reforma 
Agraria - Santa Catarina, 1986 - foi elaborado pela diretoria re 
gional do INCRA de Santa Catarina,com sede em Florianópolis, em 
dezembro de 1985.
Este documento foi redigido a partir de contribuições 
de lideranças do Estado e posteriormente submetido a Entidades e 
lideranças envolvidas com o desenvolvimento do meio rural, resu.1 
tando em um consenso da expectativa media em relação â Reforma 
Agrária em Santa Catarina. Consta de 69 páginas e foi enviado C£ 
mo todos os outros Planos Regionais, ao MIRAD.
A Casa Civil, sob chefia do Ministro Marco Maciel as­
sumiu o controle de todos os Planos Regionais e devolveu o de 
Santa Catarina sintetizado em 5 folhas.
0 decreto que declara a ãrea rural do Estado de Santa 
Catarina como zona prioritária para efeito de execução e admini_s 
tração da Reforma Agrária, foi assinado pelo presidente José Sar 
ney, no dia 19 de maio de 1986.
0 processo de Reforma Agrária em Santa Catarina,porem, 
já foi deflagrado emergencialmente a partir de setembro de 1985, 
com a declaração de interesse social para fins de desapropriação 
de 11 imóveis rurais, antes mesmo da aprovação do l9 Plano Nacio 
nal de Reforma Agrária da Nova Republica, pelo Decreto n9 91.766, 
de 10 de outubro de 1985.
"Esta decisão governamental de antecipar a Reforma A- 
grãria em Santa Catarina teve como causa principal o estado de
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tensão social que se estabeleceu na região do oeste catarinense, 
materializado por ações organizadas de ocupação de fazendas im - 
produtivas pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e a forma­
ção de acampamentos reunindo cerca de 2.000 famílias".'*'
Depois da assinatura do Plano, o primeiro passo para 
implantar a Reforma Agraria no Estado foi a formação da Comissão 
Agrária, prevista pelo Estatuto da Terra.
Em apoio a esta Comissão Estadual foram formados os 
Conselhos Agrários Municipais (Anexo VII) com a finalidade de pre_s 
tar assessoria à Comissão Agrária, participando da formulação e 
execução dos programas ã nível municipal.
A meta do l9 Plano Regional de Santa Catarina ê aten­
der prioritariamente 47.873 famílias beneficiárias, número com­
posto por parceiros, arrendatários, assalariados temporários e 
sem terras. Destas, aproximadamente 2.900 famílias seriam benefi 
ciadas em 1986.
No início, dois Programas tiveram prioridades:
1. Programa Básico de Assentamento para as famílias a-
campadas.
2. Programa Complementar de Regularização Fundiária pa 
ra os posseiros: famílias que moram muito tempo em determinada 
ãxea, que têm direito â usucapião.
As diversidades regionais não foram respeitadas no Pia 
no: aquelas populações que possuem tradição comunitária poderiam 
receber terra na forma de propriedade em comunhão e aquelas ou­
tras que preferissem a terra individual obteriam propriedades fa 
miliares. O novo Plano restringe as possibilidades de assentamen
to a somente duas:
- Propriedade familiar: pequena propriedade onde as a- 
tividades são exercidas pelos membros da família.
- Unidade associativa: várias famílias assentadas num 
mesmo local formam uma Associação em comum.
Em Santa Catarina, até o final de 1986 foram desapro - 
priados 22 imóveis em 11 municípios somente para assentar os a- 
campados do Movimento Sem Terra.
neficiadas com o Programa de Régularização Fundiária, porém vou 
me ater somente aos imóveis desapropriados para as 1.200 famí­
lias que ocuparam as terras no dia 25 de maio, que foram objeto 
do nosso estudo. Na Tabela V constam os imóveis desapropria - 
dos.
Foram desapropriados outros em função das famílias be-
TABELA V
IMÛVEIS DESAPROPRIADOS PARA AS FAMÍLIAS SEM TERRA 
ACAMPADAS NO OESTE CATARINENSE
MUNICÍPIO IMÕVEL
N9 DE 
FAMÍLIAS Ar e a h a .






















Abelardo Luz Sandra 58 1.039 ha
Santa Rosa I 80 1.241 ha
Santa Rosa II 1.128 ha
Papuan I 27 362 ha
Papuan II 60 969 ha
Capão Grande 75 1.285 ha
Ponte Serrada "Bèrrubada 30 601 ha
Matos Costa Putinga 170 4.412 ha
Lebon Régis Rio Timbó 45 712 ha
Friburgo Faxinai dos Domingues I 32 516 ha
Faxinai dos Domingues II 40 900 ha
Rio Mansinho 10 242 ha
Itaiõpolis Parolim 190 5.536 ha
Irani Fazenda Velha 20 515 ha
Chapecó Fazenda Zanoavali 33 412 ha
Fonte: Secretaria do Movimento dos Sem Terra - Chapecó/SC.
Estes imóveis estão desapropriados oficialmente, isto 
é, para cada imovel existe um processo elaborado pelo INCRA que 
é enviado a Brasília para ser assinado pelo presidente. Assinado 
o decreto de desapropriação, o INCRA se torna proprietário e efe 
tua a "Emissão de Posse" para os Sem Terra. Uma vez emitida a 
posse pode ser iniciado o assentamento no referido imóvel.
Nem todas as desapropriações ocorreram pacificamente. 
Muitos proprietários reagiram contra, pois não querem vender com 
pulsoriamente um bem de valor.
0 proprietário da fazenda Capão Grande de Abelardo Luz 
não se conforma èm vender a terra. Ela foi desapropriada através
Áfe um decreto pelo presidente Sarney em 02 de janeiro de 1986. 
Até junho de 1987, os assentados esperaram sem definição pois o 
proprietário entrou mais de três vezes na justiça, sempre ganhan 
|&o a causa.
Em Friburgo também o proprietário da Fazenda Rio 
dos Patos não quis cedê-la para desapropriação. O mesmo não teve 
outra alternativa senão trocá-la por duas outras: Faxinai dos Do 
mingues I e II.
Um grupo de proprietários tentou impedir ou interrom - 
per os programas de desapropriação solicitando intervenção de po 
líticos, porém não conseguiram.
Depois de assentadas, as famílias recebem "Concessão 
de Uso" pois,segundo o INCRA, "a constatação de que um percen­
tual significativo dos beneficiários de projetos de assentamen - 
tos e de áreas de regularização fundiária, efetivados pelo INCRA 
nos últimos anos, negociam com terceiros seus títulos definiti­
vos, levando â reaglutinação destas áreas, permite o estabeleci­
mento de regra básica, segundo a qual em nenhuma hipótese ha­
verá a concessão de título definitivo antes de decorridos 10
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anos, a contar do ano de assentamento".
No Plano Regional também consta que ficará assegurada 
a implantação de uma infra-estrutura mínima para todos os proje­
tos de assentamento, no âmbito do projeto ou alcance da comunida 
de assentada:
- vias de acesso ao projeto
- estradas vicinais internas
- centro de convivência
- posto de assistência médica
f escola de l9 grau
- energia elétrica na sede do Projeto
- armazéns
A implantação da infra-estrutura devera ser financia­
da pelo Poder Público através de seus órgãos especializados.
Além dos meios físicos, todas as comunidades resultan­
tes de assentamentos rurais deverão ser beneficiadas com os se - 
guintes serviços:
- assistência à saúde
- assistência educacional de l9 grau
- assistência técnica
- cursos de treinamento de mão-de-obra rural
- comercialização dos produtos agrícolas
- armazenagem
A concessão desses benefícios serã responsabilidade dos 
Governos Estadual e Municipal, podendo o Governo Federal conve- 
niar com Governos locais a execução dos mesmos, seja com recur­
sos técnicos ou financeiros.
0 Plano diz ainda que o Crédito Fundiário do Fundo de 
Terras - SC, viabilizará o acesso à terra de forma estabelecida, 
na lei estadual.
Estes são alguns dados do Plano que deveriam ser apli­
cados nos assentamentos do Estado.
Estivemos em vários assentamentos conversando e entre­
vistando agricultores e lideranças. Vejamos como está a situa­
ção dos assentamentos e das famílias.
2. ASSENTAMENTOS - A DURA REALIDADE
O INCRA, tendo em mãos o cadastro das famílias acampa­
das no oeste catarinense, elaborou os seguintes critérios de pon 
tuação para os assentamentos:
- estado civil
- n9 de filhos e idade
- força de trabalho (n9 de filhos em idade de traba­
lhar)
- se jã pertenceu a sindicato ou entidade afim
- faixa etária
- tradição de agricultor,
- produção ou pecuarista
- não ter tido terra
- não ter passagem pela polícia.
0 Movimento dos Sem Terra porém tinha elaborado outros 
critérios pára o assentamento, ou seja, era o de assentamento em 
grupos que jã estavam organizados nos acampamentos e que ao lon 
go dos quase 2 anos de espera jã vinham se reunindo, discutindo 
e combinando como e o que iriam plantar na terra.
Estes grupos eram diversificados. Em cada um havia li­
deranças e eram mesclados de agricultores com mais idade, menos 
idade; mais experiência com terra (arrendatários) e menos experi^ 
ência (peões); pessoas que tinham vindo de uma mesma comunidade 
(município), conhecidos,parentes e amigos.
0 Movimento também tinha definido que os filhos maio­
res de 18 anos que também tem direito à terra permanecessem no 
mesmo grupo com os pais para morar perto e poder ajudá-los. Po-
rem, os critérios do Movimento não foram levados em consideração 
nos primeiros assentamentos.
Um deles foi o de Ponte Serrada, onde os agricultores 
estão encontrando problema no trabalho conjunto. Além de recebe­
rem uma terra de péssima qualidade, foram assentadas famílias 
muito numerosas - pais idosos e filhos muito novos sem experiên 
cia com terra. Também não tinham líderes que coordenassem as atj_ 
vidades e animassem o grupo.
Segundo um assentado de Ponta Serrada, "esta estraté­
gia de não colocar nenhum líder jã foi previsto pelo INCRA para 
nós 'se arrombã’ ".
Mais tarde, depois de uma avaliação conjunta do INCRA 
com o Movimento dos Sem Terra, e com a opinião de um técnico de 
Brasília, os assentamentos passaram a ser efetuados seguindo o 
critério do Movimento.
De um modo geral, as principais dificuldades nos assen 
tamentos são:
- falta de atendimento ãs doenças;
- alimentação irregular e insuficiente. Recebem Cr$800 
por família, mensalmente, para comprar alimentos. Esta quantia 
não foi reajustada hã dois anos ;
- falta de escolas em funcionamento na área. Distân­
cias muito grandes de tudo ou do centro mais próximo;
- demora e atraso na demarcação dos lotes, sem o qual 
não podem começar a plantar;
- estado deplorável das estradas de acesso, que ,quando
chove, ficam intransitáveis;
- grandes dificuldades para o plantio. Terra muito aci_ 
centada, ácida ou arenosa;
- problemas com a extração da madeira dos locais de 
assentamento, pois é um valor econômico maior do que a terra.
Em alguns casos a terra destinada para os assentamen­
tos possue árvores em toda sua extensão. Como o preço da madei­
ra está bastante elevado, os ex-donos da terra querem extraí-la 
sem deixar a cota de .20% estabelecida pelo IBDF.
Em Entre Rios,por exemplo, a EMPASC avaliou que as te_r 
ras são acidentadas e de péssima qualidade, de tal forma que 
algumas famílias ficaram com 2 hectares aproveitáveis quando o 
módulo mínimo deveria ser 20 hectares.
Um assentado coloca: "São barrancos e morros que só 
plantando com espingarda e colhendo com um laço. Além disso qual^  
quer chuva desbarranca a terra e a plantação é arrastada". Uma 
avaliação feita por técnicos da EMPASC acham que as terras ali, 
tem no máximo 5 anos de produtividade.
Em Itaiópolis, uma assentada afirmou que estão estra­
nhando o tipo de solo que é muito arenoso, e o local onde foram 
assentados -Fazenda Parolim fica 90 km de distância do centro 
mais próximo, para onde precisam recorrer quando necessitam de 
algum recurso, principalmente Hospital e Maternidade. Duas crian 
ças nasceram no meio do caminho da Maternidade devido âs péssi - 
mas condições da estrada e à longa distância. Também os jovens 
sentem falta de lazer e não podem se entrosar na comunidade mais 
próxima devido â distância.
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Disse-nos ainda que o local fica muito longe da terra 
natal de todos. Não podem visitar os parentes nem receber visi­
ta. São 400 km até Chapeco. Alguns até jã pensaram em desistir, 
se não fosse pela força dos líderes em mostrar a importância da 
vitoria que alcançaram, jã teriam ido embora.
E conclui: "Eu acho que nós vamos ser uma semente lã 
onde nós ficamos. Jã criei um amor tão grande com o povo que vi­
ve comigo que não posso me separar deles. Estou entre minha famá 
lia e o povo. Quando vou para casa (Xanxerê) meu pai chora e me 
dã vontade de ficar. Mas quando penso na luta que passamos para 
conseguir as terras, eu quero voltar".
A fazenda Parolim, desde o início de sua desapropria­
ção apresentou problemas.
Ë o imóvel mais distante da terra natal dos assentados
- 400 km ou mais. ë um fator psicológico que deve ser levado em 
consideração, que quando a pessoa estã triste e desanimada - co­
mo eles, com a longa espera e indefinição - é importante poder 
sair um pouco, visitar parentes ou receber visitas. Isto foi
constatado em cartas que nos mostraram ou pediram para escrever­
mos, chorando de saudades.
A longa distância e o elevado custo da passagem os im­
pedem de viajar. Ocorre o fenômeno da desterritorialização. O in 
divíduo fora de seu território sente-se perdido, sente-se em di_s 
sonância. "Essa dissonância gera uma dor psíquica peculiar, das 
mais agudas que podemos observar. A dor de uma confusão especí^ 
fica de seu não estar. Do mesmo modo que o projeto de vida era, 
originalmente, uma função do território que o sujeito habitava, 
também o futuro era uma dimensão temporal cuja fantasia se cons
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truia a partir da raíz territorial. A ausencia de enraizamento, 
portanto, impede a existencia da construção fantasiada do futu-
3
ro, tanto quanto a do projeto".
Outra dificuldade é o processo de assimilação da cultu 
ra do povo local, que para eles é muito diferente. Alguns jovens 
jã desistiram de esperar. Não podem plantar porque os lotes não 
estão demarcados. Não existe divertimento ou qualquer coisa que 
possam fazer no local; voltam para suas terras ou vão para os 
centros das cidades trabalhar de operários.
Na fazenda Parolim existem cerca de 400 nascentes, a 
maioria do Rio Itajaí-Açú. Isto está provocando reações nos gru­
pos ecológicos que querem transformar a área em Reserva Flores­
tal .
Pela Análise da EMPASC somente 301 das terras da fazen 
da Parolim são agriculturáveis, portanto sõ comporta 40 a 50 fa­
mílias e no momento 190 famílias estão aguardando demarcação dos 
lotes. Passados 2 anos das ocupações, as famílias ainda estão em 
barracos provisórios aguardando definições.
A madeira também está sendo um entrave. Os agriculto­
res Sem Terra do local começaram a vender madeira ultrapassando 
a cota determinada pelo IBDF, porque não tinham mais como sobre­
viver, e como forma de chamar atenção pressionando as autorida­
des competentes para uma definição.
0 objetivo foi alcançado: Em junho de 87, o superinten 
dente do INCRA organizou uma comissão com a finalidade de estu­
dar o caso da fazenda Parolim, que chegou à seguinte conclusão:
Dos 5.536 ha da fazenda, somente 1.900 ha poderão ser
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ocupados. Isto significa que, das 190 famílias, somente 40 a 50 
poderão permanecer no local. As demais deverão ser remanejadas 
para outras terras, a serem negociadas.Até outubro de 1987 ne­
nhuma família tinha sido remanejada para o local definitivo.
Em Friburgo - Faxinai dos Domingues os assentados ava­
liam que a terra é mais ou menos fértil. 0 problema é a falta de 
infra-estrutura. Ãgua, só de uma fonte. As estradas estão péssi­
mas.
Enquanto que na maioria dos assentamentos os barracos 
são individuais, aqui em Faxinai dos Domingues os agricultores 
estão morando em barracões coletivos provisórios. Cada barracão 
possue 24 m de comprimento e 6 m de largura abrigando de 6 a 8 
famílias. Cada "peça" tem 4 m por 6 m onde ficam os móveis, fo­
gão e pertences de cada família.
Um assentado colocou-nos: "Nosso assentamento foi em 
grupo e estamos trabalhando a terra em sistema coletivo. Estamos 
criando abelhas e jã esta próxima a primeira colheita do mel. A 
Comissão da Apicultura se encarrega de tudo".
Outro Sem Terra de Friburgo colocou-nos: "Um dos maio­
res problemas que esta acontecendo no nosso assentamento é a 
perseguição das lideranças. Os 'jagunços' dos latifundiários nos 
perseguem e nos ameaçam de morte. Eu, quando tenho que viajar pa 
ra participar de uma reunião, só saio durante o dia e acompanha­
do, Quando chego à noite vou para a Igreja e peço para o padre 
me levar em seu carro, para o meu barraco. Agora, o mais triste 
de tudo isso, é que alguns assentados do próprio Movimento dos 
Sem Terra estão sendo comprados pelos latifundiários e estão pa£ 
sando para o lado deles".
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Falando mais tarde com a secretaria do Movimento dos 
Sem Terra sobre este assunto, ela colocou-nos:
"E, são os "lumpen", criados e surgidos com o capita­
lismo. E o problema do capitalismo que tirou toda a dignidade da 
pessoa humana que vende seu próprio companheiro para sobreviver. 
H impossível organizar um assentamento com estes "lumpen" que se 
vendem para os proprietários. São ameaças de dentro do próprio 
movimento".
Em outro assentamento, o da fazenda Sandra em Abelardo 
Luz, o pessoal está começando a se animar.
Apesar de ser um local bastante acidentado e com mui­
to mato, os assentados procuram as clareiras e os lugares mais 
planos para plantar. Por todo o caminho que se percorre na fazen 
da, se vêem árvores pelo chão, alguns tratores trabalhando. H a 
"destoca" ou seja, tirar os tocos (troncos) do chão para poderem 
plantar.
Na entrada do assentamento há uma placa enorme do INCRA 
com o nome do imóvel, quantia de hectares e número de famílias 
assentadas.
Segundo Sr. M. Cassentado), "as terras sem preparar 
não produzem nada, precisam de muito calcáreo. As estradas até 
aqui nós que arrumamos, com picareta".
Neste assentamento funciona um grupo coletivo com 6 fa 
mílias que,junto com as demais 52 famílias assentadas, formam a 
associação. 0 Sr. M. fala com orgulho que a associação jã possue
10 fornos de carvão, um caminhão e um apiário com 80 caixas de 
abelhas.
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Quase todos os assentamentos já possuem ou estão for­
mando a Associação, que é uma organização jurídica para repassar 
recursos econômicos e viabilizar melhor os assentamentos.
Três agrônomos estão acompanhando os assentamentos e 
orientando na formação das associações.
Grupo coletivo e associação diferem. 0 primeiro é for­
mado por famílias que moram bem próximas, trabalham a terra e 
criam animais coletivamente dividindo as tarefas entre si. Já a 
Associação é uma organização jurídica que possue CGC podendo efe 
tuar compras de grande porte para todos, por um preço abaixo do 
custo, recebe e repassa recursos econômicos e divide os lucros 
entre os associados.
Um dos líderes de Ponte Serrada, assentamento feito 
com os critérios do INCRA, disse que somente 12 famílias vão pai* 
ticipar da Associação, por causa da dificuldade de integração en 
tre as famílias decorrente do não seguimento dos critérios do Mo 
vimento.
0 pessoal de mais idade está criando dificuldades pois 
não aceita inovações nas técnicas de trabalho. Os líderes estão 
tentando trabalhar com os filhos que,apesar de terem pouca ex­
periência, aceitam mais as mudanças.
Já na fazenda Sandra, o Sr. M. falou-nos sobre os gru­
pos coletivos e disse que a prática está sendo diferente da teo­
ria que pregavam nos acampamentos.
"Eu acho que para um grupo coletivo dar certo tem que 
ser formado por famílias novas, com filhos pequenos que vão se 
acostumando com o processo, pois com famílias mais velhas não
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estã dando muito certo. Os filhos grandes acham que estão traba­
lhando para os outros. 0 grupo coletivo daqui estã dando certo 
até agora porque é formado quase só por coordenadores do Movi­
mento" .
D.I., uma assentada,falou-nos que de certa forma al­
guns coordenadores do Movimento insistiam muito na formação de 
grupos coletivos, na época dos acampamentos:
"Mudou o pensamento do grupo coletivo, falar é uma coi 
sa, a prática é outra. Mudaram as lideranças, foi dada liberdade
e mudaram bastante. Antes tinham que seguir os conselhos dos co­
ordenadores".
Um aspecto que deve ser levado em consideração é que
os assentados sempre foram agricultores que trabalharam para os 
outros, em terras de outros.
Assim, ter um pedaço de terra e cuidar dela individual, 
mente, tem um significado especial para eles.
Não deixa de ser também uma influência da Sociedade Ca 
pitalista que incute o senso de posse e competitividade nos in­
divíduos.
Mesmo assim, são poucos os que não aceitam o assenta - 
mento coletivo, em geral as pessoas mais idosas.
Indagados sobre a ajuda financeira que estão receben­
do, o Sr. L. falou-nos: "Todos os assentados vão receber dois ti^  
pos de financiamento:
1. Verba do FINSOCIAL repassada pelo BNDS para o INCRA: 
Cz$ 15.000 por família e um salário de Cz$ 800 por mês, durante 
um semestre.
2. Verba do PROCERA - Programa Especial de Crédito Ru­
ral para a Reforma Agraria. Cada assentamento elabora um projeto 
(estão fazendo através das associações) reivindicando verba pa­
ra melhoria da terra, investimentos em ferramentas, máquinas e 
outros; e custeio.
Os recursos também são passados através do BNDS, com 
prazo para pagamento de 8 anos, com um período de carência de 3 
anos e juros de 3¾ ao ano capitalizados durante o período de ca­
rência.
As escolas nos assentamentos também funcionam de forma 
precária. Em alguns já foi construído provisoriamente, de madei­
ra e serve ao mesmo tempo de capela e local para reuniões.
A dificuldade que os assentados estão enfrentando atu­
almente é em relação às professoras que vem de outros municípios 
lecionar no local. Os assentados decidiram em assembléia que sõ 
leciona professor do Movimento dos Sem Terra, pois entre eles e- 
xistem muitos em condições de dar aula. 0 problema é serem con­
tratados e conseguirem a vaga necessária.
0 Movimento tem como norma valorizar a capacidade de 
seus membros e sempre que possível deixá-los exercer atividades 
e tarefas necessárias, segundo aptidões de cada um.
Existem muitos acampados que foram professores antes 
das ocupações.
No assentamento de Itaiõpolis, a esposa de um agricul­
tor Sem Terra dá aula para as crianças e disse-nos que está pas­
sando muitas dificuldades.
Em primeiro lugar, as classes são conjugadas, isto é,
as crianças de 1— , 2— , 3— e 4— série ficam na mesma sala. E os 
grandes não tem paciência de esperar que ela alfabetize os meno­
res .
Depois, a supervisora educacional do município visita 
periodicamente a escola e reclama que os alunos não apresentam 
rendimento suficiente, que ela tem que exigir mais dos alunos e 
fazer mais provas.
0 baixo índice de aprendizagem destas crianças pode es_ 
tar relacionado principalmente ao grau de desnutrição que apre­
sentam, pois a alimentação dos Sem Terra desde o início das ocu­
pações é precaríssima. Crianças a partir de um ano de idade sõ 
tem feijão e arroz para comer.
0 longo inverno que fez em 86, intenso frio com geadas 
a que ficam expostas as crianças nas construções provisorias on­
de entra vento, frio e chuva, a falta de agasalho, os traumas e 
as dificuldades (abandono e falta de definição) pelo qual estão 
passando - também podem interferir na aprendizagem.
Em todos os assentamentos os próprios agricultores es­
tão construindo a sede da Agrovila que ficarã sempre onde se si­
tua a escola, capela, sedé da associação e mercado. Também um 
centro social é aspiração de todos.
Quando perguntados sobre os Conselhos Agrários Munici­
pais, ninguém conhecia. Alguns confirmaram a existência, mas di£ 
seram que nenhum representante dos Sem Terra participa dos mes­
mos .
Em Abelardo Luz, uma professora com muitos anos de ex­
periência, casada com um agricultor Sem Terra, pediu para parti-
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cipar do Conselho Agrário Municipal. Não quiseram aceitar. So­
mente depois de muita insistência, ela passou a fazer parte do 
Conselho.
Disse-nos: "£ um "cambalacho" que fizeram contra nós, 
não aceitam nossos representantes. Isto é coisa dos latifundiá­
rios”.
Quanto aos latifundiários, eles estão começando a se 
organizar pois sabem que o Movimento dos Sem Terra não parou com 
os assentamentos. Em várias cidades do Estado estão criando a UDR
- União Democrática Ruralista.
A secretária do Movimento dos Sem Terra falou-nos:
"Fazem ameaças aos pequenos proprietários dizendo que 
vão perder suas terras se não se aliarem a eles. Estão comprando 
os pequenos proprietários. Recebemos aqui na secretaria um pan­
fleto com calúnias e ameaças. Ninguém teve coragem de assinar, 
só colocaram UDR".
Para que os fazendeiros e latifundiários se preocupem 
de tal forma, penso que é sinal que os agricultores estão bem or 
ganizados. £ sinal que o Movimento dos Sem Terra está forte, al­
cançando seus objetivos e representa uma ameaça para eles.
Foi realizado em Cascavel, no Paraná, o II9 Encontro 
Nacional dos Assentados, de 7 a 10 de abril de 1986.
Compareceram 162 delegados, representando 64 assenta­
mentos de dez Estados. Neste Encontro escolheram a nova Coordena 
ção Nacional, composta por oito lavradores, e aprovaram um docu­
mento público de seis pontos em que manifestam seus problemas, 
reivindicações e objetivos. Além desses pontos, aprovaram tam­
bém duas resoluções estimulando a participação, nos assentamen - 
tos, das mulheres e dos jovens.
0 documento foi entregue ao Ministro da Reforma Agrã-
4ria, no dia 20 de abril, pela Comissão Nacional dos Assentados.
Apesar das dificuldades que jã passaram os assentados 
com os quais conversamos dizem que valeu a pena toda a luta e 
sofrimento e que não se arrependem de ter entrado no Movimento 
Sem Terra.
Eis alguns depoimentos:
- "Me sinto muito bem. Hoje conheço os direitos que 
nos tínhamos. Vivia sempre esmagado. Antes sõ tinha direito â 
vida. Agora sei que também tenho direito de viver". (Depoimento 
de um assentado).
- "O que aprendemos nesta caminhada foi o Direito que 
temos, 95| dos trabalhadores não sabem o direito que tem e não 
conhecem os õrgãos públicos: as mordomias, corrupções de políti­
cos, esbanjamento de dinheiro. Eu vi nas viajens que fiz pelo 
Movimento. Podiam repartir...” (Depoimento de um dos líderes de 
um assentamento).
- "Estou vivendo esta luta dentro da luta. Não sõ ob­
servando ou assessorando, mas sim vivendo. Aprendi que sõ os tra 
balhadores podem fazer mudanças, não podem esperar nada de cima. 
Me sinto realizada apesar de ter que aprender muito ainda. Uma 
dificuldade que eu tenho quando trabalho com o povo é repassar 
minhas idéias. E um ponto positivo que eu tenho é que estou sem­
pre disposta a trabalhar e participar, não esquecendo de distri­
buir as tarefas..." (Depoimento de uma líder assentada - soltei­
ra) .
No dia 25 de maio de 1987, foi comemorado dois anos 
das ocupações. A concentração se deu na fazenda Sandra em Abelar 
do Luz.
Os assentados fizeram encenações sobre o dia da posse 
e sobre as dificuldades que passaram ao longo dos dois anos de 
espera.
0 bispo de Chapeco, D. José Gomes esteve presente na 
celebração e os animou com palavras de estímulo e esperança.
Durante a apresentação das oferendas, os assentados o- 
fertaram o produto das primeiras colheitas: um pouco de verdura, 
milho, uma garrafa de leite e um vidro de mel.
Houve tribuna livre para quem quisesse falar e no fi­
nal os assentados apresentaram composições musicais (rancheiras) 
e poesias com o tema sobre Reforma Agraria e ocupações.
A coragem destes trabalhadores se deixa medir pela for 
ça e persistência que possuem em permanecer na luta até alcançar 
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O Movimento dos Sem Terra estã sendo visto pela maio­
ria dos agricultores que dele fazem parte, como sinônimo e proj£ 
to de uma nova sociedade.
0 Movimento tem se apresentado para eles como um espa­
ço de politização da vida social, criando oportunidades de partjl 
cipação, igualdade e reconhecimento mútuo.
Durante muito tempo o homem do campo foi considerado 
submisso, resignado, humilde e ignorante.
Participando do Movimento dos Sem Terra ele descobre 
espaços nos quais é reconhecido, aceito, respeitado e valoriza­
do. Passa a se sentir, sujeito de sua propria historia e vai des­
cobrindo seus direitos, lutando pela cidadania.
0 papel da mulher tambêm passou a ser valorizado no Mo
vimento.
A mulher do campo que possue três jornadas de traba­
lho: roça do patrão, casa e filhos e plantação propria para sub­
sistência, sofre discriminação e opressão nos níveis social, eco 
nômico, ideológico e político.
São mínimas suas chances de participação.
Através do Movimento dos Sem Terra, as mulheres estão 
descobrindo a sua força e capacidade e começam a exercer papéis 
de lideranças e participar das decisões. Também os maridos ou 
companheiros estão reconhecendo que elas possuem os mesmos di­
reitos .
A organização e sindicalização das mulheres no campo me 
recem um estudo mais aprofundado pois é um movimento que estã 
se projetando com destaque.
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Também a religiosidade expressa através do simbólico 
e a fé dos acampados significando esperança, são outros aspectos 
que merecem ser aprofundados.
Como explicar esta fé, sem a qual nenhum dos acampados 
conseguiria "aguentar" esperando 2 anos?
Para os participantes do Movimento dos Sem Terra, con­
quistar a terra para dela tirar seu sustento é o principal obje­
tivo da luta e do sofrimento pelo qual estão passando.
Eles têm claro, porém, que a incorporação da cidadania 
plena passa por uma Reforma Agraria ampla, que vai além da mera 
distribuição de terra,e sua participação econômico-social depen­
derá do tipo de Reforma Agrária a ser implantada no país.
Todos sabem que existem instrumentos legais adequados 
para a realização da Reforma Agrária, como: o pagamento do Impo£ 
to Territorial, o Estatuto da Terra, o Plano Nacional de Refor­
ma Agrária e outros.
Porém, o jogo de forças favorável ao grande proprietá­
rio ainda é muito forte na Nova Republica, impedindo sua aplica 
ção.
0 surgimento da União Democrática Ruralista - UDR, aca 
bou em pouco tempo com o diálogo entre proprietários e trabalha­
dores rurais instalando um verdadeiro clima de guerra.
Os conflitos de terra tendem a aumentar ao invés de di 
minuir. Ao contrário do que se esperava, a Nova Republica não 
liberalizou as tensões no campo. Os dados nos comprovam que elas 
se agravaram.
Os grandes donos de terras estão também presentes na
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constituinte, pressionando a favor de seus interesses; em suma, 
a Reforma Agraria no país tem deixado transparecer o jogo do po­
der .
Neste contexto surge a pergunta: ainda existem possibd_ 
lidades de conquistar espaços, ainda há chances de conseguir al­
guma mudança?
Ë cada vez mais explícito que num país como o nosso, 
marcado pela tradição de prepotência latifundiária, as mudanças 
sociais no campo vão depender dos setores nelas interessados,vão 
depender da união e força política do Movimento Popular.
Apesar da Reforma Agrária jã estar incorporada na prá­
tica política dos movimentos sociais no campo, sendo hoje uma 
das frentes de luta por uma sociedade mais democrática no Bra­
sil, ê necessário que haja uma maior articulação entre os Movi - 
mentos para que se possa constituir esta força política.
0 preconceito em relação a partidos políticos e outros 
mediadores, a dificuldade de locomoção devido a grandes distân - 
cias do nosso territorio e as diferenças culturais são fatores 
que podem desfavorecer esta articulação.
0 histórico do Movimento dos Sem Terra nos mostra que 
através da pressão conjunta, organizada, ele obteve grandes avan­
ços.
Tanto as 2.QQQ famílias do oeste catarinense (1985) co 
mo as 300 famílias da fazenda Burro Branco/SC em 1980, só o con­
seguiram porque acamparam pressionando as instituições e autori­
dades .
Acampando, os agricultores descobriram uma forma de
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pressão pacífica e ordeira, exercida sobre as autoridades e a 
sociedade para garantirem seus direitos.
Organizados e unidos, os acampados deixam de ser mero 
objeto do processo de Reforma Agrária para se tornarem um de
seus sujeitos.
0 Movimento dos Sem Terra tem se projetado â nível na­
cional e recebe adesão de um número cada vez mais significativo 
de agricultores. 0 seu êxito como movimento organizado e suas vi 
torias alcançadas tem causado temor aos grandes proprietários, 
uma vez que em alguns países como Cuba, Nicarágua e outros, a 
grande força da revolução foram os camponeses.
Desta forma, os latifundiários também jã se organiza­
ram numa entidade representativa - a UDR, para lutar na defesa 
de seus direitos.
A UDR se apresenta hoje como um grande contra-movimen- 
to que também merece ser estudado. Se apresenta como um "oposi - 
tor de classe disfarçado em protetor da propriedade rural", pois 
vai ao encontro de pequenos proprietários tentando convencê-los 
de que a Reforma Agrária será feita nas suas terras.
Coloca os pequenos proprietários frontalmente contra a 
Reforma Agrária e contra os Sem Terra, que com isto passam a so­
mar forças para a sua entidade em defesa de seus interesses.
A participação dos agricultores no Movimento dos Sem 
Terra não se extingue quando recebem a terra, ou com os assenta­
mentos.
0 Movimento continua apoiando e assessorando também os 
assentamentos nas suas reivindicações mais amplas como infra-es­
trutura, assistência ã saúde, educação, etc.
0 papel dos mediadores neste processo também poderia 
ser aprofundado. 0 que significa esta relação: mediador? Até 
que ponto estas instituições são na realidade somente mediado­
ras ?
A Igreja progressista, a CPT, os Sindicatos e os Part^ 
dos Políticos continuam apoiando e assessorando o Movimento dos 
Sem Terra.
Foi com forte respaldo da Igreja e da CPT que o Movi - 
mento nasceu. A "Igreja do povo" sempre procurou lutar pela li­
bertação, sempre se preocupou em desenvolver práticas de democra 
cia e igualdade através das Comunidades Eclesiais de Base.
Um ponto porém que merece ser avaliado, é que a Igre­
ja no campo tem dedicado especial atenção aos Sem Terra e deixa­
do de lado os pequenos proprietários que passam a se sentir ins£ 
guros em frente ã proposta de Reforma Agrária do Governo.
0 que ocorre é que a UDR está ocupando este espaço.
Junto aos Sem Terra, porém, a Igreja e a CPT vem exer­
cendo esforço conjunto em apoiar o Movimento sem tutelá-lo e sem 
inibir o crescimento político das lideranças.
0 Novo Sindicalismo denominado autêntico ou combativo, 
que tem ligação direta com a CUT, também está apoiando o Movimen 
to. Os agricultores por vezes não conseguem diferenciar o sindi­
cato da CUT e do partido político (PT), de certa forma porque as 
lideranças são as mesmas.
Os Sem Terra na sua grande maioria mencionam o P-T como 
único partido que lhes dá apoio. Em parte isto ocorre por influ­
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Iência dos líderes do Movimento que são militantes do PT.
Gostaríamos de lançar como questionamentos finais des­
te trabalho para fins de estudo, as seguintes observações:
- Será que uma ala específica do PT não está pretenden 
do dar novos rumos políticos para o Movimento dos Sem Terra, que 
rendo aplicar uma teoria marxista de cunho vanguardista e révolu 
cionário, o que se constitui em ameaça para as atuais caracterí^ 
ticas do movimento, como participação, descentralização do po­
der, resistência ativa não violenta e outras?
- Existe uma preocupação em aprofundar o estudo do mar - 
xismo com espírito crítico para que sua contribuição para o tra­
balho pastoral possa ser corretamente resgatada?
- 0 trabalhador comum está tendo chance de participar e- 
fetivamente nos encontros e reuniões do partido, para que ele 
também possa entender sobre política com mais facilidade numa 
linguagem acessível?
Enfim, os mediadores possuem a difícil tarefa de apoiar 
e assessorar o Movimento dos Sem Terra, sem tirar sua autonomia.
São veículos de integração, participação, informação e 
aprendizagem para os agricultores que dela fazem parte.
Os trabalhadores rurais,por sua vez, se colocando re­
ceptivos para esta integração, estarão facilitando a articulação 
entre os diferentes movimentos sociais para que juntos possam 
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A N E X O  I
ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM OS TRABALHADORES 
SEM TERRA PARA OS ACAMPAMENTOS*
*A formulaçao das questões servira para nossa orientação, 
serão dirigidas aos entrevistados em forma simplificada, 




1. Acampamento de __________
2. Sexo ________  Idade ________
3. Número de familiares ________
4. Procedencia __________________________
(local onde morava antes)
5. Em que sistema trabalhava na terra _____ ___________________
(parceria, arrendamento, etc.)
6. Porque você esta neste acampamento? __________
7. Como você(sua família) começou a participar do Movimento dos 
Sem Terra? Como conheceu? Através de quem?
8. 0 que caracteriza para você o Movimento dos Sem Terra? Qual a 
importância e o que ele representa?
9. 0 que você achou da organização interna do acampamento, as 
divisões de tarefas, as comissões, como foram formadas?
10. 0 que você achou da coordenação do acampamento? Das lideran­
ças? Como foram escolhidos os representantes, tanto da coor­
denação como das comissões?
11. Como você se sentiu nestes 5 meses de acampamento? Quais as 
principais dificuldades que passaram?
12. Como e quem você acha que poderia ter resolvido mais rapida­
mente o problema da distribuição de terras no caso de vocês?
13. 0 que foi que mais marcou você neste acampamento?
14. Como você viu o papel da mulher no Movimento? Cite alguns e- 
xemplos que você considerou a participação das mulheres im­
portantes.
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15. E o papel das crianças? Como você as viu fazendo parte do 
acampamento?
16. Como você viu o papel da Igreja em relação ao Movimento?
17. Como você concebeu a FE, a religião no acampamento, o que 
achou das celebrações?
18. Como você viu o papel da CPT em relação ao Movimento, qual a 
sua importância, deu o apoio esperado?
19. Você acha que o Movimento aceitou o apoio de sindicatos, par 
tidos? Quais e de que forma? Você achou importante?
20. Como você viu o papel dos políticos e autoridades em relação 
ao movimento?
21. Como você acha que os políticos vêem o Movimento dos Sem Ter 
ra e o que esperam dele?
22. Você acha que cabe somente ao Estado, a solução do problema 
da distribuição da terras? Acha que as leis do Estado devem 
ser respeitadas mesmo numa situação destas?
23. Como você concebe o direito a terra, o direito a propriedade 
que os agricultures deveriam possuir?
24. Como você acha que foi a distribuição de alimentos e roupas 
ao longo destes 5 meses?
25. Como viu o papel da Imprensa em relação ao Movimento?
26. 0 que você pensa sobre o Plano Nacional de Reforma Agrária 
do Governo desde o seu lançamento ate agora?
27. Qual a sua. opinião sobre Reforma Agrária. Como você elabora­
ria o plano?
28. O que você acha necessário para que os trabalhadores conquis 
tem uma Reforma Agrária mais justa?
29. Como você idealiza ou imagina os assentamentos definitivos?
30. 0 que será necessário para que os participantes do Movimento 
Sem Terra se considerem satisfeitos, nos assentamentos?
31. Qual o papel que você desempenhou neste acampamento. Você 
sentiu que foi útil, importante?
32. 0 que você achou desta luta, desta organização, desta ação 
conjunta? Acha que teria obtido o mesmo resultado se tivesse 
lutado sozinho?
33. Qual a repercussão que o Movimento dos Sem Terra conseguiu 
junto a opinião pública?
34. Quais as conquistas que vocês jã alcançaram e quais preten­
dem alcançar?
35. Como você concebe Cidadania, ser cidadão?
36. Você acha que aprendeu alguma coisa, passou a entender mais 
sobre política em geral, depois de acampado?
37. Que mensagem você daria aos companheiros Sem Terra que ainda 
estão pensando em se organizar e para aqueles que acabaram 
de fazer ocupações (na fazenda ANONI, RS)?
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A N E X O  II 
ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA OS ASSENTAMENTOS
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1. Local do as assentamentos
2. Sexo ________  Idade ________  N9 de filhos
3. Local em que estava acampado
4. 0 que estã achando da terra que recebeu para assentamento de 
finitivo? 0 que ela tem de infra estrutura e o que falta pa­
ra ter as mínimas condições de sobrevivência?
5. Está satisfeito com o local que foi assentado? H perto de 
sua terra natal?
6. Como está a organização das famílias que estão assentadas a- 
qui. Conseguiram permanecer em grupo como pretendiam?
7. Como estão trabalhando a terra? Em sistema coletivo ou indi­
vidual? 0 que estão achando da política de assentamento do 
INCRA? Os assentamentos da forma como estão sendo feitas es­
tão favorecendo a união comunitária, associativismo, coopera 
tivismo?
8. Como estã sendo a divisão das tarefas, ainda permanecem as 
comissões?
9. Como foi com as sementes para o plantio? A época em que foram 
assentados ainda deu para plantar os produtos principais? 0 
que estão plantando ou produzindo? Quais as consequências?
10. Como vê o papel do INCRA e do governo no cumprimento do acor 
do firmado em maio de 85?
11. 0 que estã achando da Nova República do Sarney, dos políti­
cos? Como estã achando o encaminhamento da Reforma Agrária 
pelo governo?
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12. Você acha que ocorreu alguma violência - com vocês ou entre 
vocês - todo esse tempo, desde a ocupação até agora? 0 que é 
violência para você?
13. Você acha que alcançou o objetivo de toda a luta e sofrimen­
to que passaram nos acampamentos? Valeu a pena participar do 
Movimento dos Sem Terra, das ocupações e do acampamento?
14. De quem vocês estão recebendo apoio nesta fase de assentamen 
to? 0 que representa a importância do apoio ou falta de a- 
poio?
15. 0 que você achou da experiência que estã vivendo desde o dia 
da ocupação - maio/85? 0 que aprendeu e como se sente? Pon - 
tos positivos e negativos.
16. 0 Movimento teve candidatos nas últimas eleições? Quais? R£ 
ceberam apoio dos assentados?
17. Os assentados receberam apoio (verba) do ENDS? Qual foi a 
quantia destinada e para que fins?
18. Você conhece as Comissões Agrárias e Conselhos Agrários Mu­
nicipais? Estão colaborando nos assentamentos? De que forma 
os assentados participam deles?

TADO rvr TASlt CJ.T41 :."iA
Luz e Sao Miguel D'Oeste para nelas assentar provisoriamente as 
familias que ocuparam Áreas até a data de hoje, conforme proces­
so de cadastramento desenvolvido pelo INCRA, e 'localizadas nos 
municípios de São Miguel D'Oeste, Romelãndia, Mondai, Abelardo ‘ 
Luz, Maravilha, Descanso e Quilombo;
2) Dotar as ãreas de infra-estrutu 
ra mínima compatível com as condições de provisoriedade da loca­
lização das famílias nas areas antes mencionadas.
Pelo presente documento, o Governo 
Estadual, ao reiterar sua intenção em participar do Plano Nacio­
nal de Reforma Agraria, de acordo com as normas estabelecidas pe
10 Estatuto da Terra, reafirma sua posição de não admitir atos ' 
desordenados que coloquem em risco a ordem pública no meio ru­
ral.
11 - 0 MIRAD - IMCRA comprometem-se a:
1) Agilizar os processos de desa­
propriação, jã existentes em areas anteriormente identificadas , 
encaminhando tais processos para declaração de ãrea prioritária, 
e posterior desapropriação num prazo -de noventa dias;
2) Dimensionar o processo desapro 
priatõrio para atingir as condições técnicas usualmente adota - 
das para elaboração de projeto de acordo com o critério modular 
e impleraentã-lo considerando as condições operacionais do INCRA 
e a adequação dessa metano Plano Nacional de Reforma Aariria ,
' N
visando beneficiar progressivamente, de acordo com as areas n- -
csTAro de SJjjTft cat .v; rm
3
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beradas, duas mil famílias;
3) Efetivar avaliação quinzenal con 
junta das etapas de desenvolvimento do processo, pelas partes , 
tendo como referencial o prazo de cento e vinte dias visando o 
assentamento efetivo das familias.
III - 0 Movimento dos Trabalhadores Ru -
rais Sem Terra do Estado de Santa Catarina, compromete-se a:
1) Promover a transferencia das fa­
milias ocupantes das ãreas aqui referidas para os locais de assen 
tamento provisorio. As famílias mencionadas deixarão as ãreas com
o apoio do Governo do Estado;
representantes dos Trabalhadores Rurais Sem Terra em todas as fa 
ses do processo.
2) Apoiar o cadastramento a ser rea
Tizado pelo INCRA.
IV - Fica assegurada a participaçao dos
Florianopolis, 03 de junho de 1.985
Pelo Governo db Estado: Pelo MIRAD;
Dr. Nelson fcèdrini - Procurador 
Geral do Esftaqo
/Dr. José dos Reis Sant(5s"Filho 
Assessor Especial do Ministro
Dr. Vil son ï^edpo K.leinubina 
Secretário da Agricultura e Abas 
teci mento - SC
Dr. Luiz Edson Fachin - Procuradi 
Geral do INCRA
(Seoue f1. 4 assinaturas)
A N E X O  IV 
NOTA DE ESCLARECIMENTO Ã POPULAÇÃO EM 01.05.86


MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEiVi TERRA
S e c r e t a r i a  E s ta d u a l  -  Santa  C a t a r i n a
Rua Florianópolis, 938 - Cz. P. 643 - CEP 89800 - Chapecó - SC 
Fone (0497) 22-2498 - Telex 492560 MSTB
NOTA Ã IMPRENSA E A P0PULAQA0
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra de Santa Catji 
riña reunido , nos_dias 19,20 e 21 de dezembro de 1 986,para fazer a avália” 
ção da sua atuação no ano de 1 98 6,torna público o não c u m p r i m e n t o ,por pa£ 
te do Governo da Nova R e p u b l i c a n a s  metas estabelecidas no 1® PLANO NACI0~ 
NAL DE REFORMA AGRÃRIA,onde esta previsto o assentamento de 150 mil famT - 
lias,com toda infra-estrutura , no ano de 1 986.
Sendo que,foram a s s e n t a d a s p r e c a r i a m e n t e , e m  torno de 10 mil 
famílias. Em Santa Catarina,que ha cerca de 140 mil famílias Sem Terra ,e a 
meta é de as sentar , neste ano 2.900 famílias. Dessas foram assentadas, sem 
nenhuma i n fr a- es tr ut ur a,em torno de 2 0 0 famílias. Esses assentamentos f o ­
ram possíveis em funçao da organização do Movimento dos T r a b a l hadores Ru - 
rais Sem T e r r a ,atra ves das ocupações ocorridas em Maio de 1 985,que possibj_ 
litou a assinatura de um acordo entre o Mov.imento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra e o Governo Estadual e Federal.
Neste acordo , assina do em 03 de Junho de 19 8 5 ,p r e v isto o assentamento das 
2 . 000 famílias em 120 dias,que ate hoje nao foi cumprido.
0 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem T e r r a ,empenhaao na 
viabilizaçao da REFORMA AGRÁRIA,esta preocupado com a prática do r Governo 
em relaçao aos assentamentos e faz as seguintes denúncias:
1. Falta de_infra-estrutura nos assentamentos : Mo ra d i a, Es c£
1 a ,E s t r a d a s ,Assistência Médica e Técnica , A r m a z é n s ,Si los ...
2. A destruição total das madeiras feitas pelos madeireiros, 
sem que o INCRA e o IBDF tomem medidas para impedir essa depredação.
3. 0 não cumprimento ,por parte do INCRA,do parecer técnico 
da EMPASC,que estabelece um modulo mínimo de ha. por família,em cada ãrea.
4. A falta de condições mínimas para se produz ir,praticamente 
2m todas as areas. Sendo que a maioria das ãreas necessitam de destoca e 
rorreçao de solo ( adubo e Calcário) para que possam produzir.
5. A morosidade do INCRA em dividir os lotes em cada ãrea.
6. Na maioria das ãreas hã um maior número de famílias do que
i ãrea co m porta.
7. A perseguição das lideranças e a tentativa de acabar com.a 
>rganizaçao do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.
Também denunciamos a queima de 16 casas e a destruição de. 
ilantaçaes de posseiros nos municípios de Garuva e__Campo Alegre.Bem como a 
norosidade em devolver a terra do campo de instrução Marechal Hermes no mun 
:inio de Papanduva aos legintimos p r o p r i e t ã r i o s .
Apesar de todas as dificuldades impostas aos assentados (como 
utraso em entregar sementes e liberar cr ed it os),foram trabalhados em médi
i ho . por fami lia.
Isso comprova claramente que o governo não tem a mínima inte^i 
ao em fazer a Reforma Agrária. Por isso é fundamental que continuemos orga_ 
iizados,pois a Reforma Agraria sõ saira com a nossa luta organizada. ~
MOVIMENTO DOS TR ABALHADORES RURAIS SEM TERRA /SANTA CATARINA.
ASSEMBLÉIA DE AVAL IAÇAO - 21 DE D E Z E M B R O / 1986 - CHAPECO - SC
PROPOSTAS DO IV CONGRESSO NACIONAL DE TRABALHADORES 
RURAIS NAO CONTEMPLADAS NO PLANO
A N E X O  VI
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Propostas do IV Congresso Nacional de Trabalhadores 
Rurais não contempladas no Plano.
14 - Que as ternas e benfeitorias dos latifúndios sejam desapropria 
dos por interesse social e pagas em titulos da divida agrária, en­
quanto as terras griladas ou com titulos duvidosos sejam confisca 
das. Que os trabalhadores lutem para que a constituinte amplie o u- 
so do instrumento do confisco.
1 5 - 0  movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais deve conservar a 
sua independencia face aos orgaos estatais como o MIRAD e o INCRA. 
Exigimos do atual governo que a RA seja totalmente desvinculada do 
CSN ou interferencia de orgãos ligados a repressão.
Exigimos a imediata extinção do GETAT/GEBAM e a revogaçao das expo­
sições de motivos 005 e 006 do CSN.
17 - Que seja elaborado e posto em pratica, em todo o territorio na 
cional, um PNRA, com etapas bem delimitadas, começando ja e com pra 
zo máximo de 05 (cinco) anos para terminar, tendo em vista a gravi­
dade dos problemas que atingem a grande massa de trabalhadores ru­
rais, deixando de existir apenas na letra da lei e pronunciamentos 
governamentais.
21 - Que, desde ja, o Governo adote medidas para impedir o cresci­
mento dos latifundios e empresas rurais:
a) Proibindo, definitivamente, a substituição de area de produção 
de primeira necessidade por qualquer produção incompativel com a 
alimentaçao humana;
b) Proibindo a expansao de canaviais nas areas ocupadas com a produ^ 
ção de alimentos;
c) Proibindo o desmatamento de florestas naturais para refloresta- 
mento, produção de carvao ou formaçao de pastagens;
d) Fiscalizando as empresas rurais e verificando se elas estão cum­
prindo sua funçao social e que sejam coibidas as manobras utili­
zadas para classificar latifundios como empresas rurais;
e) Proibindo a implantaçao de loteamentos urbanos e chacanas de 
recreio em terras agriculturaveis;
f) Proibição definitiva de vendas de propriedades a empresas brasi­
leiras ou multinacionais;
g) Todas essas areas devem ser consideradas prioritarias para efei­
to de RA;
h) Proibição definitiva de vendas de terras a empresas brasileiras 
ou multinacionais e tambem a pessoas físicas e jurídicas que tem 
como objetivo a concentraçao de terras para fins de especulaçao
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imobiliaria.
2G - Que a desapropriaçao, por interesse social, dos latifundios se 
ja feita com indenizaçao baseada no valor declarado ao INCRA, a ser 
paga em titulos da divida publica, resgataveis em vinte anos.
28 - Exigir que o Governo Federal declare de interesse social, para 
fins de desapropriaçao. todas as áreas tidas como latifúndio, com­
preendidas em um raio de quarenta (40) quilômetros dos eixos das ro 
dovias federais e estaduais, rios e faixa nacional de fronteiras, 
respeitadas as terras indigenas.
30 - Que a terra seja distribuida gratuitamente.
32 - Que as terras ocupadas com o plantio de cana e outras areas de 
monocultura, de acordo com o trabalhadores rurais dessas áreas, se­
jam desapropriadas por interesses social, conforme o Estatuto da 
Terra.
34 — Que, em ordem de prioridade, o processo de RA englobe simulta­
neamente as seguintes terras:
a) Das empresas rurais;
b) Áreas de ocupaçao de arrendatários, parceiros, posseiros e ocu- 
pàntes;
c) Nas terras agriculturaveis que são inexploradas e ociosas;
d) Nas terras da Igreja;
e) Terras da União.
35 - Deverão ser assentados com prioridades:
a) Os trabalhadores que lutaram na resistência pela terra;
b) Arrendatarios, parceiros e assalariados rurais;
c) Filhos de pequenos proprietários cuja área que possuem não com­
porta mais a mão-de-obra familiar.
a
37 - Que a RA tambem atinj.a os trabalhadores que foram expulsos do 
meio rural e hoje estao na cidade e querem voltar para o campo.
39 j- Que sejam assentados anualmente pelo menos .2 milhões de famí 
lias em terras produtivas com a participação de representantes das 
entidades sindicais.
42 - As terras desapropriadas ficam proibidas de ser objeto.de con­
trato de compra e venda, salvo permuta por área agrícola e nos ca­
sos em que o trabalhador comprovar a sua nao adaptaçao à terra. Nes 
te caso, deve ser repassada a area a outro trabalhador que não te­
nha terra e a queira fazer produzir mediante a indenização das ben­
feitorias, sob a coordenação do Movimento Sindical dos Trabalhado 
res Rurais.
45 - Exigir a inclusão de um dispositivo na lei que. institua a per­
da sumaria da propriedade acima de 3 modulos rurais pela nao utili— 
zaçao de pelo menos 50% da terra agriculturavel e que a mesma seja 
repassada para os Trabalahdores Rurais sem terra ou com pouca ter­
ra.
75 — Exigir a eliminaçao imediata da preservação de grandes proprie
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dades dentro das areas desapropriadas.
76 - Que os trabalhadores que participaram da luta pela desapro- 
priaçao sejam os primeiros a serem assentados.
88 - Exigir que a politica de colonização seja revista. Ela deve 
ser uma politica complementar à RA. Deve ser organizada apenas por 
órgãos oficiais, com a participação do Movimento Sindical dos Traba 
lhadores Rurais e nao por colonizadores particulares.
103 - Exigir a demarcaçao das areas ocupadas por posseiros, acompa­
nhada pelas entidades de Classe e que a entrega dos títulos defini­
tivos dessa terra seja feita no prazo de um ano.
106 - Que todos os Cartorios (tabelionatos) sejam estatizados e o 
poder publico responsabilizadb por suas faltas.
115 - Exigir o fim da politica de incentivos e créditos aos grandes 
projetos agropecuarios, manifestamente anti-sociais ;osjincentivos e 
insenções fiscais bem como os chamados programas especiais devem de 
saparecer ou serem reorientados em beneficio do trabalhador rural.
124 - Desapropriação imediata das grandes propriedades ocupadas por 
parceiros e arrendatarios, tradicionais produtores de alimentos e 
que estão sendo expulsps e substituidos pela- grande produção volta­
da para o mercado externo e pela expansao de canaviais para a produ 
ção de alcool carburante ou pelas empresas de reflorestamento.
126 - Que seja estabelecido o prazo mínimo de 5 anos para os contra 
tos agrarios de lavouras brancas e de sete anos para lavoura perma 
nente, de acordo com as peculiaridades'da região e observadas as 
disposições legais do Estatuto da Terra.
127 - Que seja observado na parceria o pagamento da parcela de 5% 
dos produtos quando o proprietário concorrer com apenas a terra 
nua.
133 - Combate aos problemas causados pelas.secas e enchentes no No£ 
deste através da transformação da atual estrutura agrária injusta, 
mediante uma -RA ampla, massiva, imediata e drástica, com a partici­
pação dos trabalhadoresxrurais, acompanhada de medidas de desenvol­
vimento agrícola voltada para os interesses dos pequenos produto­
res, nos termos das decisões do 42 Congresso Nacional dos Trabalha­
dores Rurais.
134 - Medidas agrarias de carater especifico, que possibilitarão re 
duzir de forma substancial os efeitos danosos das secas sobre as 
condições de vida e trabalho dos trabalhadores rurais:
a) Desapropriação das areas umidas e vazantes, distribuindo-as— aos 
trabalhadores rurais,com assistência técnica e crediticia;
b) Desapropriação por interesse social de areas em conflito;
c) Aceleração da titulação de terras para os trabalhadores rurais, 
com a partieipaçao dos sindicatos;
d) Assentamento de trabalhadores rurais nas terras publicas, reali­
zando obras que as tornem em plena condição de ocupaçao;
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e) Prioridade a produção de alimentos para abastecimento regional;
f) Fim da politica de apoio indiscriminado a expansão das pastagens 
e da pecuaria;
g) Programas de combate aos efeitos da seca que tenham como objeti­
vo a transformaçao da estrutura agraria e que garantam a mudança 
do atual quadro de miseria da região;
h) Programas de estudos técnicos sobre o desequilibrio ecologico 
causado pelas secas ou pelas cheias do Nordeste.
135 - Medidas agrícolas especificas que possibilitarão reduzir de 
forma substancial os efeitos danosos das secas sobre as condiçoes 
de vida e trabalho dos trabalhadores rurais:
a) Credito, para investimento, com prazo de 20 anos e 5 de caren­
cia, a juros acessiveis, aos agricultores de ate 100 ha, desde 
que comprovem trabalhar em regime de economia familiar;
b) Crédito de custeio, a juros acessíveis, nas épocas oportunas;
c) Anistia dos débitos bancarios para os trabalhadores rurais, rela 
tiva aos anos em que houve seca;
d) Prioridade aos pequenos produtores na concessão de credito agri- 
cola por bancos oficiais;
e) Prioridade a produção de alimentos para abastecimento regional.
151 - Que seja suspensa a construção de novas barragens a fim de 
não agravar ainda mais o problema da falta de acesso a terra aos 
trabalhadores rurais.
157 - Que as construções de barragens, além de sua finalidade pri­
meira que e gerar energia, tenham, também, obrigatoriamente - onde 
se fizer necessário -, a destinaçao de se prestar a irrigaçao. 
EXTRAÍDO DE FUBLICAÇAO DA CAMPANHA NACIONAL PELA REFORMA AGRARIA , 
NS ESPECIAL, ago.1985.

- CONSELHOS AGRÁRIOS MUNICIPAIS -
FINALIDADE
Art. 1 9 - 0  Conselho Agrário Municipal, órgão consultivo com 
ação sobre a área de jurisdição do respectivo municipio, tem 
por finalidade prestar assessoria ã Comissão Agrária, parti­
cipando da formulação e da execução dos programas de reforma 
agrária a nível municipal.
ATRIBUIÇÕES
Art. 29 - Cabe ao Conselho Agrário Municipal:
I - Manifestar-se sobre a seleção de candidatos pa 
ra fins de assentamento;
II - Prestar informações ã Comissão Agrária, sobre
propostas de desapropriação apresentadas pelo
INCRA, e informar ao INCRA sobre áreas passí 
veis de desapropriação;
III - Acompanhar os processos de assentamento, mani­
festando-se sobre o desempenho dos assentados 
quanto ã utilização da respectiva parcela, as­
sim como sobre os trabalhos desenvolvidos pe­
los órgãos públicos com ação sobre a área;
IV - Prestar apoio 'logístico às ações de reforma 
agrária desenvolvidas no respectivo município;
V - Manifestar-se sobre o estágio de desenvolvimen 
to de cada projeto, em sua área de jurisdição, 
opinando sobre sua emancipação.
Art. 39 - As manifestações expendidas pelo Conselho Agrário 
Municipal não vinculam as decisões nem substituem as atribui 
ções decorrentes de lei ou regulamento, das autoridades ad­
ministrativas e da Comissão Agrária.
1III - ORGANIZAÇÃO
Art. 4 9 - 0  Conselho Agrário Municipal, criado por ato da 
Comissão Agrária, será integrado pelos seguihtes membros:
I - Representante do INCRA coordenará
II - Representante da Prefeitura Municipal
III - Representante escolhido entre os órgãos técni 
cos, com representação local (ACARESC , CIDASC, 
SAA, 14A, Escolas Técnicas Agrícolas) . j
IV - Representante do Sindicato de Trabalhadores 
Rurais
V - Representante do Sindicato Rural
VI - Representante dos beneficiários 
VII - Representante do Sistema Cooperativo da re­
gião (guando houver)
§ Onico - Cada titular terá um suplente, também 
indicado pela entidade representada.
IV - PRINCÍPIOS GERAIS DE FUNCIONAMIENTO
Art. 5 9 - 0  Conselho Agrário i-lunicipal reunir-seá, ordiná- 
riámente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, por 
convocação do Coordenador ou da maioria dos seus membros, 
guando for necessário.
Art. 69 - Das reuniões do Conselho Agrário Municipal serão 
lavradas atas, consubstanciando os pareceres emitidos e as 
deliberações tomadas.
§ Único - Cópia da ata de cada reunião será enca­
minhada ã Superintendência Regional do INCRA que dará co­
nhecimento ã Comissão Agrária.
Art. 79 - Para efeito de "quorum11, o Conselho Agrário Muni 
cipal se instalará com a presença de pelo menos 5 (cinco) 
de saus membros, e suas deliberações somente poderão ser 
tomadas por maioria de 2/3 dos presentes, no mínimo.
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V - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 89 - Os serviços do Conselho Agrário Municipal são consi­
derados de caráter relevante e seus membros não perceberão 
qualquer remuneração, nem manterão com o INCRA qualquer vín­
culo empregaticio.
Art. 9 9 - 0  Conselho Agrário Municipal, reunir-se-á na sede 
da Prefeitura Municipal ou, era local, que, em reunião ante­
rior, houver sido estabelecido.
j
Art. 109 - A ausência de Titular ou suplente a 3 (três) j reu­
niões consecutivas implica em sua automática substituição, so 
licitando-se nova indicação á entidade representada.
Art. 119 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Superinten 
dente Regional do INCRA, ouvida a Comissão Agrária.
Aprovado pela Comissão Agrária de Santa Catarina, em 03/11/86.
